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Resumo

Este trabalho contém estudo pertinente à constitu-
cionalidade das contribuições previdenciárias 
do setor rural. Diferentemente do que ocorre 
com relação à maioria das empresas urbanas, 
em que as contribuições previdenciárias incidem 
sobre a remuneração dos trabalhadores, no meio 
rural adotou-se a receita bruta proveniente 
da comercialização da produção como base de 
incidência da contribuição de empregadores 
pessoas físicas e jurídicas e agroindústrias. Tais 
contribuições têm sido objeto de questionamentos 
quanto à sua constitucionalidade. A despeito disso, 
para diversos setores da economia, a partir de 2011 
também se tem adotado a receita como base de 
cálculo das contribuições previdenciárias por meio 
da política tributária do governo federal conhecida 
como “desoneração da folha de pagamento”. Por 
essa razão, faz-se necessário verificar a validade das 
contribuições previdenciárias do setor rural à luz da 
ordem constitucional vigente para se avaliar os riscos 
decorrentes da aplicação da sistemática estabelecida 
para a área rural a esses outros setores. Para se atingir 
esse objetivo, apresentam-se os principais aspectos das 
contribuições para o sistema de seguridade social, das 
contribuições previdenciárias das empresas em geral 
e daquelas incidentes sobre outras bases que não a 
folha de salários, bem como os principais aspectos 
das contribuições dos segurados do Regime Geral 
de Previdência Social. Analisam-se os argumentos 
que fundamentaram as discussões acerca da 
inconstitucionalidade das contribuições do setor 
rural e conclui-se que, com a edição das Emendas 
Constitucionais n. 20, de 1998, e n. 42, de 2003, estes 
restaram superados. Utilizando critérios propostos 
pela doutrina, conclui-se que as contribuições do 
setor rural não afrontam o princípio constitucional 
da isonomia tributária.

Palavras-chave

Contribuição previdenciária. Rural. Isonomia. 
Constitucionalidade.

Abstract

This present work contains relevant study of social 
security tax constitutionality of the rural sector. 
Differently what occurs in most of the majority 
urban enterprises, in which social security tax 
incides on the remuneration of the workers, in the 
rural sector was adopted the gross revenues from 
the commercialization production as the basis of 
incidence of the tax of individuals employers, legal 
entities and agribusiness. Such tax has been the 
object of questions as to its constitutionality. In 
spite of that, various sectors of the economy have 
been adopted the recipe as the calculation basis for 
social security tax since 2011, by tax policy of the 
federal government known as the “releasing taxes of 
the payroll”. For this reason, it is necessary to check 
out the validity of social security tax for the rural 
sector, at the constitutional order, to assess the risks 
arising from the application of systematic established 
for rural area to those other sectors. To achieve this 
objective, we will present the main aspects of the tax 
to the social security system, the social security tax of 
companies in general, and of those incidents on other 
bases, not the payroll, as well as the main aspects of 
the tax of the insured of the General Scheme of Social 
Security. It analyzes the arguments that substantiate 
the discussions about the unconstitutionality of the 
rural sector tax, and it is concluded that, with the 
edition of Constitutional Amendment n. 20 of 1998 
and n. 42 of 2003, these extant overcome. Using the 
criteria proposed by doctrine, concludes that the tax 
of the rural sector not reproach the constitutional 
principle of isonomy tax.

Keywords

Social security tax. Rural sector. Isonomy. 
Constitutionality.

1 INTRODUÇÃO

denciárias do setor rural, incidentes 

substitutivas”, tem suscitado inúmeras 
controvérsias no que se refere à sua 
constitucionalidade.

A constitucionalidade das contribuições 
previdenciárias do setor rural
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dos produtos agrícolas, sendo esse um mecanismo que viabiliza o adimplemento 

a) elas foram criadas com base em fonte de custeio (receita) não prevista no art. 195 
o, o qual determina 

b) constituem bis in idem

restando, desse modo, malferido o princípio da igualdade tributária previsto no 
art. 150, II, da CF/1988.

sobretudo após o advento das Emendas Constitucionais n. 20, de 1998, e n. 42, de 

da economia incidirá, até 31 de dezembro de 2014, sobre o valor da receita bruta 

seus dependentes quando, diante da ausência de capacidade laboral, concede a estes 

A sustentabilidade desse regime previdenciário, ou seja, a capacidade de 

necessária para se impedir o comprometimento do sistema securitário.

Geral de Previdência e tendo em vista, por um lado, a atmosfera política propícia à 

e doutrinárias que envolvem a matéria.
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2 CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL

consonância com a doutrina de Ibrahim (2009), tem-se que a obrigatoriedade de 

seguridade social deve, de acordo com a área a que esteja relacionada, observar os 
seguintes requisitos:

a) a saúde

b) a assistência social será prestada a quem dela necessitar, às pessoas que não possuem 

c) a previdência social

desemprego involuntário ou reclusão).

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qual-

o do art. 195, que se reporta ao inciso I do art. 154” (MARTINS, 

nessa competência residual, necessita de lei complementar, e seu fato gerador e 
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3 CONTRIBUIÇÕES PARA O REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

1

instituídas sobre outras bases econômicas.

3.1 FATO GERADOR

sobre a folha de salários e as incidentes sobre bases diversas, faz-se necessário analisar 
os aspectos relacionados ao fato gerador2

da estrutura lógica da regra matriz de incidência tributária, cujo modelo genérico 

b) na consequência, os critérios pessoal e quantitativo.

De forma sintética e a título meramente ilustrativo, a despeito de aprofundados 
estudos elaborados pela doutrina, os critérios do fato gerador do tributo podem 

não se confundindo com seu campo de validade, apesar de serem frequentes as 

elementos para saber, com exatidão, em que preciso instante acontece o fato 
descrito, passando a existir o liame jurídico que amarra devedor e credor, em 

2 Apesar das críticas doutrinárias à expressão “fato gerador”, concordamos com a opinião de Amaro no sentido 

hipotética quanto o acontecimento concreto que lhe corresponda (AMARO, 2006, p. 262).
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d) critério pessoal: integra o consequente da regra matriz de incidência tributária e 

e sujeito passivo). “O sujeito ativo é a pessoa (estatal ou não) que é credora da 
sujeito passivo

precisar a exata quantia devida a título de tributo.

previdenciárias de empresas e equiparados a empresas.

3.1.1 CRITÉRIO MATERIAL

é necessário o estabelecimento de um vínculo contratual entre empregador e 
trabalhador. Desse modo, contratar trabalhadores (segurados do Regime Geral 
de Previdência Social) caracteriza-se como o critério material do fato gerador das 

obter essas receitas.

3.1.2 CRITÉRIO ESPACIAL

Tendo-se em conta que, como se verá adiante, a União é o ente que detém 

referida na alínea “e” do inciso I do art. 12 da Lei n. 8.212, de 1991,3 o fato gerador 

em território estrangeiro.

3.1.3 CRITÉRIO TEMPORAL

3 Segundo esse dispositivo, o brasileiro que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros 

país do domicílio, é segurado da previdência brasileira.
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as receitas forem auferidas.

3.1.4 CRITÉRIO PESSOAL

3.1.4.1 SUJEITO ATIVO

previdência de seus servidores.4 Assim, a criação de contribuições destinadas ao custeio 
do denominado Regime Geral de Previdência Social compete exclusivamente à União.

3.1.4.2 SUJEITO PASSIVO (CONTRIBUINTE)

A Lei n. 8.212, de 1991, por meio de seus arts. 12, 14 e 15, estabelece o rol de 
contribuintes do Regime Geral de Previdência Social:

a) as empresas, cujo conceito legal abrange o empresário individual ou sociedade 

b) os equiparados à empresa, que, nos termos da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, 

c) os empregadores domésticos, que compreendem a pessoa ou família que admitem 

d) os segurados do Regime Geral de Previdência.

3.1.5 CRITÉRIO QUANTITATIVO

3.1.5.1 BASE DE CÁLCULO

caput o.
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a) com relação a empregados e trabalhadores avulsos: corresponde ao total das 

destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja sua forma, inclusive as gorjetas, 
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

b) com relação aos contribuintes individuais:
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, a esses segurados.

óbvio, será a receita auferida pelos contribuintes.

3.1.5.2 ALÍQUOTA

subdivididas em três espécies:

concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 

física.

4 CONTRIBUIÇÕES DE EMPREGADORES 
(EMPRESAS E EQUIPARADOS)

A folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

previdenciárias exigíveis dos empregadores. Entretanto, para diversos setores da 
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4.1 CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS 
– REGRA GERAL

dos empregadores instituídas pela Lei n. 8.212, de 1991, têm como base de incidência 
a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, consoante previsão contida 
na alínea “a” do inciso I do caput de seu art. 195. Sobre a mesma base incide ainda 

razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
ambientais do trabalho, cujas alíquotas são de 1%, 2% ou 3%, conforme o risco 
de acidente de trabalho na atividade preponderante da empresa seja considerado 

aposentadoria especial, cuja alíquota corresponde a 12%, 9% ou 6%, e incide 

cuja atividade exercida permita a concessão de aposentadoria especial após 15, 

no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem 

Com base nesses subsídios, fornecidos pelas Leis ns. 8.212/1991 e 8.213/1991, 

4.2 CONTRIBUIÇÕES SUBSTITUTIVAS

empresas, de desonerar a folha de pagamento de determinados setores da economia 

indústria nacional.

as seguintes:
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f) empregadores rurais e agroindústrias.

4.3 CONTRIBUIÇÕES DE EMPREGADORES DOMÉSTICOS

5 SEGURADOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

são também seus contribuintes, conforme previsão contida no art. 201 da Carta, 
segundo a qual “a Previdência Social será organizada sob a forma de regime geral, 

Vê-se que para se valer do RGPS é necessário que a pessoa física esteja vinculada 

benefícios previdenciários e o dever de contribuir para a Previdência. A depender 

b) facultativos.

5.1 SEGURADO OBRIGATÓRIO

é automática e decorre do exercício da atividade remunerada, ou seja, independe 
da vontade do segurado. Os segurados obrigatórios se subdividem nas seguintes 
categorias:

e) segurado especial.
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5.1.1 EMPREGADO

A despeito da extensa lista constante do art. 12 da Lei n. 8.212/1991, em linhas gerais 

o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com os 

empregados o exercente de mandato eletivo, desde que não vinculado a regime 
próprio de previdência social.

5.1.2 TRABALHADOR AVULSO

obra, nos termos da Lei n. 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do sindicato da 

por intermédio do sindicato da categoria seja caracterizado como trabalhador avulso.

5.1.3 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

5.1.4 EMPREGADO DOMÉSTICO

5.1.5 SEGURADO ESPECIAL

É a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural 
próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda 
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a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgado, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade 

principal meio de vida.

Também se enquadram como segurados especiais, desde que não possuam outra 

16 anos de idade ou a este equiparado que, comprovadamente, trabalhem com 
o grupo familiar respectivo.

5.2 SEGURADO FACULTATIVO5

efetivo ou o militar da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, 

5.3 CONTRIBUIÇÕES DOS SEGURADOS

5.3.1 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, EMPREGADO DOMÉSTICO 
E SEGURADO FACULTATIVO

contribuinte individual, empregado doméstico e segurado facultativo é o salário de 
contribuição. Para cada uma dessas categorias de segurados o salário de contribuição

a) empregado e trabalhador avulso
assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título durante o mês destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja 
sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 

5 Segundo Ibrahim (2009, p. 215): “A regra básica é a compulsoriedade
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b) contribuinte individual:

c) empregado doméstico

d) segurado facultativo: corresponde ao valor por ele declarado. 

5.3.1.1 LIMITE MÍNIMO

Para os segurados empregado, trabalhador avulso e empregado doméstico, o limite 

sendo que tanto um quanto outro limite devem ser considerados no seu valor 
mensal, diário ou horário, conforme o ajustado no contrato de trabalho e calculado 
de acordo com o número de dias ou horas, no mês, efetivamente trabalhados.

Para os segurados facultativo e contribuinte individual, o limite mínimo do salário 

categorias de segurados.

5.3.1.2 LIMITE MÁXIMO

É comum a todas as categorias de segurados e corresponde ao maior benefício da 
tabela de benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social.

5.3.2 SEGURADO ESPECIAL

foi dito, do próprio texto constitucional e tem por objeto o custeio dos benefícios 
desses segurados.



A constitucionalidade das contribuições previdenciárias do setor rural 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 5-38, dez. 2012 17

5.4 ALÍQUOTAS

5.4.1 SEGURADOS EMPREGADOS, EMPREGADOS DOMÉSTICOS 
E TRABALHADORES AVULSOS

a faixa salarial. Esses valores são reajustados anualmente com os mesmos índices 

Geral de Previdência Social. Ressalva-se que as alíquotas não são progressivas, e que 

5.4.2 CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E SEGURADOS FACULTATIVOS

o do art. 21 da Lei n. 8.212/1991,6

a) 11% no caso do segurado contribuinte individual que trabalhe por conta própria, 

b) 5% no caso de contribuinte individual enquadrado como microempreendedor 

ou segurado facultativo sem renda própria que se dedique exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família 
de baixa renda.

5.4.3 SEGURADOS ESPECIAiS

concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente 
dos riscos ambientais do trabalho.
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6 CONTRIBUIÇÕES DE PRODUTORES RURAIS – EVOLUÇÃO 
HISTÓRICA DA LEGISLAÇÃO

A despeito de normas anteriores que já versavam sobre direitos previdenciários no 
Brasil, o Decreto n. 4.682, de 24 de janeiro de 1923, conhecido como Lei Elói Chaves 

e Pensões (CAPs), as quais foram reestruturadas ao longo dos anos 1930, formando 
os Institutos de Aposentadorias e Pensões” (IAPs) (SCHWARZER, 2000, p. 127). 

setores de atividade. Assim, foram criados os Institutos de Aposentadoria e Pensão 
para ferroviários, bancários, industriários, etc.

Apesar de a CF de 1934 já estabelecer o direito à previdência social a todo trabalhador 
brasileiro, para obreiros do setor rural essa cobertura surge somente em 1963 com a 

instituiu o Fundo de Assistência e Previdência ao Trabalhador Rural. Com as 

sigla que lhe foi atribuída pelo citado decreto-lei.

de estabelecimentos fabris que utilizassem matéria-prima proveniente de sua 

proprietária ou não, que explore atividades agrícolas, pastoris ou na indústria 
rural, em caráter temporário ou permanente, diretamente ou por intermédio de 

o,
exerce atividade industrial em estabelecimento rural não compreendida na 

do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPL).

Com o advento da Lei Complementar n. 11, de 25 de maio de 1971, foi instituído 
o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (Prorural), cujo objeto, a exemplo 
do que ocorria com o Funrural, era predominantemente a concessão de benefícios 
previdenciários.

diretamente subordinado ao ministro do Trabalho e Previdência Social. Essa 

Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (Prorural).
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p. 127-128), para o custeio do Prorural foram criadas as seguintes fontes:

b) 2,4% sobre a folha de salários das empresas em geral.

produtos rurais ao adquirente, consignatário ou cooperativa. Esse recolhimento 

domiciliado no exterior.

A partir da Lei n. 6.260, de 6 de novembro de 1975, foi a vez de se criar um sistema 

b) de um vigésimo do valor da parte da propriedade rural porventura mantida 

urbanos e rurais e a concessão de benefícios previdenciários a estes passaram a 

dos benefícios dos trabalhadores e dos empregadores do setor rural. Ao Instituto 

em geral e das entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à previdência social, 
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7

c) 0,9% a 1,8% para empresas cujo índice de acidentes de trabalho seja superior à 

n. 11, de 25 de maio de 1971, contudo, permaneceu, a despeito da supressão da 

8

Lei n. 8.029, de 12 de abril de 1990.

para trabalhadores urbanos e rurais. A Lei n. 8.212/1991 trouxe o plano de custeio 
da previdência social, e à Lei n. 8.213/1991 coube a disciplina do plano de benefícios.

a folha de pagamento das empresas passou a ser de:

durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos e contribuintes 

empregados e trabalhadores avulsos:

trabalhadores avulsos, trabalhadores autônomos e empresários, porém a expressão “avulsos, autônomos 

<http://www.senado.gov.br/publicacoes/anais/pdf/Resolucoes/1995.pdf>.

Complementar 11/1971) – permaneceu vigente até o advento da Lei n. 8.213/1991, que passou a viger em 

REsp 871.852/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 12.5.2008. Disponível em: <http://www.stj.jus.
br/SCON/jurisprudencia/doc.jsp?livre=871.852%2FRJ&&b=ACOR&p=true&t=&l=10&i=2>.
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b.1) 1% para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do 

b.2) 2% para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 

b.3) 3% para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 

do parceiro, do meeiro e do arrendatário rurais, do garimpeiro, do pescador artesanal 
e o assemelhado, que exerciam essas atividades, individualmente ou em regime de 

para o custeio dos benefícios próprios e destinados a seus dependentes. Estes passaram 

Atualmente, esses produtores estão enquadrados na categoria de contribuintes 

de outubro de 1996, a Lei n. 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e a Lei n. 10.256, de 

Para os empregadores rurais pessoas jurídicas e para as agroindústrias (indústrias 
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trabalho.

Inicialmente a base de cálculo estabelecida para empregadores rurais pessoas 
jurídicas e para as agroindústrias era sensivelmente distinta. Enquanto os produtores 

agroindústrias, entretanto, foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal (BRASIL, ADI n. 1.103-1/DF).

empresas agroindustriais passou a incidir sobre o valor da receita bruta proveniente 

pessoas física e jurídica.

7 FUNDAMENTOS ERIGIDOS EM DEFESA DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES DO 
SETOR RURAL A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1988

no Brasil a previdência dos trabalhadores do campo, o valor dos produtos rurais 

de empregadores rurais) foi rapidamente abandonada, porém o que se sucedeu 

7.1 CONTRIBUIÇÃO DAS AGROINDÚSTRIAS

Com a Lei n. 8.870/1994 houve uma tentativa de se imputar às pessoas jurídicas 
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n. 1.103-1/DF).

o do art. 25 da Lei 
valor estimado da produção agrícola 

de cálculo não prevista na Lei Maior”. Ainda segundo esse entendimento:
o

no

das expressamente previstas, é ela inconstitucional, porque é lei ordinária, 
insuscetível de veicular tal matéria.

a folha de salários até outubro de 2001, quando a Lei n. 10.256/2001 alterou a 

7.2 EMPREGADORES RURAIS PESSOAS JURÍDICAS

pela jurisprudência.

social dos produtores rurais pessoas jurídicas, nos termos do referido art. 25, 

n. 1999.71.00.021280-5/RS (BRASIL, TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
4a REGIÃO), que reconheceu a inconstitucionalidade do dispositivo, uma vez que:

– Ao estabelecer para o empregador rural pessoa jurídica nova forma de 

o legislador criou 
nova contribuição

e não se mostra possível a 
incidência sobre o faturamento, uma vez que sobre tal base já incide contribuição 

.
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o do artigo 195, c.c 
artigo 154, inciso I, ambos do referido Diploma. (Grifei)

É de se notar que os argumentos apontados pelo Tribunal Regional Federal da 
4a caput e incisos I e II do art. 25 da Lei 
n. 8.870/1994 são, em determinados aspectos, semelhantes aos apontados pelo STF 

o do mesmo artigo.

Federal (bis in idem

Para Machado e Machado Segundo (2001, p. 103), além dos argumentos utilizados 
pelo Poder Judiciário:

sobre a folha de salários. Basta que a empresa possua elevada receita bruta, 

da receita se torne muito maior que o arcado pelos contribuintes em geral.

Esses autores (idem, p. 105) concluem que:
o 8.870/94 for vista como um adicional 

do princípio da proporcionalidade.

da Lei n. 10.256/2001.

7.3 EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS

também foi alvo de incontáveis questionamentos.



A constitucionalidade das contribuições previdenciárias do setor rural 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 5-38, dez. 2012 25

Recentemente, por meio do Recurso Extraordinário n. 363.852/MG (BRASIL, 
Supremo Tribunal Federal), o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1o

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n. 8.212, de 24 de julho 

pessoas naturais.

Os trechos do voto do ministro Marco Aurélio, relator do recurso extraordinário, 
trazem uma síntese dos elementos apontados no julgamento para fundamentar essa 

dos empregadores rurais pessoas naturais:
o 20/98, tratando-se 

[...]

isso a partir de valor alusivo à venda de bovinos. Cumpre ter presente, até 

veda instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
o, do Diploma Maior, 

empregados, estará obrigado não só ao recolhimento sobre a folha de salários, 

base de incidência, o valor comercializado – no artigo 25 da Lei no 8.212/91. 

ainda, a quebra da isonomia.
o do artigo 25 da Lei no 8.870/94 fulminado 

o

Federal, ou seja, sem a vinda à balha de Lei complementar. O enfoque serve, 

da Lei no 8.212/91. É que, mediante lei ordinária, versou-se a incidência da 

diverso de faturamento e este não se confunde com receita, tanto assim que a 
Emenda Constitucional no 20/98 inseriu, ao lado do vocábulo “faturamento”, 
no inciso I do artigo 195, o vocábulo “receita”. Então, não há como deixar 
de assentar que a nova fonte deveria estar estabelecida em lei complementar.
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No mesmo sentido é o voto do ministro Cezar Peluso, cujos trechos mais relevantes 
para este estudo reproduz-se a seguir:

[...] não obstante a Lei no 8.212/91 tenha empregado, eufemisticamente, 

Impecável, ainda, o argumento de S. Exa. de que, antes da EC no 20/98, não se 

[...] Além disso, sob tal base de cálculo, o empregador rural pessoa física recebe 

que contribuem apenas sobre as fontes previstas nas alíneas do art. 195, inc. I, 
o que evidencia ofensa ao princípio da isonomia. Assim, o art. 150, inc. II. Da 

Em que pesem os argumentos contrários à decisão, esta foi reafirmada por 
unanimidade no julgamento do Recurso Extraordinário n. 596177/RS (BRASIL, 
Supremo Tribunal Federal), com repercussão geral reconhecida pelo STF, 
cujos fundamentos em nada se diferenciaram daqueles já arrolados no Recurso 
Extraordinário n. 363.852/MG.

7.4 FUNDAMENTOS COMUNS QUANTO À 
INCONSTITUCIONALIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES 
SUBSTITUTIVAS DOS PRODUTORES RURAIS

Conforme se pode observar, os argumentos que têm balizado a discussão quanto 

a) essas foram criadas com base em fonte de custeio (receita) não prevista no art. 195 
o

b) constituem bis in idem

restando, desse modo, malferido o princípio da igualdade tributária previsto no 
art. 150, II da CF/1988.

assentado no STF, que receita não se confunde com faturamento e que, por essa 
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o

complementar.

coexistir, pois se receita e faturamento têm conceitos distintos, não se pode, como 

em bis in idem

base legal a Lei n. 10.256/2001, de forma que muitos dos argumentos alegados 
na discussão acerca de sua inconstitucionalidade já foram relevados em razão 
da nova ordem estabelecida pela Emenda Constitucional n. 20/1998. Porém, 

rural representarem afronta ao princípio da isonomia, o que será analisado mais 
detalhadamente em capítulo à parte.

7.5 ADEQUAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES SUBSTITUTIVAS 
EM GERAL À CONSTITUIÇÃO DE 1988

empresas de pequeno porte decorre do disposto na alínea “d” do inciso III do art. 

bis in idem

patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda 
e de transmissão de espetáculos desportivos, instituídas pela Lei n. 9.528, de 10 de 

rurais criadas antes das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e n. 42/2003.

inconstitucionais. Ademais, é nesse sentido a conclusão de Martins (2005, p. 210):

A base de cálculo estabelecida para clubes de futebol é inconstitucional, pois 
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o a 9o

o do art. 195 da 

empregadores rurais pessoas jurídicas, instituídas pela Lei n. 8.870/1994.

7.6 AS CONTRIBUIÇÕES DO SETOR RURAL ANTE AS ALTERAÇÕES 
TRAZIDAS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 
N. 42/2003

o da 

Com o advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, o vocábulo receita passou 

o do artigo 195 da 

Consoante já se destacou no item 7.4, considerando-se que o Supremo Tribunal 
Federal já se posicionou no sentido de que receita e faturamento são conceitos 

incidem sobre a receita) teriam sido instituídas em bis in idem
(que incide sobre o faturamento). Entretanto, como esse tem sido um elemento 

cabe aqui destacar que, com a Emenda Constitucional n. 42/2003, foi facultado 

outras, cuja base pode ser tanto a receita quanto o faturamento.

desse permissivo constitucional para substituir o tributo sobre a folha de salários 
bis in idem com a 

a Região 
(BRASIL, AC n. 2007.70.03.004958-9/PR):

seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando compreendidas 
nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei complementar, quando se 
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(RE 150755-PE, DJ 20-08-93).

Vale referir que, na conclusão do voto proferido no RE no 363.852/MG, o relator 

o 20/98, viesse a instituir 

[...]
o 10.256/2001, que deu nova 

o 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade 

[...]
Logo, não há falar em inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei no 8.212/91, 

o 10.256/01, conforme postulado na inicial, uma 
vez que em conformidade com os preceitos da Lei Maior.
[...]

apenas a partir 
da entrada em vigor da Lei no 10.256/01, em 10.07.2001, é a empresa recorrente 

mesmas somente a partir desta data, quando em vigor referida lei.
[...]

estaria a ofensa ao princípio da isonomia ou igualdade tributária.

8 A CONTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS E O 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA OU IGUALDADE TRIBUTÁRIA

8.1 O PRINCÍPIO DA ISONOMIA

O princípio da isonomia é, sem sombra de dúvidas, o principal pilar do Estado 
democrático de direito. A isonomia serve de sustentáculo para os demais princípios 

regra que se queira estabelecer.
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Para Borges (2011, p. 45):

simplesmente supressa a CF de 1988 como um todo. Não é ela portanto uma 
palavra que possa ser extirpada do texto constitucional e substituída, sem 
maiores delongas, por outra, como se fora uma inútil quinquilharia.

Na CF/1988, o princípio da isonomia encontra-se insculpido no art. 5o:

Art. 5o

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 

propriedade, nos termos seguintes:

Da leitura do dispositivo constitucional é possível se extrair que este tem o legislador 
como principal destinatário, “pois se ele pudesse criar normas distintivas de 
pessoas, coisas ou fatos, que devessem ser tratados com igualdade, o mandamento 
constitucional se tornaria inteiramente inútil” (SILVA, 2006, p. 216). Por óbvio, a 

da isonomia:

[...] tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é adotado como critério 

prestigiados no sistema constitucional. A dizer: se guarda ou não harmonia 
com eles (MELLO, 2005, p. 21-22).

8.2 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE TRIBUTÁRIA E SUA 
APLICAÇÃO EM RELAÇÃO ÀS CONTRIBUIÇÕES PARA 
A SEGURIDADE SOCIAL

da isonomia, segundo o qual todos são iguais perante a lei. “Apresenta-se aqui 
como garantia de tratamento uniforme, pela entidade tributante, de quantos se 
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Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

o no 

deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da 

Constitucional n. 20/1998)”.

A Emenda Constitucional n. 47/2005 alterou o dispositivo trazido pela Emenda 

o caput deste artigo 
poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade 

Constitucional n. 47/2005.)

a critérios diferenciados no estabelecimento de regras tributárias, tornando mais 

do sistema de seguridade social.

alterar suas bases de incidência como forma de garantir o direito social de acesso ao 

pela Lei n. 12.546/2011.
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Do mesmo modo, a depender do porte da empresa, esta pode ter suas alíquotas 
aumentadas ou diminuídas ou ainda a base de cálculo alterada, tendo em vista 
que, geralmente, quanto maior a empresa maior sua lucratividade e melhores 

se dispensa às micro e pequenas empresas.

Tem-se ainda que as alíquotas e as bases de cálculo também podem ser distintas 

faturamento (Incluído pela Emenda Constitucional n. 42, de 19.12.2003.)”.

o e 13 do art. 195 da Carta da República, o constituinte reformador 
reconhece não ser razoável que as empresas que mais se utilizam de mão de obra, 

tecnologia, mesmo tendo igual ou maior rentabilidade, participem com parcelas de 

8.3 A CONTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS EM FACE 
DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE TRIBUTÁRIA
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Basta que a empresa possua elevada receita bruta e reduzida folha de salários.

Primeiramente, quanto ao argumento segundo o qual, diferentemente das empresas 

incidência (folha de salários de segurados empregados e trabalhadores avulsos) por 

bis in idem

avulsos, e mais, esses produtores, por se tratar de pessoas naturais, não se sujeitam à 

Quanto ao malferimento do princípio da igualdade tributária em razão do fato de 

possuam elevada receita bruta e reduzida folha de salários, recorrer-se-á à metodologia 
proposta por Celso Antônio Bandeira de Mello9

princípio da isonomia, impende investigar:

in concreto,

ou não harmonia com eles.

9 A metodologia proposta pelo autor encontra-se reproduzida no item 8.1. 
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8.3.1 CRITÉRIO DISCRIMINATÓRIO

de produtos rurais.

8.3.2 JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO RACIONAL 
DO CRITÉRIO DISCRIMINATÓRIO

se os seguintes:

8.3.2.1 PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO

Dentre todos os setores da economia, um dos que apresentam os mais altos índices 
de informalidade é o setor rural. Essa elevada taxa de informalidade é potencializada 
pela pressão exercida pelos encargos sociais e previdenciários, que têm como base 
os salários pagos aos trabalhadores.

Uma vez submetidos ao labor informal, os trabalhadores do setor rural acabam por 

do Regime Geral de Previdência Social.

no campo.

8.3.2.2 EQUIDADE NA FORMA DE PARTICIPAÇÃO NO CUSTEIO

previdenciárias, enquanto outras, em razão da natureza da atividade ou do uso de 
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intensamente de mão de obra e geralmente contam com receitas bem mais modestas.

8.3.3 AFINAÇÃO ENTRE A CORRELAÇÃO OU O 
FUNDAMENTO RACIONAL E OS VALORES 
PRESTIGIADOS NO SISTEMA CONSTITUCIONAL

direitos ao longo de todo o texto da Carta.

encontra-se impassível de supressão a qualquer pretexto, sob pena de transgressão aos 
alicerces do Estado democrático de direito. Nesse sentido, o art. 6o

estabelece: “Art. 6o o trabalho,

Desse modo, estando os direitos sociais decorrentes do trabalho (BRASIL, 
CONSTITUIÇÃO, art. 7o), a universalidade da cobertura e do atendimento 

social (idem, art. 194, V), em harmonia com os valores prestigiados no sistema 

discrímen entre 
empresas rurais e urbanas, apto a ser utilizado sem ofensa ao princípio da isonomia.

9 CONCLUSÃO

A seguridade social constitui-se de um conjunto de princípios e regras voltado para o 
estabelecimento de um sistema protetivo destinado ao provimento das necessidades 

de saúde, assistência e previdência social.

social, destinam-se exclusivamente ao pagamento de benefícios previdenciários 
e têm como contribuintes os empregadores e os trabalhadores.
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a folha de salários, o faturamento ou o lucro eram as únicas bases sobre as quais 

natureza tributária e se submetem ao regime jurídico-tributário previsto na 

regras constitucionalmente aplicáveis aos demais tributos, a menos que a própria 

menos que observem as regras relativas ao exercício da competência residual para 
o

A partir da Emenda Constitucional n. 20/1998, porém, a receita passou a integrar 

intensiva de mão de obra.

A Emenda Constitucional n. 42/2003, por seu turno, inseriu dispositivo no art. 195 

faturamento.

tuídas de acordo com o texto constitucional alterado pela Emenda Constitucional 
n. 20/1998, não mais necessitam observar as regras relativas ao exercício da 

Porém, a despeito das Emendas Constitucionais n. 20/1998 e n. 42/2003, ainda 

da igualdade tributária.

in concreto,

-
tes sobre a receita de produtores rurais, instituídas após a Emenda Constitucional 
n. 20/1998, estão em consonância com o ordenamento constitucional vigente.
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Resumo

O presente texto discute a dinâmica fronteiriça 
na Amazônia, tomando como referência o estudo 

em sete municípios, pois estas representam uma 
importante microescala de promoção da integração 
e do desenvolvimento regional. Estruturado em oito 
seções, o artigo discute as políticas de ordenamento 
e desenvolvimento territorial que repercutiram 
no surgimento das ALC na faixa e na linha de 
fronteira, bem como apresenta um estudo de caso 
sistemático e em profundidade sobre as sete ALC 
existentes. Com base em tais discussões, este texto 
fornece subsídios para a compreensão teórica e 
empírica das ALC com a finalidade de mostrar os 
sucessos e os limites, uma vez que inexistem estudos 
com esse objetivo sobre o regime, com repercussões 
aduaneiras e tributárias.
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Amazônia. Área de Livre Comércio. Fronteira. 
Regimes aduaneiros-tributários.

Abstract

This paper discusses the border dynamics in the 

established in seven cities due to the importance of 
this micro-scale in promoting regional integration 
and development. Structured in eight sections, the 
article discusses the policies of spatial planning and 
development that impacted in the emergence of FTA 
on the border zone and on the borderline as well, and 
presents a systematic case study in depth about the 
seven existing FTA. Based on these discussions this 
text provides subsidies for a theoretical and empirical 
understanding about the FTA in order to show their 
successes and limits taking for granted there has been 
no other studies about this regime with customs and 
taxes implications.

Keywords

Amazon. Free Trade Area. Border. Customs and 
Tax Regime.

1 INTRODUÇÃO

que transcendem os territórios nacionais.

Embora a origem etimológica do 
termo fronteira estivesse associada a um 
fenômeno espontâneo da vida social que 
designava a margem do mundo habitado, 

direito, da economia e da política houve 

limite ou ao contato do ponto de vista 
dos Estados Nacionais.
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mais frutíferas para compreender as fronteiras
bipartite de tendências, tanto com discussões sobre limites internacionais ou zonas
de segurança
quanto com discussões voltadas às zonas de contato internacionais ou às linhas de 
povoamento e ocupação de territórios (PEITER, 2005).

A fratura interpretativa sobre as fronteiras demonstra que elas são dinamizadas 

como as cidades gêmeas

limite internacional ou próximas do limite com homólogas no país lindeiro.

As cidades gêmeas são áreas singulares construídas em cada lado das fronteiras que 
objetos técnicos característicos, 

ações humanas
diplomática, efetuadas por diplomatas e pelos presidentes, 

como agentes da política externa, e paradiplomática, efetivada pelos representantes 

vizinhos na América do Sul, culminando no tratamento, em linhas gerais, dos 

uma mesoescala (sub-regiões), até chegar à microescala (cidades gêmeas).

como loci

teórica que objetiva demonstrar a fundamental importância de cidades vizinhas 
pertencentes a diferentes faixas de fronteira nos processos de regionalização 
internacional (usualmente conhecidos pelo termo integração regional), representando 
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como Áreas de Livre Comércio (ALC) são apresentados como um fenômeno 
genuinamente amazônico, nas faixas de fronteira, que objetiva tanto integrar e 
desenvolver os territórios no contexto intranacional quanto quebrar a lógica de 
vazamento de renda brasileira no cenário internacional, em razão das cidades gêmeas 

fronteira amazônica, caracterizando os fundamentos teleológicos dos objetivos 

caracterizar o funcionamento do regime nos municípios brasileiros – cidades 
gêmeas – de linha de fronteira (Guajará-Mirim/RO, Tabatinga/AM, Brasileia/AC, 
Epitaciolândia/AC e Pacaraima/RR) e nos municípios interioranos da faixa de 
fronteira (Boa Vista/RR, Macapá/AP, Santana/AP e Cruzeiro do Sul/AC).

outras discussões apresentadas no artigo, com o intuito de sintetizar argumentos que 

às cidades gêmeas e sobre planejamento territorial em zonas de fronteira.

2 AS FRONTEIRAS INTERNACIONAIS NO ORDENAMENTO E 
NO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

crescentemente por uma lógica de poder baseada em , que tendem 
espaços de lugares, que 

passado por ordenamentos e iniciativas de desenvolvimento que procuram estimular 
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para uma política de ordenamento e desenvolvimento territorial, deve-se contribuir 
tanto para o desenvolvimento regional intranacional quanto para o desenvolvimento 
regional internacional, tendo destaque os temas de desenvolvimento regional 

atendimento de necessidades infraestruturais.

Nesse cenário de macrovisão territorial observa-se que é prioritário trabalhar o 

regional internacional, quebrando a lógica dos grandes vazios espaciais recortados, 

A faixa de fronteira brasileira, com uma extensão de 15.719 km, uma área de 
2.300.000 km2 e um total de 588 municípios, adquire maior relevância pela dimensão 

junto aos países sul-americanos, duas vezes maior que as fronteiras litorâneas do 

No Brasil, o ordenamento territorial das zonas de fronteira passou a ser incorporado 

Proposta de Reestruturação do Programa 
de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL, 2005).

correspondentes a 19 sub-regiões, sendo seis no arco norte, oito no arco central 
e cinco no arco sul, conforme se detalha na Figura 1.

em cada lado das faixas de fronteira, correspondentes às cidades gêmeas, que revelam 

Embora haja um reduzido número de cidades gêmeas na fronteira brasileira com os 
países sul-americanos, o que evidencia a marginalidade propiciada por um relativo 

diferentes arcos territoriais.

Essa heterogeneidade presente nas faixas de fronteira demonstra existir uma 
correspondência clara entre o número de cidades de fronteira e o grau de acordos 
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uma vez que praticamente metade das cidades gêmeas brasileiras se encontra no 
arco sul, envolvendo locais de fronteira com os países do Mercosul (inclusive 

1).

Figura 1 – Faixa de fronteira, arcos e sub-regiões fronteiriças

Fonte: Grupo Retis (2004). Disponível em: <http://acd.ufrj.br/gruporetis>

e transnacionais, muitas delas apresentam problemas e carências infraestruturais que 

Unificada”, de nossa autoria, publicado nesta mesma obra, trata-se de regime especificamente criado para a 
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3 A CENTRALIDADE DAS CIDADES DE FRONTEIRA 
NA DEFINIÇÃO GEOGRÁFICA DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS

Em todo o mundo, as cidades foram, ao longo de distintos ciclos hegemônicos, 

lógica mercantilista, os burgos e as cidades passaram a desempenhar um relevante 

nacional e o internacional.

No âmbito das políticas públicas instrumentalizadas pelos Estados Nacionais 
modernos, as cidades presentes em zonas de fronteira passaram a adquirir, ao longo 
do tempo, um status

Normalmente, registra-se em um primeiro momento a difusão sistêmica de uma 

entre o interno e o externo, mas principalmente territorializar as fronteiras por 

é essencialmente geoeconômica, embora também fundamentada em estímulos 
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é o caso das Áreas de Livre Comércio, na Amazônia, dos Portos Livres e das Zonas 

Em ambos os momentos há uma compreensão estratégica das cidades presentes 
nas fronteiras (inter)nacionais como atores funcionais na política externa de seus 

Na América do Sul, as cidades em zonas de fronteira passaram por uma 

geopolítica cooperativa.

4 FORMAÇÃO SOCIOTERRITORIAL DE CIDADES GÊMEAS 
FRONTEIRIÇAS E SEU PAPEL NA INTEGRAÇÃO REGIONAL

A valoriz

urbanos relativamente interdependentes localizados de um lado e de outro dos 

focalizadas.

As cidades gêmeas revelam uma dinâmica internacional de desenvolvimento 

nacionais, tendo em conta que a proximidade espacial do entorno estimula 

O surgimento paralelo de cidades em cada faixa da fronteira nacional, antes de se 
tratar de uma horizontalidade produzida por um processo voluntário e natural, 

difundidas pela iniciativa reativa de governos nacionais.
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Figura 2 – Fronteiras e cidades gêmeas
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Fonte: MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL (2005)

necessariamente cidades gêmeas – pois os polos têm desenvolvimento evolutivo 
acoplado, contudo não nascem necessariamente iguais ou ao mesmo tempo –, 

que resta preservada neste estudo.

Originariamente consolidadas para desempenhar uma territorialidade geopolítica 

nacional por meio de batalhões militares, as cidades gêmeas passaram a absorver 

fronteiras com base em suas porosidades, pois há uma relativa abertura para o 

oriundos de grandes centros produtores nacionais, as cidades gêmeas passaram a 

Eloisa Maieski Antunes/Elói Martins Senhoras/Rosaldo Trevisan



Dinâmica fronteiriça no arco norte brasileiro no contexto das Áreas de Livre Comércio 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 39-63, dez. 2012 47

5 ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO COMO FENÔMENO 
FRONTEIRIÇO AMAZÔNICO

-
geiras por políticas nacionais, também formatadas de cima para baixo, pode ser visua-
lizada em três fases: defesa nacional, valorização regional e desenvolvimento regional.

A fase de defesa nacional caracterizou-se pela visão geopolítica de garantir o 

objetivo de induzir o aproveitamento das potencialidades de cada localidade por meio 

e Amazônia Oriental, aprimorando-se os processos planejados ou espontâneos de 

regimes aduaneiros aplicados em áreas especiais,2 inicialmente com a Zona Franca 
de Manaus (ZFM3) e posteriormente com as ALC em sentido estrito e as ZPE,4
todos espécies do gênero “áreas de livre comércio”.5

Fenômeno exclusivamente amazônico (propriamente nas faixas de fronteira da 

3 O regime atualmente vigente para a Zona Franca de Manaus é o previsto no Decreto-Lei n. 288, de 28/02/1967 
(e em suas normas regulamentares e complementares), que define a ZFM como “uma área de livre comércio de 

desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância a que se encontram os centros consumidores 

criadora da zona franca manauara (Lei n. 3.173, de 06/06/1957).

de 20/07/2007 (e em suas normas regulamentares e complementares), que define a ZPE como “uma área de 
livre comércio
comercializados no exterior”. Contudo, o nascimento da ZPE remonta ao Decreto-Lei n. 2.452, de 29/07/1988, 
que instituiu regras que tornaram o regime pouco atrativo, a ponto de não existir nas duas décadas seguintes 
nenhuma empresa que o utilizasse. É de se destacar, por fim, que as ZPE não são restritas à Amazônia.

5 Poderíamos, assim, falar em áreas de livre comércio em sentido amplo, abarcando as ALC, a ZFM e as ZPE, 
ou em sentido estrito, restringindo-se ao regime das ALC. É importante ainda não confundir o regime de ALC 
com a Área de Livre Comércio (ou Zona de Livre Comércio – Free Trade Area/Zone de Libre Échange), que 
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de maneira concentrada, nos Estados do Acre, do Amazonas, de Rondônia e de 
Roraima (Amazônia Ocidental6), embora também estejam presentes no Estado do 
Amapá (Amazônia Oriental), e buscam promover o desenvolvimento de tais regiões 

De forma diversa da ZFM e das ZPE, as ALC foram instituídas individualmente por 

7

Não se poderia, a rigor, falar de um único regime aduaneiro de área de livre comércio, 
pois cada lei instituidora de ALC pode estabelecer regras próprias. Assim, o que 
o Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 6.759/2009) faz, em seus artigos 524 a 533, 

(relacionadas no Quadro 1), buscando elementos comuns que possibilitem indicar 
características de um regime próprio.8 Entre tais elementos, a natureza aduaneiro-

(Suframa). Em geral, poderia ainda ser relacionada como característica comum 
a temporariedade da vigência da ALC (25 anos9).

Quadro 1 – Criação das Áreas de Livre Comércio

1989 AM Tabatinga Lei n. 7.965, de 22/12

1991

RO Guajará-Mirim Lei n. 8.210, de 19/07

RR
Pacaraima*

Lei n. 8.256, de 25/11

AP Macapá e Santana Lei n. 8.387, de 30/12

1994 AC
Cruzeiro do Sul

Lei n. 8.857, de 08/03
Brasileia, com extensão para Epitaciolândia

2008 RR Boa Vista*
Lei n. 11.732, de 30/06 (em nova 

Fonte: leis supracitadas
Nota: * A ALC de Pacaraima foi transferida para Boa Vista em 2008.

6 A Amazônia Ocidental, que abrange os quatro estados mencionados, foi assim delimitada no Decreto-Lei 
n. 291, de 28/02/1967.

v.g. beneficiamento de pecuária 

e Tabatinga).
8 Considerando essas circunstâncias, o Regulamento Aduaneiro viu-se obrigado a inserir comando residual 

comércio.
9 Em que pese não haver prazo para as ALC de Cruzeiro do Sul e Brasileia (com extensão para Epitaciolândia) 

por veto ao art. 14 da lei instituidora nem prazo expresso na lei para as ALC de Macapá e Santana (que remete 
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primeiro lugar, concentrada, nos estados da Amazônia Ocidental, em razão da faixa 
de fronteira continental com outros cinco países sul-americanos, e, em segundo 
lugar, isolada, no Amapá.

Figura 3 – Cidades brasileiras com Áreas de Livre Comércio

Fonte: SUFRAMA (2012). Site

Como exposto, as ALC buscam promover o desenvolvimento das cidades 
amazônicas localizadas nas faixas de fronteira na Amazônia Ocidental (em regra) 
em razão dos vazamentos de renda de brasileiros que facilmente têm trânsito de 

Peru e Bolívia).

Segundo Souza Cruz, Bispo e Silva (2008), a razão das ALC terem sido pensadas 
inicialmente para os territórios da Amazônia Ocidental (em regra), conforme 

Amazônia Legal que buscava organizar a lógica do desenvolvimento regional com 
base na teoria das vantagens comparativas (RICARDO, 1996) e da teoria dos polos 

A Amazônia Ocidental tornou-se palco, em um primeiro momento, de uma 

Manaus (PIM) a partir de uma zona franca, funcional para o desenvolvimento 
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geoestratégica.10

6 CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO

A Amazônia Legal apresenta dois tipos de regimes aduaneiros aplicados em áreas 

de Livre Comércio.

Regionais – Core – em cada estado), a ZFM e as ALC foram criadas unilateralmente 
pelo governo federal por leis com os objetivos de promover o desenvolvimento 

de 1950, no entanto, não se assemelha ao atualmente regido pelo Decreto n. 288, 

(o Decreto Regulamentar n. 47.757, de 03/02/1960, falava em “extraterritorialidade”), 

internacionalmente adotado para zona franca.

Não seria desarrazoado, hoje, dizer que a Zona Franca de Manaus não é uma 
zona franca em sentido estrito.11 Aliás, isso já foi reconhecido no Mercosul, que 

12 assim entendida a “parte do 

10

destino ou origem das Regiões Norte e Centro-Oeste, no ano de 1991 os municípios amapaenses conurbados 

11

como “partes do território de um Estado nas quais as mercadorias introduzidas são geralmente consideradas, no 

como Lopes Filho (1983), Sosa (1993), Meira (2002) e Trevisan (2008) sustentam que a ZFM não corresponde 
efetivamente a uma “zona franca”.

12 Por meio da Decisão CMC n. 8/1994. Tal decisão, em seus Artigos 5 (“poderão operar no Mercosul as Zonas 
Francas que atualmente estejam em funcionamento [...]”) e 6 (“as Áreas Aduaneiras Especiais existentes de Manaus 
e Tierra del Fuego
âmbito do bloco regional.
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território aduaneiro na qual se aplica um tratamento temporário especial, com um 
regime tributário mais favorável que o vigente no resto do território aduaneiro”.13

mantidos os benefícios até 2023 (como já assegurado pela Emenda Constitucional 
n. 42/2003). Embora a proposta ainda esteja em trâmite no Congresso Nacional, 
o novo nome já vem sendo utilizado nos produtos fabricados na ZFM.

14

de 26/12/2009 – hoje já derrogado pelo art. 529 do Regulamento Aduaneiro de 

As Áreas de Livre Comércio foram criadas como parte de políticas que 
objetivavam o desenvolvimento da região amazônica, [pois] os benefícios 
concedidos por meio de incentivos tributários visam à melhoria da qualidade 
de vida de determinadas regiões, [...] devido ao aumento do comércio e da 

justamente por conterem elementos complementares: um econômico e outro 
político.

baseada em um círculo virtuoso de crescimento econômico no qual os incentivos da 

13

Aduaneiras Especiais e as Lojas Francas. É de se destacar que o código necessita ser incorporado ao ordenamento 
jurídico dos Estados Partes, o que, até o momento, foi feito somente pela Argentina, por meio do Decreto n. 
2.359, de 13/12/2012, que promulga a Lei n. 26.795/2012.

14 Em que pese ser da década de 1960 a ideia de estender os benefícios da ZFM à Amazônia Ocidental, como se 
depreende dos Decretos-Leis n. 291, de 28/02/1967, e n. 356, de 15/08/1968.
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Figura 4 – Lógica econômica das ALC
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da sensibilidade do investimento privado e da capacidade ociosa, no lado da oferta, 
bem como da propensão ao consumo e do nível de endividamento dos consumidores, 
do lado da demanda, o efeito multiplicador da queda dos impostos propiciado pelo 

de cada R$ 1 é compensada mais que proporcionalmente por um retorno de R$ 1,37 

Estado do Amazonas e do município de Manaus (SUFRAMA, 2009).
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municípios presentes em fronteiras internacionais na Amazônia, buscando integrá-

Em síntese, o tratamento tributário nas ALC é o seguinte: as mercadorias15 ingressam 

16 de regência. Ao saírem das ALC para 
o restante do território aduaneiro (exceto se para outra ALC, para a ZFM ou para a 

17

(esquematizadas na Figura 5), observa-se claramente que as empresas têm um padrão 
compra de bens nacionais, com um 

menor grau de importação

(ICMS).

15

16

(saída para outros pontos do território nacional) como bagagem acompanhada de viajante, observado o mesmo 

17

imposto nas remessas internas e interestaduais, bem como do crédito presumido concedido ao contribuinte 
adquirente das mercadorias (EUZÉBIO, 2011).
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Figura 5 – Situações de previsão para desoneração tributária

As ALC plenamente implantadas (Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Boa 
Vista/RR e Macapá-Santana/AP) se tornaram importantes para dinamizar o setor 

(OLIVEIRA, 2011).

Desde o surgimento do regime das ALC na década de 1990, observa-se que nos 
municípios em que elas foram plenamente implementadas houve crescente 
aumento do volume de compra de bens nacionais e um baixo e volátil volume de 

18

18

comércio formiga,
propulsor de evasão fiscal e de renda brasileira no exterior. Tal êxito tem ainda impacto positivo em outro 
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nacionais nas ALC são explicadas, principalmente, pela falta de técnicos 
especializados e de apoio logístico, pelo tamanho restrito do mercado municipal 

bens nacionais, importar bens vender bens intranacionalmente para 
o Pará.

7 FUNCIONAMENTO DAS ALC NA FAIXA 
DE FRONTEIRA AMAZÔNICA

de promover um desenvolvimento mais equilibrado na faixa de fronteira amazônica, 
tomando como referência o sucesso econômico, político e ambiental do modelo 
da ZFM/PIM.

Nesse contexto propositivo, de um total de 98 municípios brasileiros da Amazônia 
Legal, presentes na faixa de fronteira, observa-se que apenas nove se caracterizam 

A Figura 6 apresenta as cidades gêmeas contempladas com ALC na Amazônia 
Legal, destacando-se que o termo “Amazônia Legal” (inicialmente definido 

da Lei Complementar n. 31/1977), os seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão (oeste do 
meridiano de 44o).
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Figura 6 – Cidades gêmeas com ALC na Amazônia Legal

em cidades gêmeas nas linhas de fronteira, em detrimento de boa parte dos 
municípios no interior da faixa de fronteira, em número dez vezes maior (em que 
pese haver duas ALC em tais municípios: Boa Vista/RR e Macapá-Santana/AP).

em cidades gêmeas brasileiras, observa-se paradoxalmente que em tais municípios 

19 (ALCP) demonstra 
que o regime aduaneiro em tais locais “não saiu do papel”, de modo que as empresas 

principalmente de ICMS, oriundos de compras nacionais.

municípios, na baixa demanda política e econômica e nas zonas de livre comércio 

19 A ALC de Pacaraima, por sua inoperância, foi extinta, dando lugar à ALC de Boa Vista em 2008.
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Cobija (na Bolívia), Lethem (na Guiana) e Santa Elena de Uairén (na Venezuela).

dinamismo comercial em municípios de médio porte e pela inércia estacionária nos 
municípios de pequeno porte em linhas de fronteira, como se percebe no Quadro 2.

Quadro 2 – Operação das Áreas de Livre Comércio

UF ALC

ALC
Regula-
mentada
(ALCR)

Empresas
Cadastradas na
Suframa (ECS)

Empresas Aptas 
para Receberem 
Benefício Fiscal 

(ERBF)

Volume de 
Importações (VI) 

US$

AM Tabatinga Sim 181 72 509.961,38

RO Guajará-Mirim Sim 1.081 372 2.906.876,51

RR
Boa Vista Sim 3.450 1.680 2.978.566,42

Não 30 08 0,00

AP Macapá-Santana Sim não informado não informado 28.198.907,99

AC
Brasileia-

Epitaciolândia
Não 491 159 0,00

Cruzeiro do Sul Não 503 292 0,00

e ALCB), ladeadas pela ALC de Cruzeiro do Sul/AC (ALCCS).20 De outro, 

municípios de médio porte em faixa de fronteira (Boa Vista/RR, e Macapá/AP e 
Santana/AP) e os demais municípios na linha de fronteira de Rondônia, Amazônia 
e Acre, cujas ALC já estão implantadas e apresentam anualmente um número 

Os casos das ALC de Tabatinga/AM (ALCT) e de Boa Vista/RR (ALCBV) 
demonstram como o comprometimento municipal foi relevante para consolidar uma 
parceria de recursos técnicos e econômicos com a Suframa, no sentido de efetivar a 

21

20 Diante da baixa maturidade dessas ALC, a dinâmica do beneficiamento fiscal no caso das cidades gêmeas acontece 

Acre, e de Boa Vista, em Roraima – unidades descentralizadas da Suframa, em parceria com as Secretarias de 
Fazenda (Sefaz) dos referidos estados.

21 Entrepostos aduaneiros de ALC são recintos alfandegados fechados, sob controle aduaneiro, instalados em 

de acesso aos portos e aos aeroportos eventualmente existentes nas ALC.



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 39-63, dez. 201258

Os exemplos das ALC de Macapá-Santana/AP (ALCMS) e Guajará-Mirim/RO 
(ALCGM), por sua vez, espelham não somente o sucesso do comprometimento 

tornando-se o hot spot de maior destaque entre as ALC, por apresentar maior 

ALC não há mais que um ou dois escritórios abertos, e os empresários ainda carecem 

linha de fronteira são normalmente relacionados à pequena escala municipal para 

governo do estado e os parlamentares federais, o que repercute na falta de recursos 
para implantar as estruturas físicas necessárias ao alfandegamento.22

Os problemas detectados nas ALC pouco operantes implicam, em regra, o não 
alcance dos objetivos desejados. Contudo, podem ocasionar mal ainda maior: a 

(efeito diametralmente oposto ao desejado). Veja-se, por exemplo, o caso da ALCB 
e da ALCBE, para as quais se obteve, em trabalho de campo e dados da Suframa, a 

de Cobija (Bolívia) e Lethem (Guiana).

desvalorizado e menor incidência tributária, o que acaba por induzir o investimento 
por empresários brasileiros, bem como por incentivar o consumo de brasileiros nas 
cidades gêmeas estrangeiras.

22 Quando se analisa o caso de Cruzeiro do Sul, verifica-se o exemplo da letargia política para estabelecer parcerias 

quanto populacional, propício para dinamizar a demanda comercial.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As regiões de fronteira sul-americanas têm passado nas últimas três décadas por uma 

cooperativo baseado nas zonas de contato críticas para alavancar o processo de 

COSTA, 2007).

paradiplomáticas sistematizadas por 11 estados e 588 municípios, sua faixa de 

marginalizada pelas políticas públicas nacionais, realidade a ser mudada com a 

É nesse contexto que surge o modelo econômico das ALC com a natureza de regime 
aduaneiro aplicado em área especial, tendo como motor de impulso uma política 

O dinamismo do regime das ALC, no entanto, é proporcional ao tamanho do 
mercado do município-sede, restando patente a assimetria entre cidades pertencentes 
à faixa de fronteira e à linha de fronteira

Se, por um lado, as ALC de Guajará Mirim/RO (ALCGM) e Tabatinga/AM (ALCT) 
acabaram se revelando positivas para o desenvolvimento municipal, a despeito 

a extinta ALC de Pacaraima/RR (ALCP) e a ALC de Brasileia/Epitaciolândia/
AP (ALCBE) acabaram inoperantes ante a dinâmica das cidades gêmeas de Lethem 
(Guiana), Santa Elena de Uairén (Venezuela) e Cobija (Bolívia).

em sedes de municípios autorizados, caracterizados como cidades gêmeas de cidades 
estrangeiras na linha de fronteira do Brasil, buscou uma fórmula alternativa. No 
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municípios autorizados em que poderá ser operado o regime ou o modelo23 de loja, 

de lojas francas no sul do país.

A experiência consolidada da ALCMS como caso de sucesso mais proeminente revela-
se como benchmarking lobby político, 
uma vez que o modelo de ALC era direcionado originalmente para a Amazônia 

PA e outros municípios amapaenses.

populacional e o baixo grau de desenvolvimento industrial foram funcionais 

concentradamente ligados à compra de produtos de outros estados por empresas já 
consolidadas, mas também aproveitados por pequenas novas empresas que importam 
bens de informática. É de se destacar que já há também uma ZPE aprovada em Boa 
Vista, o que pode incrementar ainda mais o processo de desenvolvimento regional 

ALCBV reside no grau de aproveitamento das potencialidades do modelo ALC, 
seja pelo tempo de experiência, seja pela proximidade da concorrência aduaneira/
tributária de cidades gêmeas de países vizinhos, seja pelo transbordamento comercial 
dos produtos.24

Em que pese o êxito, podem, contudo, ser encontrados problemas comuns quanto 

funcionamento, seja em faixa de fronteira (ALCMS e ALCBV), seja em linha de 
fronteira (ALCGM e ALCT).

Segundo Albuquerque (2011), com base em dados empíricos do empresariado, 
observa-se que entre os principais entraves existentes nas ALC implantadas e em 
pleno funcionamento destacam-se o custo de transporte, a escassez de mão de obra 

diferenciados, o que impactou em hiatos de funcionamento nos municípios em linha 

23 A expectativa de mercado é de que o modelo seja mais aberto e descentralizado que o atualmente utilizado em 
aeroportos internacionais – duty frees aéreos (quase monopolista).

24
evasão de renda em Santa Elena (Venezuela) e Lethem (Guiana), ou, ainda, a existência em Roraima de grandes 

menor potencial atrativo.
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empresariado em geral.

É inegável, com base nas discussões aqui empreendidas, a relevância das ALC 

amazônica, não obstante possa o modelo ser aprimorado e combinado com outros 
nos municípios brasileiros em linha de fronteira e em municípios de médio porte, 
com potenciais setores econômicos atrativos.
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inicial do impacto do regime na perspectiva dos 
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texto fornece subsídios para a compreensão teórica 
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há estudo acadêmico publicado, com destaque para 
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Abstract

This paper discusses the border dynamics in the 

sections, the article analyzes the border dynamics 
contexted by the RTU implementation, including 
an initial evaluation of the regime impact in the 
perspective of its main players. Based on the analysis, 
this text provides subsidies for a theoretical and 
empirical understanding about the RTU, regime 
for which there is no academic study published, 
highlighting customs and tax aspects, and its 
economic and social consequences.
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1 INTRODUÇÃO

A importância do comércio internacional 
na economia global  é  evidente. 
O desenvolvimento econômico encontra 

comerciais internacionais entre os 
Estados, pois o comércio exterior 

comercial.

e território torna-se bem explícita 

compreendidas como um amplo e 
complexo conjunto de deslocamento 
de pessoas, mercadorias, capital e 

de amplitudes diferenciadas e variar em 
frequência, conforme a distância entre o 
agente atuante e a fronteira.

P a r a  q u e m  v i v e  d o  c o m é r c i o 

dos produtos, como entraves burocráticos 

Dinâmica transfronteiriça no arco sul brasileiro 
no contexto do Regime de Tributação Unificada

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 65-86, dez. 2012



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 65-86, dez. 201266

A esses fatores acrescente-se o referente à logística internacional segura, de crescente 
importância mundial, como destacam Morini e Leoce (2011), apresentando estudo 

1

logística.

financeiras nacionais e/ou internacionais e com ajustes cambiais da política 
econômica. Medidas econômicas errôneas podem trazer prejuízos socioeconômicos 
a ambos os lados da fronteira, como fechamento de estabelecimentos comerciais e 
desemprego.

está favorável (MENDONÇA, 2009).

A permeabilidade e o acesso a um dos lados da fronteira são regidos por dois sistemas: 

(invisível) é fundado na informalidade (frequentemente na ilicitude), de forma 
velada. O contrabando,2 como exemplo de tal sistema invisível, constitui atividade 

dos tributos eventualmente devidos, torna desleal a concorrência com os produtos 
similares do mercado nacional e gera empregos fora do país. Além disso, a forma 

v.g., a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) apreendeu cerca 
de R$ 180 milhões em mercadorias entre janeiro e novembro de 2010 (RFB, 2012).

Nas áreas de fronteiras ocorre o controle aduaneiro das mercadorias que entram 
no país ou dele saem, afetado diretamente pelas normas aduaneiras e pelos 

1 O índice de eficácia logística (sigla LPI, em inglês) do Banco Mundial ranqueia o Brasil na 41a

a

(http://www.worldbank.org).
2 Entenda-se contrabando aqui em seu sentido lato, abarcando não só aquilo que nosso direito penal (Código 

proibida) como também o descaminho (entrada ou saída de mercadoria sem o pagamento dos impostos ou 
direitos devidos, dolosamente). Tal união em um único tipo penal ocorre em vários países, como a Argentina 
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Uma das metas da Política de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira no arco sul é 
fomentar o desenvolvimento econômico regional e incentivar o comércio exterior 

Internacionais (Suari), exerce um papel fundamental no processo, sendo responsável 
3 para o comércio internacional.

A RFB deve estar atenta para evitar que sejam descumpridas as normas legais 

Entretanto, é primordial para o Brasil que tal tarefa seja cumprida sem expor 

da RFB.4

e aduaneiras espontaneamente (LIMA, 2007).

a mais dinâmica do arco.5

microimportadores que vendem no Brasil mercadorias adquiridas na fronteira Foz 

permite aos microimportadores adquirir licitamente determinadas mercadorias no 

mas, como afirma Oliveira (2006), endossado por Sausi e Oddone (2010), no Mercosul não há fronteira, há 
fronteiras, pois o ambiente plural transformou as fronteiras em ambientes singulares, com singularidade em 
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Paraguai dentro de limites estabelecidos. Criando a oportunidade para o exercício 
regular de atividades de comércio exterior a microempresas brasileiras e a lojistas 

aduaneiras, contribuindo para o desenvolvimento econômico e social tanto brasileiro 
quanto paraguaio.

seus principais operadores.

2 REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS E REGIMES 
DE TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA NA IMPORTAÇÃO

designa hoje por “regimes aduaneiros especiais” e o que se denomina de “regimes 

2.1 REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS

de comércio exterior e da escolha do declarante considerando-se os parâmetros 
6

(b) especiais e (c) aplicados em áreas especiais.

(OMA), define, em seu glossário, regime aduaneiro como “tratamento aplicável pela Aduana às mercadorias 
sujeitas a controle aduaneiro”. O Glossário de Termos Aduaneiros e de Comércio Exterior da Aladi, por sua 
vez, conceitua regime aduaneiro como “o tratamento aplicável às mercadorias submetidas a controle aduaneiro, 

González, alinhados com o modelo europeu, definem regime como “o estatuto aduaneiro sob o qual podem ser 

(2000) esclarece que para cada destino aduaneiro a lei atribui um tratamento ou estatuto, composto de várias 
matérias, o que configura o regime aduaneiro. Arremate-se o tema com Basaldúa (1999), que reconhece que a 

Eloisa Maieski Antunes/Elói Martins Senhoras/Rosaldo Trevisan



Dinâmica transfronteiriça no arco sul brasileiro no contexto do Regime de Tributação Unificada 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 65-86, dez. 2012 69

tratados no Livro V do Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 6.759/2009). Sua 

no território aduaneiro brasileiro.

Por sua vez, os regimes aduaneiros especiais são caracterizados pela temporariedade 

tratados no Título I do Livro IV do Regulamento Aduaneiro.

Os regimes aduaneiros especiais são, em regra, incentivos ao desenvolvimento 
econômico (por isso são denominados, em vários países, de regimes aduaneiros 
econômicos), por meio de benefícios relativos aos tributos aduaneiros aliados a 

já estabeleciam Sosa7 (1996), Meira8 (2002) e Folloni9 (2005).

comércio exterior, ser agrupados em quatro categorias (TREVISAN, 2008):10

11

12

13 e

regimes de depósito temporário de mercadorias, sob controle aduaneiro, em 
local habilitado.14

7 Sosa destaca o caráter temporário dos regimes aduaneiros especiais diante da definitividade do regime comum, 
afirmando que os regimes são denominados “especiais para diferenciá-los daqueles ingressos em que o interesse 

(2006).
9 “Os regimes aduaneiros especiais podem ser definidos a partir de duas características que apresentam. Em 

[...] Em segundo lugar, muitas vezes a concessão, pela autoridade administrativa aduaneira, desses regimes 

10
11 No Brasil, esta categoria abarca o regime aduaneiro especial de trânsito aduaneiro.
12

Repex e Repetro (em parte).
13 No Brasil, esta categoria compreende os regimes aduaneiros especiais de admissão temporária para 

Drawback, Reporto 
(em parte) e entreposto aduaneiro (em parte).

14 No Brasil, esta categoria inclui os regimes aduaneiros especiais de entreposto aduaneiro (em parte), loja franca, 
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Por derradeiro, os regimes aduaneiros aplicados em áreas especiais (Zona Franca 

como o próprio nome sugere, são vinculados a locais físicos, buscando reduzir 
desigualdades e promover o desenvolvimento regional.

demarcadora deste ou daquele regime aduaneiro. Há a possibilidade tanto de existir 
v.g.

de exigência de pagamentos em alguns regimes aduaneiros especiais (v.g. admissão 

na Tarifa Externa Comum. No entanto, essa regra é excepcionada nos chamados 

a seguir.

2.2 REGIMES DE TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA 
NA IMPORTAÇÃO

alíquota com base na Tarifa Externa Comum, multiplicando-a pela base de cálculo 

transporte disponíveis.

A segunda (artigos 99 e 100 do Regulamento Aduaneiro) versa sobre o Regime 

internacional.

A terceira (artigos 101 e 102 do Regulamento Aduaneiro) dispõe sobre o Regime de 

Decreto n. 7.213/2010.
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Assim, é de se esclarecer que o RTU não constitui um regime aduaneiro especial, 
mas um regi

que permitem obter substanciais economias administrativas (REZENDE, 2000).

A teoria econômica mostra os benefícios de uma tarifa nominal uniforme, resultando 

um nível de bem-estar maior que um regime de tarifas diferenciadas, minimizando 
o desvio de recursos para atividades improdutivas.

3 REGIME DE TRIBUTAÇÃO UNIFICADA (RTU)
15

(popularmente conhecida como “Lei dos Sacoleiros”) e regulamentado pelo Decreto 
n. 6.956, de 09/09/2009, tendo a RFB complementado a disciplina do regime por 

3.1 ASPECTOS TRIBUTÁRIOS

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, ou seja, 
microempresários que têm receita bruta anual de até R$ 360.000,00, conforme 
a Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006,16 habilitados pela RFB.

O pagamento de tributos federais ao amparo do RTU é efetuado mediante a 
17 sobre o valor da mercadoria, observados os valores 

15 A rigor, o regime tem origem na Medida Provisória n. 380, de 28/06/2007, de iniciativa do Poder Executivo, 
como se tratará adiante.

16
R$ 240.000,00).

17
n. 6.956/2009 (a Lei n. 11.898/2009 estabeleceu originalmente a alíquota de 42,25%, permitindo ao Poder 
Executivo reduzi-la em até 33 pontos percentuais).
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de referência mínimos estabelecidos pela RFB. O percentual corresponde aos 
seguintes tributos:

7,87% a título de imposto sobre os produtos industrializados – IPI (o Poder 

da União, é cobrado de acordo com o percentual do estado de origem do 
microempresário. Entretanto, a Lei n. 11.898/2009 prevê a possibilidade de convênio 

amparo do RTU.

Com fundamento no comando legal, o Conselho Nacional de Política Fazendária 

publicado no DOU
13/07/2012, ressalvando-se na cláusula oitava que o convênio não se aplica para o 
Estado de Mato Grosso do Sul.

valor de R$ 110 mil, com limites trimestrais de R$ 18 mil para o 1o e o 2o trimestres 
e de R$ 37 mil para o 3o e o 4o trimestres. As mercadorias que podem ser importadas 
ao amparo do regime (lista positiva) estão relacionadas no anexo do Decreto 
n. 6.956/2009. A lista positiva é importante porque responde pela viabilidade de 

for muito liberal, a indústria nacional pode sofrer um impacto econômico negativo 
pela debilidade na concorrência entre os importadores e os fabricantes nacionais. 

comissão encarregada do monitoramento do regime.

A Comissão de Monitoramento do RTU (CMRTU) é composta por representantes 
do Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e Comércio Exterior (MDIC), 
responsável pela presidência, por representantes da Fazenda, da Ciência e Tecnologia 

Congresso Nacional, por dois representantes de entidades representativas do setor 
industrial (sendo uma do Polo Industrial de Manaus), indicados pelo MDIC, e por 
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3.2 ASPECTOS PROCEDIMENTAIS

o responsável habilitado pela empresa microimportadora ou seu representante 

o estabelecimento vendedor lojista paraguaio (apenas os autorizados 
pelo Paraguai a vender no regime), ao efetuar a venda18 para a empresa 
microimportadora brasileira habilitada no RTU, emite as correspondentes 
faturas comerciais19 de forma eletrônica, em sistema informatizado de controle 

de transporte no Sistema RTU, e o condutor do veículo cadastrado a operar 
no Sistema RTU (táxi, van ou veículo da empresa) atesta ciência do início do 

20

a mercadoria adquirida no Paraguai entra no território brasileiro 
acompanhada pelo responsável habilitado ou pelo representante credenciado 

o responsável habilitado ou o representante credenciado da empresa 
microimportadora dirige-se ao local destinado ao despacho de mercadorias 

a Aduana brasileira atesta a conclusão do transporte internacional da 

21

18 O lojista paraguaio deverá acondicionar a mercadoria em volumes e lacrá-los com etiquetas geradas pelo Sistema 
RTU.

19
para importar) e outras sujeitas a tratamento administrativo específico, devendo o representante da empresa 
microimportadora, nesse caso, solicitar a emissão de faturas distintas para as mercadorias.

20 Os volumes etiquetados deverão ser submetidos ao controle da Aduana paraguaia, com registro no Sistema 
RTU.

21
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o representante credenciado da empresa microimportadora efetua a impressão 
dos Darf correspondentes e o pagamento dos tributos federais, recolhendo 
ainda o ICMS, segundo as normas do estado de domicílio da empresa 

3.3 VEDAÇÕES E ASPECTOS SANCIONATÓRIOS

os casos de descumprimento das regras do RTU.

poderão ser registradas no Sistema RTU de segunda a sexta-feira, exceto feriados, 

22

das 8h às 17h.

aplicado às seguintes mercadorias (lista negativa): mercadorias que não sejam 

de a empresa não se enquadrar nas regras do Simples Nacional, ela será também 
excluída do RTU. A Lei n. 11.898/2009 prevê ainda multas proporcionais para os 
casos de excesso de mercadoria em valor ou quantidade.

22
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4 AVALIAÇÃO INICIAL DO RTU A PARTIR 
DA PERSPECTIVA DOS AGENTES

inicial do RTU sob a perspectiva de seus principais operadores, obtida em pesquisa 
exploratória,23 tarefa que se empreenderá a partir da categoria de cidades gêmeas.

4.1 PREMISSAS PARA A AVALIAÇÃO

Dorfman e Roses (2005) conceituam cidades gêmeas como pares de centros urbanos 
frente a frente em um limite internacional, conurbados ou não, que apresentam 

Ciudad del Este constitui o maior centro comercial do Paraguai, destacando-se seu 

24 concedidos pelo governo paraguaio. Além de ser um 
25 de mercadorias, a cidade alberga ainda 

das principais portas de entrada de mercadorias procedentes do Mercosul. As 

da China, dos Estados Unidos, do Chile, da Bolívia, da Holanda, do Canadá e da 
Alemanha (fonte: Sistema AliceWeb – MDIC). Mas a estatística mais preocupante 
da região é de contrabando/descaminho, frequentemente noticiada pela imprensa, 

O RTU busca exatamente minimizar essa estatística preocupante, permitindo que 
brasileiros adquiram mercadorias em Ciudad del Este legalmente, de forma quase 

23 Envolvendo levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado e análise de casos.

24 O correspondente paraguaio ao RTU é o RFC (Régimen Fronterizo de Comercialización), instituído pelo Decreto 
Subsecretaria de Estado de Tributación) ns. 63/2011 e 

Dirección Nacional de Aduanas) ns. 21/2012, 51/2012 e 101/2012. Antes 
Régimen de Turismo, disciplinado pelo Decreto n. 

6.406/2005.
25

tanto a saída de mercadorias importadas a título definitivo quanto as importadas a título temporário. Contudo, 

mercadorias importadas em caráter não definitivo, sem cobertura cambial.
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26

4.2 OPERADORES DO RTU E A PESQUISA EFETUADA

A pesquisa abarcou os três principais operadores do RTU (Figura 1): o “sacoleiro” 

27

por sua vez, apresentam variados portes, tendo sido selecionado para a pesquisa 

cadastrar-se e a utilizar o RTU).

Figura 1 – Operadores do RTU

Funcionário da RFB em
Foz do Iguaçu

Lojista paraguaio 

Microempresário
(“sacoleiro”)

26
que certamente mereceriam uma oportuna retomada. A primeira refere-se à possibilidade ou à impossibilidade 

Mais Favorecida do Gatt/OMC. A segunda é atinente à Tarifa Externa Comum (TEC), vigente no âmbito do 

IVA, inexistente no Brasil), as assimetrias são ainda maiores, sendo nesse aspecto o cenário não muito diferente 
do europeu, analisado criticamente por Novoa (2005).

27 Há ainda outros operadores, como o transportador das mercadorias ao amparo do regime (que pode ser o 
próprio microimportador) e o funcionário da Aduana paraguaia, de igual importância, mas menor relevância 
tão somente para fins deste estudo.
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Os questionários utilizados na pesquisa foram aplicados a operadores representantes 
de cada uma das categorias: vinte microempresários habilitados no RTU/usuários 
frequentes (escolhidos aleatoriamente com base na lista disponível do sítio da 

questionários foram compostos por questões abertas, diferentes para cada agente, 

4.3 A FUNDAMENTAÇÃO E O HISTÓRICO DO RTU

frequentemente articulados com o de outros órgãos, como a Polícia Federal, 

2006, no marco do Plano de Contingência acordado entre os países em abril de 2005.

trouxe tanto impactos positivos (como a melhoria no cumprimento espontâneo 

com a apreensão de produtos contrabandeados/descaminhados ou ainda piratas/
contrafeitos28

– de prosperar a clandestinidade).

Com base nas respostas obtidas nas entrevistas, estima-se que haja aproximadamente 
15 mil “sacoleiros” e “laranjas”29 que trabalham de forma ilegal na fronteira entre Foz 

28 Entenda-se aqui, na linha do Trips (ou ADPIC – Acordo sobre aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

direito autoral ou conexo.
29 Entenda-se por “sacoleiro” a pessoa que adquire mercadorias em Ciudad del Este (em regra, com seus recursos) 

a fronteira com uma mercadoria estrangeira que pertence a terceiro, entregando-a em local determinado 
no Brasil. Poderíamos sinteticamente dizer que o “sacoleiro” é um comerciante, enquanto o “laranja” é um 
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relevante do que a gravidade da ilegalidade cometida. Ao que parece, a consciência 
da ilicitude é aparentemente atenuada por um componente psicológico (beirando 
a sociológico) de que a clandestinidade é menos lesiva ao país que o desemprego.

Diante da expressividade do número de “sacoleiros” e da consequente pressão social 

início deste tópico, o Poder Executivo sensibilizou-se a ponto de constituir um 

iniciativa normativa do Poder Executivo foi a Medida Provisória n. 380, de 
28/06/2007, que acabou revogada (por motivos políticos, para desobstruir a pauta de 

na Lei n. 11.580, de 27/11/2007. O texto redigido pelo Poder Executivo foi então 
reproduzido em projeto parlamentar que resultou na Lei n. 11.898, de 08/01/2009.

necessária a conclusão de uma ferramenta informatizada (no caso, brasileira30) que 
permitisse a transmissão em tempo real dos dados da fatura de venda pelo lojista 
paraguaio à RFB, assim como o registro de saída na Aduana paraguaia e o de 

minimizando a necessidade de conhecimento técnico do “sacoleiro”, sendo a 

enviados ao sistema pelos usuários paraguaios.

de atividades, materializando em procedimento o que Trevisan (2012) denomina 
de a terceira Lei de Newton, aplicada ao comércio exterior.31 A sistemática poderia 

em 03/01/2011 (módulo cadastramento), e em fevereiro de 2012 passaram a ser 

Se antes de 2012 não era possível ir ao Paraguai e adquirir mercadorias para revenda 

habilitando-se perante a RFB a operar no regime.

30

informatizado que o controla também o é. O lojista paraguaio assim como o funcionário da Aduana paraguaia 
são usuários do sistema brasileiro. Portanto, o sistema brasileiro é pioneiro tanto por ser bilíngue (português/
espanhol) quanto por ter usuários (inclusive cadastradores) dos dois países. Para tanto, foram basicamente 

31
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4.4 OS AGENTES ECONÔMICOS TRANSFRONTEIRIÇOS 
E A TRIBUTAÇÃO

Figura 2 – Agentes econômicos transfronteiriços e tributação

Residente na
fronteira

Importador
comum

Microimpor -
tador

(“sacoleiro”)

Viajante
(turista)

Isenção
(“comércio
formiga”)

Regime
comum (TEC)

RTU
(lista +)

RTE
(bagagem)

o

o

o, II, “e” da Lei n. 10.865/2004), desde que os bens sejam 
trazidos do exterior “no comércio característico das cidades situadas nas fronteiras 
terrestres, destinados à subsistência da unidade familiar”.

A IN SRF n. 104/1984, que disciplina o chamado “comércio formiga”, esclarece ainda 

no Brasil. Fica evidente, no caso, que o agente econômico envolvido (v.g., brasileiro 

em um mercado em Ciudad del Este) não pode comercializar os bens.

No caso de viajante que traz bagagem do exterior, há, da mesma forma, um 

próprio conceito de bagagem (Decisão CMC n. 53/2008), que exclui bens que, 
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comerciais ou industriais (a IN SRF n. 1.059/2010 detalha, em seu art. 33, limites 

inacessíveis ao “sacoleiro”.

É de se reiterar assim que não se apresentava, antes do RTU, meio lícito viável para 
que o “sacoleiro” adquirisse mercadorias no Paraguai e as revendesse no Brasil. Essa 

não era socialmente (e até juridicamente) condenável.

que tornam o processo menos técnico e, por consequência, mais acessível ao público 
em geral.

Nessa linha, o RTU não tem como alvo nem o viajante, nem o residente na fronteira, 
nem o grande ou o médio importador. Aliás, recorde-se que o enquadramento como 

e a determinadas mercadorias (lista positiva), assim como a obrigatoriedade de venda 

(que já foi instituído pela Portaria MDIC n. 18/2010).

4.5 O RTU ATUALMENTE

Em que pese ter sido efetivamente implantado em fevereiro de 2012, o RTU teve 

da RFB (http://www.receita.fazenda.gov.br/aduana/rtu), no qual se encontra a 
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sobre os documentos e os formulários necessários, as mercadorias admitidas, as 
microempresas optantes e as lojas de Ciudad del Este cadastradas, entre outras, 
ainda parece haver uma mescla de falta de conhecimento do regime com receio 

Até o momento há 529 microempresas brasileiras optantes e 26 lojas paraguaias 

somando a importância de R$ 138.746,56, com recolhimento de R$ 34.684,69 em 

32

Nas estatísticas de comércio exterior, sem considerar o RTU, São Paulo também 
aparece como o principal destino de mercadorias oriundas do Paraguai, constituindo-
se naturalmente não só em centro consumidor (pela densidade populacional e pela 
renda) como em centro distribuidor, devido à sua dinâmica logística e comercial.

O aparecimento do Estado do Rio Grande do Norte na tabela aponta para a 
existência de microempresários interessados em comercializar produtos adquiridos 
no regime, principalmente telefones celulares, mesmo em regiões nas quais os custos 
de transporte33 em tese se tornariam um empecilho.

Gráfico 1 – Empresas importadoras por unidade da Federação

32 Por município, os principais destinos das mercadorias adquiridas ao amparo do RTU foram Pelotas (RS), São 
Paulo (SP), Natal (RN), Novo Hamburgo (RS), Chapecó (RS) e Umuarama (PR).

33
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respectivos valores, em reais.

Tabela 1 – Distribuição das operações do RTU por mês

Mês Quantidade-operações Total importado (R$) Tributos federais (R$)

Junho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro

01
04
03
07
11

763,00
36.195,08
15.758,39
27.401,86
58.628,23

190,72
9.048,53
3.939,23
6.849,91

14.656,30

no início deste tópico), mas das vantagens que o RTU oferece, assim como uma 

e das desvantagens do RTU justamente por aqueles que já são operadores do regime.

4.6 VANTAGENS E DESVANTAGENS 
NA PERCEPÇÃO DOS OPERADORES

Com base nos questionários aplicados a alguns dos principais operadores do RTU, 

do regime.

Na visão do microimportador, as vantagens relacionadas, em geral, são: 

tablets e aparelhos de 

mercadoria importada (previamente cadastrada pelo lojista paraguaio no Sistema 
RTU). As vantagens apontadas não destoam das indicadas pelos lojistas paraguaios 
(que acrescentam a facilidade de cadastramento das lojas no Paraguai e o incremento 

equipamentos mais modernos de informática, como aparelhos wireless, e de 
produtos de bazar, brinquedos, perfumaria e artigos para casa, todos comumente 
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comercializados no Brasil. Os lojistas paraguaios fazem coro a essa segunda 

Percebeu-se nitidamente que o fator mais desmotivador entre os microempresários 

empresas de maior porte.

apontam as necessidades de aprimoramento do regime. Nesse contexto, podem ser 

representantes da indústria nacional e microempresários.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cuidad del Este.

O RTU alinha-se ainda às melhores práticas de gestão pública, porque incentiva 

partes envolvidas.

viabilidade da atividade comercial do microimportador.

tributária.
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APÊNDICE

Perguntas aos auditores da RFB em Foz do Iguaçu

2. Qual o principal objetivo do RTU?

4. Existiu um estudo prévio para segmentar o público-alvo do RTU?
5. Houve alguma parceria com o governo paraguaio?
6. A RFB tem projetos para aplicar o RTU em outras regiões de fronteira?

8. A lista positiva será revisada periodicamente?

Perguntas aos microempresários varejistas

1. A microempresa já utilizou o RTU?
2. Em caso negativo da resposta acima, por que ainda não utilizou?
3. Em sua opinião, quais as vantagens que apresenta o RTU?
4. Qual produto poderia ser incluído na lista positiva do RTU?

Perguntas aos lojistas paraguaios
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Resumo

A dissolução irregular pode ser compreendida como 
o desaparecimento da sociedade empresária sem o 
cumprimento dos requisitos legais obrigatórios à sua 
extinção, que passa a existir apenas formalmente, 
mas desprovida de patrimônio suficiente para 
saldar suas dívidas. A jurisprudência admite a 
responsabilização de sócios e administradores de 
sociedades empresárias na hipótese de dissolução 
irregular, com fundamento no art. 135, III, do 
CTN. Embora haja certa controvérsia na doutrina, 
entendemos ser possível tal responsabilização. 
No que concerne à identificação dos sócios e dos 
administradores que poderão ser responsabilizados, 
a posição mais razoável e que melhor equilibra os 
interesses do Fisco com o entendimento dos tribunais 
pátrios é no sentido de que tanto o gestor da época 
do fato gerador quanto o da época da dissolução 
irregular respondem pelos débitos, a depender do caso 
concreto. Assim, em regra, apenas os sócios-gerentes e 
os administradores que o fossem à época da dissolução 
da empresa respondam por seus débitos fiscais, uma 
vez que o ilícito que autoriza a responsabilização é a 
dissolução irregular. Excepcionalmente, possibilita-
se a responsabilização dos gestores da época do fato 
gerador, desde que comprovada a existência de ato 
ilícito, tal como fraude.
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Direito tributário. Responsabilidade tributária. 
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Abstract

The irregular dissolution can be understood as the 
disappearance of the business company without 
complying with the mandatory legal requirements 
to their extinction, which comes into existence only 
formally, but lacks sufficient equity to pay off their 
debts. The case law supports the accountability of 
partners and managers of business companies in the 
event of dissolution irregular, based on art. 135, III, 

of the CTN. Although there is some controversy 
on the doctrine, we believe that accountability is 
possible. Regarding the identification of partners and 
managers who may be liable, the more reasonable 
position and that best balances the interests of the 
Treasury with the understanding of the courts is 
patriotic in the sense that both the manager at the 
time of the triggering event as the time of irregular 
dissolution liable for debts, depending on the case. 
Thus, as a rule, only the managing partners and 
administrators who were at the time of dissolution 
of the company account for their tax liabilities, 
since the tort liability is authorizing the dissolution 
irregular. Exceptionally, to allow the accountability 
of managers at the time of the triggering event has 
been proved the existence of tort such as fraud.

Keywords

Tax law. Tax liability. Irregular dissolution. 
Corporate managers entrepreneurs.

1 INTRODUÇÃO

A responsabilidade tributária dos 
gestores de sociedades empresárias 
suscita acalorados debates na doutrina e 
na jurisprudência sob os mais variados 
aspectos. Um dos mais relevantes, 
complexos e polêmicos diz respeito 
à responsabilidade em decorrência da 

Os incisos III e VII do art. 134 do 
Código Tributário Nacional (CTN) 
dispõem, respectivamente, que, nos 
casos de impossibilidade de exigência 

principal pelo contribuinte, respondem 
solidariamente com este, nos atos em que 
intervierem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis, os administradores 
de bens de terceiros pelos tributos 
devidos por estes, e os sócios, no caso 

O inciso III do art. 135 do mesmo 

Dissolução irregular e responsabilidade tributária 
dos gestores de sociedades empresárias

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 87-112, dez. 2012



Alisson Fabiano Estrela Bonfim

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 87-112, dez. 201288

diploma legal, por seu turno, preconiza que os diretores, os gerentes ou os 
representantes de pessoas jurídicas de direito privado são pessoalmente responsáveis 

entendimento – recentemente cristalizado na Súmula n. 4351

dos sócios-gerentes e dos administradores. 

responsabilidade tributária aos gestores das empresas, pois tal fato pode decorrer 

irregular não se enquadraria na previsão constante do art. 135 do CTN, na medida 

há consenso sobre quais sócios e administradores poderiam ser chamados a responder 

ser responsabilizados por dívidas tributárias aqueles que eram sócios-gerentes ou 
terceiros não sócios com poderes de gerência à época do fato gerador do tributo e 

pelos débitos, em qualquer caso. 

Nesse diapasão, este trabalho terá como objetivos principais: (i) investigar se o 

sócios e dos administradores poderão efetivamente ser responsabilizados.

posicionamentos da doutrina e dos tribunais pátrios, em especial do STJ.

1 “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 



Dissolução irregular e responsabilidade tributária dos gestores de sociedades empresárias 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 87-112, dez. 2012 89

dos gestores de sociedades empresárias são extremamente polêmicas, conforme 
salientamos linhas atrás. Isso se deve, em grande medida, à própria lei, que não 
permite uma compreensão clara e objetiva do assunto, gerando dubiedades e 

judiciais por todo o país, o que avulta a importância do seu estudo.

do crédito tributário deve ocorrer de maneira célere (quanto menor o tempo 

devedor),
legítima

pertinente e respeito aos direitos fundamentais do contribuinte).

dos sócios e dos administradores e, em caso positivo, quais destes poderão ser 
efetivamente responsabilizados, os predicados referidos no parágrafo anterior 

Fazenda Pública quanto para os gestores de sociedades empresárias. 

Nessa senda, buscaremos oferecer os subsídios básicos e essenciais para a compreensão 

sistema.

2 CONCEITO E CARACTERIZAÇÃO DE
DISSOLUÇÃO IRREGULAR

As sociedades empresárias dissolvem-se nas hipóteses previstas em lei. No caso das 
sociedades contratuais, o art. 1.033 do Código Civil (CC) prescreve que a sociedade se 
dissolve, dentre outras hipóteses, quando ocorrer o consenso unânime dos sócios ou 

Tratando-se de sociedades de capital, o art. 206 da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro 

da assembleia-geral.
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de uma série de requisitos, didaticamente sintetizados por Araújo (2010, p. 215), 
nos seguintes termos:

os sócios, dos valores que, eventualmente, restarem dessa conta. Já a terceira e 

por meio da baixa respectiva no registro competente.

Não observado esse “caminho natural”, estaremos diante do que se denomina 
dissolução irregular ou de fato.

dívidas.

desaparece, sem a observância dos procedimentos inerentes à baixa no registro 

como nas duas seguintes:

e sem qualquer providência por parte dos sócios, quanto à autofalência ou, 

–  transferência de quotas da sociedade para terceiros, com registro na Junta 

2007, p. 161).

registros, em outras palavras, a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
2

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes,
.
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o que dispõem os arts. 1.150 e 1.151 do CC e 32 da Lei n. 8.934, de 18 de novembro 
de 1994:

Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro 
Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade 
simples ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às 

tipos de sociedade empresária.

Art. 1.151. O registro dos atos sujeitos à formalidade exigida no artigo 
antecedente será requerido pela pessoa obrigada em lei, e, no caso de omissão 
ou demora, pelo sócio ou qualquer interessado.

o Os documentos necessários ao registro deverão ser apresentados no prazo 
de trinta dias, contados da lavratura dos atos respectivos.

o Requerido além do prazo previsto neste artigo, o registro somente 
produzirá efeito a partir da data de sua concessão.

o As pessoas obrigadas a requerer o registro responderão por perdas e danos, 
em caso de omissão ou demora. 

Art. 32. O registro compreende:
I – a matrícula e seu cancelamento: dos leiloeiros, tradutores públicos e 

II – O arquivamento:

b)  dos atos relativos a consórcio e grupo de sociedade de que trata a Lei 
no

c)  dos atos concernentes a empresas mercantis estrangeiras autorizadas 

registradas e dos agentes auxiliares do comércio, na forma de lei própria.

outros meios, como, por exemplo: 
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de inativa.

Em todos esses casos, depreende-se que a empresa, não obstante formalmente 
existente, deixou de exercer as atividades para as quais foi constituída e não procedeu 

3 DISSOLUÇÃO IRREGULAR E 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Há tempos a jurisprudência dos tribunais pátrios, em especial do STJ, vem admitindo 

do CTN, conforme se depreende dos arestos adiante colacionados:

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. O SÓCIO-GERENTE, 
DE ACORDO COM O ART. 135, DO CTN, E RESPONSÁVEL 
PELAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS RESULTANTES DE ATOS 
PRATICADOS COM INFRAÇÃO DA LEI, CONSIDERANDO-SE 
COMO TAL A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE, SEM 
O PAGAMENTO DOS IMPOSTOS DEVIDOS. RECURSO PROVIDO.
(RESP. 199100014400, ILMAR GALVÃO, STJ – SEGUNDA TURMA, DJ 
DATA: 29/04/1991 PG: 05258.)

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. SÓCIO-GERENTE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. I – A JURISPRUDÊNCIA DE 
NOSSOS TRIBUNAIS E COPIOSA NO SENTIDO DE QUE CONSTITUI 
INFRAÇÃO DA LEI, COM CONSEQUENTE RESPONSABILIDADE 
DO SÓCIO-GERENTE PELOS DÉBITOS FISCAIS DA EMPRESA, 
COMO DEVEDOR SUBSTITUTO, A DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE, MEDIANTE O DESAPARECIMENTO DA FIRMA 
QUE FIZERA PARTE. PRECEDENTES. II – RECURSO CONHECIDO 
E PROVIDO.
(RESP. 199200053653, JOSÉ DE JESUS FILHO, STJ – SEGUNDA TURMA, 
DJ DATA: 14/03/1994 PG: 04494.)

A ratio decidendi

da sociedade, de tal sorte que o descumprimento desse dever pelos sócios-gerentes 

tributária nos termos do art. 135, III, do CTN. 
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julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 716.412/PR, cuja 
ementa a seguir reproduzimos:

TRIBUTÁRIO. NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. ART. 135, III, 
DO CTN.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo decidiu pela responsabilidade dos 

irregular da sociedade por “impossibilidade de se localizar a sede da empresa, 
estabelecimento encontrado fechado e desativado, etc.”.

sociedade) e precedentes da Segunda Turma (que decidiu pela responsabilidade 

3. O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais 

viola a lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1o, 2o, e 32, da Lei n. 8.934/1994, 

iuris tantum
gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita 

4. Embargos de Divergência providos.

em 12/09/2007, DJe 22/09/2008.)

Conforme asseverado pelo ministro Herman Benjamin, em seu voto condutor:

hipóteses em que o gerente deixa de cumprir as formalidades legais exigidas 

registro empresarial.

à sua empresa, nos termos dos artigos 1.150 e 1.151 do Código Civil:
[...]
Neste sentido, a Lei dos Registros Mercantis (Lei n. 8.934/1994) exige a 

[...]
Assim, nos termos da lei, os gestores das empresas devem manter atualizados 

O descumprimento desses encargos por parte dos sócios-gerentes corresponde, 

nos termos do art. 135, III, do CTN. 
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assim dispõe:

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 

Agravo de Instrumento n. 1.265.124/SP, cujo acórdão recebeu a seguinte ementa:

PARA O SÓCIO-GERENTE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA N. 07/STJ. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO. 

sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado 

DJ de 25/10/2004.
2. In casu

imóvel abandonado, parcialmente demolido. Indagando no vizinho [...] a 
mim declarou que a requerida havia se mudado e que desconhecia onde 
a mesma se encontrava, motivo pelo qual deixei de citá-la. Em parecer 

“A executada foi dissolvida de forma irregular, encerrou suas atividades 
sem proceder à baixa nos órgãos competentes, deixando em aberto débitos 

3.  Nada obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de 

se for de sua vontade, comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude 

empresa” (Precedentes: REsp. 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

no REsp. 672.346/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

e AgRg no Ag 752.956/BA, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 05/12/2006, DJ 18/12/2006).
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do conjunto fático-probatório da causa, o que não se admite em sede de 
recurso especial (Súmula n. 07/STJ).

in verbis:

6. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do 
recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, 
os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, 
deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 
5o, I, da Res. STJ 8/2008).

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1265124/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 11/05/2010, DJe 25/05/2010.)

juris tantum em favor do ente 
tributante. No campo doutrinário, porém, não há consenso.

Em conclusão, a questão em exame pode ser assim resumida: (a) os 
sócios-gerentes, diretores e administradores de sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada, ou anônimas, em princípio não são pessoalmente 

demais tributos, a responsabilidade em questão só existirá quando a pessoa 

da prática desses atos abusivos ou ilegais (MACHADO, 2005, p. 169 – destaque 
não original).

de fato da sociedade, v.g.
sócios”.

Em sentido contrário, porém, Bodnar (2005, p. 130-131) entende que não existe 
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irregular) e o dano (inadimplemento tributário). É o que também defende Bim 
(2001, p. 119-144):

tais requisitos é desconhecer o que ordinariamente acontece, impossibilitando, 
assim, falar em uma pretensa presunção hominis. Instabilidade econômica, 

são apenas alguns dos fatores que ilidem o dolo ou a culpa para caracterizar a 

que deverá haver gravidade, concordância e precisão no raciocínio que liga o 

irregular da sociedade houve dolo ou culpa por parte dos administradores é 

que não permite que se presuma a culpabilidade de alguém. Faz-se mister 

que distraíram o patrimônio do credor em prejuízo do Fisco e que eles 

qualquer sociedade.

é inconstitucional e ilegal.

responsabilidade tributária dos sócios-gerentes e dos administradores porque tal 
fato pode decorrer de uma série de razões que não lhes poderiam ser imputadas, 
pensamos que a tese não se sustenta.

De fato, o exercício da atividade econômica envolve vários riscos, tais como 
instabilidade econômica, calote dos devedores, aumento da carga tributária, 

 que 
podem, eventualmente, culminar no insucesso do empreendimento e no consequente 
encerramento das atividades da empresa. 

mas da conduta dos sócios e dos administradores que optaram em simplesmente 
fechar as portas do estabelecimento e dar as costas aos seus credores, ao invés de 

mesmo de postular a autofalência, se fosse o caso.

irregular não se enquadra na previsão constante do art. 135 do CTN, na medida em 
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Nas suas palavras:

na previsão constante do art. 135 do CTN. Isso porque não é fato gerador de 

de microempresa e empresa de pequeno porte baixada sem o pagamento dos 
tributos devidos (PAULSEN, 2011, p. 1021-1022).

Esse nos parece ser o argumento mais forte no sentido da impossibilidade de se atribuir 
responsabilidade tributária aos gestores de sociedades empresárias. Realmente, o 
caput do art. 135 do CTN preconiza que “são pessoalmente responsáveis pelos 
créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

algum, e, em regra, é levada a efeito em momento posterior aos fatos geradores 

entendimento levaria à conclusão, a contrario sensu

de que o tributo, no caso, seria originário de um ato ilícito. 

Sucede, porém, que o art. 3o do CTN é claro e expresso ao consignar que o tributo 

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. Ora, se o tributo não pode ser 

toda vez que os atos irregulares, violadores da lei ou do estatuto, fossem posteriores 

alcance da regra jurídica em estudo. 
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Explicitadas as principais correntes doutrinárias, cumpre-nos agora responder, 

em qual dispositivo legal se enquadraria tal responsabilidade tributária. Entendemos 

e administradores de empresas.

Seja enquadrada na norma de responsabilidade tributária prevista no art. 134, seja na 

alterando-a no polo passivo, agregar ao contribuinte de origem (a pessoa jurídica) o 
responsável tributário solidário (a pessoa física dos sócios). Há aqui a solidariedade 
entre o contribuinte e o responsável (solidariedade em sentido estrito).

Estamos, portanto, em pleno acordo com o entendimento de Assis (2007, p. 157), 
segundo o qual:

jurídica tributária, que todavia exsurge entre a pessoa jurídica e o Fisco e, 
somente em momento posterior (quando dado relevo ao excesso de poder ou 

o responsável. 
E mais: como o fato ou circunstância superveniente a acarretar a responsabilidade 

sócios incorporados à sociedade podem ser responsabilizados, se derem causa 
à insolvência da empresa. O que não pode é o inverso, um sócio que saiu da 
sociedade antes do fato jurídico tributário ser responsabilizado.

parte dos casos, após a ocorrência do fato gerador do tributo que os sócios e os 
administradores estariam isentos de responsabilidade. Sua conduta ilícita não pode 
ser desconsiderada pelo ordenamento jurídico, sob pena de se conferir um verdadeiro 
salvo conduto aos gestores que simplesmente fecharam as portas do estabelecimento 
sem a observância das formalidades pertinentes, que incluem, dentre outras, o 
pagamento dos seus credores.

houver como pagar suas dívidas, especialmente as de natureza tributária, fechem as 
portas, dividam os bens entre os sócios e estará tudo tranquilo. O Fisco não poderá 
buscar seus bens, porque o encerramento irregular da empresa ocorreu depois do fato 

art. 50 do CC:



Dissolução irregular e responsabilidade tributária dos gestores de sociedades empresárias 

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 87-112, dez. 2012 99

Código Civil de 2002: “Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 

o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe 

sócios da pessoa jurídica” (PAULSEN, 2011, p. 1022).

Não reputamos acertado tal entendimento, pois, como visto, a CF/1988 
reservou à lei complementar o estabelecimento de normas gerais em matéria de 

intermédio de lei ordinária.

Nesse sentido, Souza e Funaro (2007, p. 38-64) asseveram:

A reserva de lei complementar impede que a responsabilidade de sócios ou 
administradores por abuso da personalidade jurídica prevista no Código Civil 

passiva, matéria exclusivamente regulada no Código Tributário Nacional. 

Relembramos, por oportuno, que a inconstitucionalidade formal, por estabelecimento 
de responsabilidade tributária por meio de lei ordinária, foi justamente um dos 
fundamentos utilizados pelo STF para fulminar o art. 13 da Lei n. 8.620/1993, 

nos arts. 134 ou 135 do CTN, a depender da análise do caso concreto, para que se 
perquira se o terceiro agiu com culpa ou dolo:

por um lado é certo que o simples inadimplemento de tributo se constitui 

o sócio tinha razões ou não para deixar de efetuar o pagamento.
[...]

se a responsabilidade será com base no art. 134 (se comprovada só culpa) ou 
no art. 135 (se existir dolo).
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art. 135 acarreta a responsabilidade também pelas penalidades por descumprimento 

fundamento no art. 135, III, do CTN, consoante se vem aplicando a jurisprudência 

uma empresa. Pode ocorrer, isto sim – e frequentemente ocorre –, que os gestores, 

irregular da empresa, o que, porém, não os exime de responsabilidade, tendo em 
vista que ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece (Decreto-
Lei n. 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 3o).

Com efeito, o fechamento da sociedade empresária sem o cumprimento dos 

sentido. Há, evidentemente, um momento em que os sócios e/ou administradores 
se reúnem e decidem fechar as portas. Perceba-se, portanto, a existência do dolo, 

quando, embora não haja tal objetivo, os gestores assumem, com sua conduta, os 
riscos de produzi-lo.

objetiva ou de culpa presumida dos gestores empresariais, que poderão perfeitamente 

embargos, nos termos do art. 16 da LEF, provando que não concorreram para a 

4 A IDENTIFICAÇÃO DOS GESTORES QUE PODEM SER 
CHAMADOS A RESPONDER PELO DÉBITO FISCAL 
DA EMPRESA IRREGULARMENTE DISSOLVIDA

No que concerne às microempresas e às empresas de pequeno porte, não há dúvidas, 
o do art. 9o da LC n. 123, 14 de dezembro de 2006, preconiza que a 

responsabilidade tributária deve ser atribuída aos sócios da época do fato gerador:

Art. 9o

referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no 
registro empresarial e na abertura da empresa, dos 3 (três) âmbitos de governo, 

previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da 
sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, 
sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos 
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[...]
o

trabalhistas referido no caput deste artigo, o titular, o sócio ou o administrador 
da microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre sem 
movimento há mais de 3 (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros 
dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais independentemente do 
pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na 

o e 5o deste artigo. 
[...]

o o deste artigo importa 
responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do
período de ocorrência dos respectivos fatos geradores.
[...]

respondem pelos débitos, em qualquer caso.

irregularmente dissolvida os sócios-gerentes ou os administradores da época do fato 
gerador. Logo, é irrelevante o fato de não mais exercerem os poderes de gerência 

Esse foi o posicionamento recentemente adotado pela Segunda Turma do STJ 
por ocasião do julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n. 
1.394.554/RJ,3 cujo acórdão recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIRECIONAMENTO. ART. 135 
DO CTN. VERIFICADA A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS FATOS 
GERADORES.
1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à matéria 
(arts. 105 e 123 do CTN e art. 6o o

a ausência de prequestionamento.
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3 Relator ministro Herman Benjamin, julgado em 07/06/2011, DJe 10/06/2011 (destaques nossos).
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é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 

Fiscal somente é possível contra o sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador, 
o que não ocorre no caso dos autos.
4. Agravo Regimental não provido.

Sucede, porém, que o STJ não admite, como visto, o simples inadimplemento de 

gestor, sendo indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou 

por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.101.728/SP, submetido ao 

n. 430/STJ. 

que sua responsabilidade decorrerá do mero inadimplemento tributário, servindo 

Hamilton Carvalhido no julgamento dos Embargos de Divergência no Agravo de 
Instrumento n. 1.105.993/RJ:

Ocorre, porém, que julgando o REsp. n. 1.101.728/SP, também submetido ao 
regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, da relatoria do Ministro 

posicionamento, já reiteradamente adotado, no sentido de que a simples falta 

que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no artigo 135 
do Código Tributário Nacional.
[...]
Desse modo, não constituindo a mera falta de pagamento do tributo fato que 
acarreta, por si só, a responsabilidade do sócio e restando incontroverso no 

É que a responsabilidade pessoal do administrador em casos tais não decorre da 
ausência de pagamento do débito per se, mas da própria dissolução irregular, que 
não se lhe pode imputar. (destacamos)
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indivíduos desprovidos de patrimônio que ingressam nos quadros sociais apenas 

os credores, em especial o Fisco, e blindar o patrimônio dos verdadeiros sócios da 
pessoa jurídica.

sociedade empresária. Perceba-se que esse entendimento é bem mais restritivo 
que os anteriores. Não basta que o sócio-gerente ou o administrador ostente 

de outro modo: o redirecionamento só é possível quanto ao gestor que promoveu a 

não adimplemento do tributo. Esse posicionamento é o que, atualmente, predomina 
no STJ, conforme atestam os julgados adiante reproduzidos:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. 
INCABIMENTO.
1.
sociedade, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao 
tempo da ocorrência da dissolução.

3. Embargos de divergência acolhidos.

julgado em 13/12/2010, DJe 01/02/2011.) (destacamos)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE SÓCIOS QUE NÃO 
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INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DOS REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.
1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios por dívida 

irregularmente dissolvida.
2. Agravo regimental no qual se sustenta: (i) inaplicabilidade da Súmula n. 7 do 

enseja a responsabilidade dos sócios, mesmo que venham a integrar o quadro 

3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a sucessão 
empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram admitidas no quadro 

ao art. 133 do CTN, pois para se chegar à conclusão de que houve a sucessão 
empresarial necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, 
em sede de recurso especial, não é possível, à luz do entendimento sedimentado 
na Súmula n. 7 do STJ.
4. 
irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio 
na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que 

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no 
momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução 
tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade 
do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes 
para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 

optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova 

no REsp. 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 

5. Agravo regimental não provido.

Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010.) (destaque não original)

muitas vezes faz com que o gestor da época do fato gerador não seja o mesmo do 

tentativa de incursão no patrimônio dos sócios e dos administradores. 

basta que o sócio-gerente da época do fato gerador coloque um “laranja” em seu lugar 
no quadro societário e encerre as atividades empresariais para que seu patrimônio 
seja, ao menos momentaneamente, salvaguardado. Até que se desvende e se prove 
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dos credores.

Nas palavras de Lacerda (2010, p. 355):

benefício daqueles que, responsáveis pelo inadimplemento do tributo, na 
tentativa de eximir-se do crédito transferem suas quotas, e os sócios que as 
adquirem, como não detinham essa qualidade no momento do fato gerador, 
podem extinguir irregularmente a sociedade sem que lhes seja atribuída 
nenhuma responsabilidade.

os terceiros não sócios com poderes de gerência à época do fato gerador do tributo, 

A ideia subjacente é que os sócios-gerentes ou terceiros não sócios com poderes de 
gerência à época do fato gerador, com sua conduta de não efetuar o pagamento dos 
tributos devidos pela empresa, contribuíram, de forma decisiva, para o aumento 

Pública com o escopo de afastar a responsabilidade pelo pagamento de tributo, nos 
termos do art. 123 do CTN:4

relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser 

Também deveriam responder pelo débito aqueles que, apesar de não integrarem a 

em vista que a conduta ilícita causadora de dano ao erário seria uma só, composta 
por pelo menos dois atos: o não pagamento do tributo pelos gestores da época do 

postura dos sócios-gerentes ou de terceiros não sócios com poder de gerência que 
ingressaram na sociedade após o fato gerador e a extinguiram irregularmente, sendo 
certo que se deveria presumir que aqueles que ingressaram na empresa após o fato 

4 “No tocante aos débitos tributários anteriores à cessão das cotas sociais, o ulterior desligamento do executado, 

desde que verificadas as hipóteses do art. 135, III, do CTN, haja vista que as convenções particulares acerca da 
responsabilidade tributária não são oponíveis à Fazenda Pública” (TRF-1a Região – AC 2009.01.99.036573-5/
MG, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, e-DJF1, p. 496 de 23/10/2009). 
(destacamos)
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gerador do tributo tinham conhecimento da existência, em nome desta, de débitos 
tributários em aberto e, apesar disso, dissolveram a sociedade irregularmente sem 
saldar o passivo tributário. 

Com base nos argumentos explicitados, consubstanciados na Nota PGFN/CDA 
n. 1.184/2009 e no Parecer PGFN/CRJ n. 40/2010, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) editou a Portaria n. 180, de 25 de fevereiro de 2010, 

art. 2o prescrevia o seguinte:

Art. 2o A inclusão do responsável solidário na Certidão de Dívida Ativa 

competente da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) ou da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) acerca da ocorrência de ao 

Parágrafo único. Na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, os sócios-
gerentes e os terceiros não sócios com poderes de gerência à época da dissolução, 
bem como do fato gerador, deverão ser considerados responsáveis solidários.

Nacional deveriam considerar como responsáveis solidários os sócios-gerentes e os 

fato gerador.

Sucede, porém, que o entendimento fazendário não encontrou ressonância no 

desfavor do sócio-gerente ou do administrador da época do fato gerador, visto que 

Percebe-se, portanto, que todas as teorias apresentadas anteriormente possuem 

e observasse os entendimentos predominantes na jurisprudência dos tribunais 
superiores pátrios.

Com foco nessa ideia, estudos desenvolvidos em parceria pela PGFN e pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) possibilitaram o surgimento de uma quinta 
vertente, no sentido de que tanto o gestor da época do fato gerador quanto o da 

a depender do caso concreto.
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Segundo tal posicionamento, em regra, apenas os sócios-gerentes e os administradores 

do fato gerador, desde que comprovada a existência de ato ilícito, tal qual fraude.

Resolve-se, assim, o multicitado problema dos sócios “laranjas” ou “testas de 

societária fraudulenta e responsabilizar os verdadeiros sócios, isto é, aqueles que 
verdadeiramente conduzem os destinos da empresa.

os interesses do Fisco com o entendimento dos tribunais pátrios, conferindo maior 

CTN. Não é por outra razão que a PGFN, revendo seu posicionamento anterior, o 
adotou, alterando o parágrafo único do art. 2o da Portaria n. 180/2010,5 que passou 

ser considerados responsáveis solidários:
I – os sócios-gerentes e os terceiros não sócios com poderes de gerência à época 

II – os sócios-gerentes e os terceiros não sócios com poderes de gerência à 

comprovado que a saída destes da pessoa jurídica é fraudulenta.

5 QUESTÕES PROCEDIMENTAIS

Não obstante o último posicionamento exposto seja efetivamente o mais razoável, 

abordá-lo com a profundidade merecida. Por hora, limitar-nos-emos a delinear as 

deste estudo. 

A primeira vertente, capitaneada por Paulsen, sustenta, baseada em doutrina 
espanhola e alemã, que a responsabilidade do terceiro deve: (i) ser necessariamente 
apurada em processo administrativo no qual reste demonstrada a ocorrência do 



Alisson Fabiano Estrela Bonfim

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 87-112, dez. 2012108

inadimplemento e pela insolvência do contribuinte, do que deve ser dado ciência 

pagamento voluntário do débito. Nas suas palavras:

pode haver dúvida quanto à necessidade de o Fisco apurar administrativamente 
tal responsabilidade, assegurando ao suposto responsável o devido processo 
legal, o que pressupõe a possibilidade de oferecer defesa administrativa.
[...]
Conforme já destacamos alhures, a exigência de um ato administrativo que 

que a autoridade terá que analisar os fatos, determinar a ilicitude que tenha 

[...]

impõe-se para assegurar-lhe a possibilidade de defesa. Mas, além disso, deve ser 
oportunizado ao responsável o pagamento voluntário do crédito tributário.
[...]
Não é possível, pelo fato de se designar o terceiro como “responsável 
tributário”, subtrair-lhe a possibilidade de pagamento voluntário no prazo 
administrativo de 30 dias contados do momento em que, já esgotada a 
discussão administrativa da responsabilidade que lhe tenha sido imputada, 

remanescendo débito a ser satisfeito (PAULSEN, 2011, p. 111-132).

Note-se, portanto, que, em apertada síntese, a ideia consiste em instaurar um 
processo administrativo no escopo de apurar a responsabilidade do terceiro, com 

em dívida ativa. 

No ponto, cumpre noticiar recente decisão proferida pela Segunda Turma do STF, 
que entendeu, por unanimidade, que os sócios só podem ser responsabilizados 

tributos, devendo ser aplicados os princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório desde a fase administrativa. Eis a ementa do acórdão:

E m e n t a :  A G R A V O  R E G I M E N T A L .  T R I B U T Á R I O . 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE CORRETA 
CARACTERIZAÇÃO JURÍDICA POR ERRO DA AUTORIDADE 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA 
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CONCRETO. Os princípios do contraditório e da ampla defesa aplicam-se 

espécie de sujeito passivo, irrelevante sua nomenclatura legal (contribuintes, 
responsáveis, substitutos, devedores solidários, etc.). Porém, no caso em 

são requisitos de validade de qualquer ato administrativo plenamente 
vinculado), bem como ao concluir ser possível redirecionar ao responsável 

obiter dictum) completamente 
irrelevante ao desate do litígio. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(RE 608426 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, 
julgado em 04/10/2011, DJe-204 DIVULG 21/10/2011 PUBLIC 24/10/2011 
EMENT VOL-02613-02 PP-00356.)

do gestor, dada sua total incompatibilidade com a natureza do processo executivo. 

social ou estatuto), hoje exigida do Fisco, é incompatível com a natureza do 
processo executivo. Com efeito, parece absurdo abrir, dentro do processo 

contra a pessoa jurídica para que a Fazenda instaure processo administrativo 
destinado a apurar a responsabilidade do gestor.
Como visto, houve a passagem de um sistema de responsabilidade objetiva, 
em que os gestores respondiam sempre pelas dívidas sociais não honradas, 
para um sistema de responsabilidade subjetiva fundada na prática de atos com 

um mínimo grau de certeza, o que deve provar (o que pode ser considerado 
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gestores, abrindo-se mão de poderoso instrumento de garantia do cumprimento 

p. 126-127).

o complicado sistema brasileiro de responsabilidade tributária não oferece respostas 
satisfatórias para o enfrentamento das questões que se colocam e que brevemente 
estarão às portas do Judiciário.

6 CONCLUSÕES

administradores de empresas, com fundamento no art. 135, III, do CTN, consoante 
vem aplicando a jurisprudência dos tribunais pátrios, pois não concebemos a 

não haja tal objetivo, os gestores assumem, com sua conduta, os riscos de produzi-lo.

alterando-a no polo passivo, agregar ao contribuinte de origem (a pessoa jurídica) o 
responsável tributário solidário (a pessoa física dos sócios). Tal raciocínio é válido, 
diga-se de passagem, mesmo entre aqueles que sustentam o enquadramento da 

dos gestores empresariais, os quais poderão defender-se no curso do processo de 

entendimento dos tribunais pátrios, desenvolvida com base em estudos levados 
a efeito pela PGFN e pela RFB, é no sentido de que tanto o gestor da época do 

depender do caso concreto.

Assim, em regra, apenas os sócios-gerentes e os administradores que o fossem à época 

comprovada a existência de ato ilícito, tal qual fraude.

No que concerne às microempresas e às empresas de pequeno porte, não há dúvidas, 
o do art. 9o da LC n. 123/2006 preconiza que a responsabilidade tributária 

deve ser atribuída aos sócios da época do fato gerador.
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Resumo

Este artigo tem como principal objetivo apresentar 
reflexões a respeito da relação entre o gasto público 
e o crescimento econômico. Estruturado com dados 
nacionais e internacionais, o estudo possibilitou a 
identificação das principais variáveis e metodologias 
utilizadas na literatura, constituindo-se em um 
significativo instrumento destinado, em especial, 
à orientação de novas pesquisas e à formulação 
de políticas públicas facilitadoras do crescimento 
econômico. O método aplicado, conhecido como 
revisão integrativa, permite a ampliação do 
entendimento e a aplicabilidade das evidências 
oferecidas com base em dados de países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. Os resultados apontam o 
importante papel desempenhado pelos investimentos 
públicos como motivadores do crescimento econômico.

Palavras-chave
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Abstract

This paper focuses on the relation between public 
expenditure and economic growth. Building upon 
the cross-country data, the study allowed identifying 
the main variables and methodologies used in the 
literature, resulting in an important tool to be taken 
account by researchers and policy decision makers 
to facilitate economic growth. By using a specific 
methodology, known as integrative review, the 
study show evidence to improve understanding and 
applicability of research findings from developed 
and developing countries. The results point out the 
important role played by public investments in 
contributing to economic growth.

Keywords
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1 INTRODUÇÃO

Desde a perspectiva teórica, é intuitivo 

o crescimento econômico. Entretanto, 
toda teoria depende de pressupostos que 
podem ser totalmente verdadeiros ou 
não (SOLOW, 1956). Seguindo essa linha 
de pensamento, este artigo pretende 
ampliar a compreensão e a aplicabilidade 
dos conhecimentos oferecidos pela 
literatura teórica, combinados com as 

entre o gasto público e o crescimento 
econômico no Brasil e no mundo. 

Conforme pode ser constatado nas 

número de estudos apresenta evidências 

e o crescimento econômico. Alguns 
trabalhos sugerem que a magnitude do 

Também existem pesquisas apontando 

apresentando resultado decrescente se 

e crescimento econômico). Há pesquisas 

público, especialmente em países em 
desenvolvimento, com o argumento de 
que grande parte dos recursos públicos 
é destinada, por exemplo, à defesa e aos 
pagamentos de juros relativos à dívida 
pública. Destacam-se ainda estudos que 

os gastos públicos e o crescimento 
econômico.
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Ainda merece destaque a existência de corrente fundamentada na Lei de Wagner, 

gasto e crescimento não é constante e linear ao longo do tempo, existem limites a 
partir dos quais os acréscimos não são produtivos, além da endogeneidade observável 

(1)

(2)

onde PIB é o Produto Interno Bruto e G, os gastos do governo.

entre o gasto público federal e o crescimento econômico no Brasil e no mundo. 
Assim, com o objetivo de ampliar o entendimento e a aplicabilidade das evidências 
oferecidas pelos estudos teóricos e empíricos sobre o tema, o método de pesquisa 
utilizado tem como base a revisão integrativa proposta em sua versão mais atual 

o desenvolvimento de futuras pesquisas.

e para os tomadores de decisão no âmbito governamental, uma vez que sintetiza 
as conclusões de diversos autores a respeito da efetividade dos gastos públicos, seu 
direcionamento e as consequências econômicas.

a fundamentos teóricos. A terceira descreve a metodologia utilizada. A quarta 
apresenta a análise e os resultados da revisão integrativa. A última apresenta as 

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS

sua magnitude mundial, com risco sistêmico frequente, mas por ter como epicentro 

produtivos, provocou o enfraquecimento dos componentes da demanda agregada 

se autorregular. 
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A intensidade da crise fez com que as políticas públicas se distanciassem dos 

de 1929. 

manter o nível de atividade econômica, principalmente por meio de investimentos. 

variáveis macroeconômicas é contrária à política do laissez-faire, defendida pelos 
economistas clássicos. 

entendido via efeito multiplicador (CARVALHO, 2008). A seguir, um exemplo, 

pelo nível da demanda agregada (DA):1

(3)

Y = C + S + T (4)

C = S + c( Y – T) ; 0<c<1 (5)

T = T (6)

(7)

I = I (8)

onde Y = produto, C = consumo, I = investimento, G = gasto do governo, 

teremos:

(9)

onde

na demanda agregada. Assim teremos:

1 Universidad Autónoma Metropolitana, México, 1997.
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(10)

aumento no produto, que será necessariamente um múltiplo desse acréscimo. Por 
exemplo, se a propensão marginal a consumir for igual a 0,8, o multiplicador será 
igual a 5. Então, para cada real de acréscimo no gasto público produzir-se-á um 
aumento de R$ 5,00 no valor do produto.

de diversos países.

crescimento econômico do país. Uma economia em estado crescente promove um 

Wagner pode ser entendida como: “O crescimento e desenvolvimento econômico 
implica aumento das atividades do setor público, e o percentual desse aumento, 

per capita”.

crescimento da renda vem acompanhado de um aumento nas atividades do setor 

do Estado à medida que a economia cresce (BIRD, 1971), quais sejam: 

administrativas que, consequentemente, resultam em um aumento dos gastos 

privados, que o Estado deveria evitar ou pelo menos neutralizar seus efeitos para 

Publicada em 1892, somente a partir do livro de Musgrave e Peacock (1958), a Lei de 
Wagner teve sua importância reconhecida entre os pesquisadores do setor público. 
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condiciona-se:

per capita

entre o gasto público e o PIB, tendo como base a Lei de Wagner e/ou a doutrina 

desenvolvimento, Gandhi (1971) e Ram (1987) evidenciam a Lei de Wagner. Todavia, 

É importante ressaltar que estudos publicados recentemente vêm apontando para 
a causalidade bidirecional

Muitos deles indicam quais gastos são considerados produtivos e não produtivos. 
Considerando esse enfoque, as evidências sugerem um consenso sobre a produtividade 
dos investimentos, incluindo aqueles destinados à pesquisa e ao desenvolvimento 
(P&D).

o crescimento econômico. Mais recentemente, vários autores vêm examinando os 

tecnológica é resultado de projetos em pesquisa e desenvolvimento ou P&D 

Portanto, considerando a perspectiva da literatura de crescimento, não existem 
dúvidas sobre o importante papel desempenhado por P&D para o desenvolvimento 
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vem sendo voltada aos projetos P&D, que não são mais considerados despesas e 
sim investimentos que conduzem a retornos superiores. É importante ressaltar 
que esses investimentos também podem exercer o papel de variável proxy para as 
oportunidades de crescimento (BILLET et al., 2007).

investimento do governo nessa área é de fundamental importância, dado que o 

problemas de agência, a miopia do mercado e a busca de retornos no curto prazo 
incentivam os executivos a decidirem por investimentos em ativos tangíveis em 
detrimento dos projetos P&D.

da Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) sobre 

Os resultados dos estudos nessa área sugerem que os tomadores de decisão do 

consequentemente, para fomentar o crescimento econômico.

Nesse sentido, La Porta et al. (1997, 2000) argumentam que um sistema legal 
que protege os investidores contribui para o desenvolvimento do sistema 

seu efetivo cumprimento.
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Segundo um importante estudo publicado em 1998, realizado por La Porta et al, 
Law and Finance,

legal, são necessários novos estudos para investigar e aprimorar o atual grau de 
desenvolvimento do sistema legal brasileiro. 

da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).

referência os princípios de transparência, controle e responsabilidade, disciplinados 
Budget Enforcement Act – BEA) e da 

Nova Zelândia (Fiscal Responsibility Act).

3 METODOLOGIA

às alternativas existentes, conforme pode ser visto a seguir.

revisão literária dividem-se em dois grupos: revisão narrativa e
sistemática (Tabela 1).

Tabela 1 – Diferenças entre revisão bibliográfica sistemática e revisão narrativa

Itens Revisão narrativa Revisão bibliográfica sistemática

Questão Ampla

Fonte
potencialmente com viés uniformemente

Variável

Variável Criteriosa e reprodutível

Síntese Qualitativa Quantitativa
Fonte: adaptado de Botelho, Cunha e Macedo (2011)

A revisão sistemática está composta por quatro métodos com características 

Reflexões sobre o gasto público e o crescimento econômico no Brasil e no mundo: 
contribuições baseadas na revisão integrativa



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 113-136, dez. 2012120

meta-análise – combina resultados de vários estudos, empregando os dados 
em inferências estatísticas e melhorando a objetividade e a validade dos 

tem como obstáculo a necessidade de existência de numerosos estudos para sua 

revisão sistemática

revisão qualitativa – incluem-se aqui as categorias conhecidas como metassínteses, 
metaestudos, grounded theory

Não é adequada a este estudo dadas as características quantitativas das pesquisas 

revisão integrativa – resume o passado da literatura empírica ou teórica para 
fornecer uma compreensão mais abrangente de um fenômeno (BROOME, 2000). 
Partindo de um determinado tema, analisa o conhecimento construído, sintetiza 
e gera novos resultados.

Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011) e Mendes, Silveira e Galvão (2008), as 

4 ANÁLISE E RESULTADOS DA REVISÃO INTEGRATIVA

econômico. A tabela que compõe o Anexo 1 apresenta aspectos relevantes para 
o entendimento dos artigos, que, além de compor este estudo, deve incentivar 

que visam a fomentar o crescimento econômico.

Dos 32 artigos considerados, 11 referem-se a estudos nacionais, enquanto 21 são de 

análise os estudos mais recentes deveu-se ao interesse em prover conhecimentos 

momento econômico atual.

Valdocéu de Queiroz/Johan Hendrik Poker Junior



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 113-136, dez. 2012 121

Cada coluna do Anexo 1 pode ser vista como um dos objetivos que estudos sobre a 

proposto que o aproxime da realidade à qual este se propõe a representar.

público, sua qualidade e crescimento econômico:

  

Primeiramente, vale entender se para os estudos contemplados a discriminação 
dos gastos públicos segundo a esfera governamental é um dos fatores de relevância. 
A importância em se considerar o gasto segundo a esfera governamental está na 

pesquisadores nacionais, visto que, dentre os artigos nacionais analisados, três dos 

desse fator nos estudos internacionais pode indicar que, segundo a visão acadêmica 
fora do Brasil, a questão das esferas governamentais é de importância menor em 

Por sua vez, a importância da  é muito mais 

gastos, enquanto quatro abordaram apenas parte dos gastos ou focaram em um tipo 

maneira decomposta. Por sua vez, dos 21 artigos internacionais considerados, apenas 
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crescimento econômico. Outro fator relevante para o crescimento econômico é 
a qualidade do gasto público

do país. Surpreendentemente, essa variável ainda não vem sendo utilizada com 
frequência nos estudos (tanto nas pesquisas nacionais quanto nas internacionais). 
Dos 11 artigos nacionais, apenas um utiliza indicador de qualidade dos gastos, 
e nos estudos internacionais, sete artigos utilizam algum tipo de medida de qualidade 
do gasto público. 

com o crescimento econômico em ambientes diversos, adquirindo, dessa forma, 

países tratados nos estudos. Assim, o emprego de dados multinacionais é um fator com 

nacionais, dos 11 considerados, que utilizaram dados multinacionais, enquanto 15 dos 
21 estudos internacionais utilizaram bases de dados multinacionais. Esses números 
podem ser explicados pelos propósitos aos quais a maioria dos artigos nacionais se 
destina perante os artigos internacionais. Os primeiros buscam, principalmente, 

exógenas sejam secundárias diante das variáveis consideradas no estudo.

A questão anterior enseja a próxima: estão sendo empregadas variáveis intervenientes
nos estudos analisados? Parte da resposta a essa questão foi tratada anteriormente, 
dado o interesse de destaque para a qualidade do gasto (uma das variáveis 
intervenientes mais importantes). No entanto, existem outras variáveis a ser 
consideradas. Nos artigos analisados, encontraram-se dois estudos nacionais dos 11 
presentes no estudo no qual foram consideradas variáveis intervenientes entre o gasto 
público e o crescimento econômico, enquanto oito dos 21 estudos internacionais 
trataram alguma variável interveniente além da qualidade, previamente destacada. 

quando se estuda bases multinacionais, no entanto nestas é possível trabalhar de 

Nos estudos nacionais, as variáveis exógenas testadas foram carga tributária e 

Valdocéu de Queiroz/Johan Hendrik Poker Junior



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 113-136, dez. 2012 123

receita bruta de impostos e estatais, taxa de desemprego, volume de crédito presente 
na economia, mobilidade do capital e volume de gasto privado.

A diversidade de variáveis exógenas testadas internacionalmente pode ser explicada 
em conjunto com a multinacionalidade das bases: para obter um modelo econômico 

público e crescimento econômico, os estudos fazem uso de variáveis exógenas 

por alguns dos países estudados (como é o caso da mobilidade do capital, variável 

não o oposto. Considerando-se o cenário econômico recente no Brasil, podem ser 
percebidas oportunidades no uso de algumas das variáveis propostas em estudos 
internacionais.

Além dos fatores abordados, pode-se também avaliar a utilização de outras medidas 
de crescimento econômico

estudos consideraram variáveis tais como fator de demanda agregada, fator de 
produtividade e investimento, produtividade das empresas, consumo agregado e 
total da infraestrutura nacional. 

Mesmo sendo uma variável operacional para crescimento econômico consolidada, 
o PIB (em inglês: gross domestic product – GDP) é uma variável sujeita a críticas, 

outras variáveis, ou de variáveis complementares, deve ser considerada em estudos 
relacionando gasto público e crescimento econômico.

Os dois fatores a serem tratados a seguir, a periodicidade das séries históricas de dados 
empregadas nos artigos e a metodologia quantitativa empregada na análise

econômico.

O primeiro desses dois fatores, a periodicidade das séries históricas, é de grande 

crescimento econômico, pois com o uso de períodos mais longos acrescenta-se 
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Em contrapartida, o emprego de períodos longos pode ser uma armadilha, uma 

é compreender o contexto atual e suas tendências futuras. Assim, é importante 
manter um equilíbrio entre o tamanho do período histórico e sua relevância para 
os contextos atual e futuro.

a maioria utilizado dados anteriores a esta data. O artigo com um período mais 
amplo utiliza os dados de gastos públicos e crescimento econômico a partir de 1948. 
Convém mencionar que a maioria dos estudos não utiliza mais de vinte anos de 
histórico para suas estimativas.

Os artigos internacionais utilizam dados mais recentes, utilizando o mais atual, 
publicado em 2012, dados de até 2010 em sua série. A maior parte dos estudos 
internacionais utiliza séries entre 15 e 30 anos para seus estudos. Também para os 
artigos internacionais o período histórico mais longo se inicia em 1948.

O segundo dos dois fatores operacionais dos estudos diz respeito às metodologias 

a quantidade de variáveis exógenas presentes no contexto deste estudo. Para tanto, 
empregam-se, preferencialmente, metodologias de série temporal. No entanto, 

de variáveis exógenas, o problema obriga o emprego de técnicas multivariadas.

interpretáveis. Dessa forma, não se despreza o emprego de estudos descritivos para 
esse tipo de problema de pesquisa.

Dos 11 artigos nacionais, três utilizaram estatísticas descritivas para referenciar 
exogeneidades e desenvolver análises qualitativas-quantitativas na questão de 

temporais (regressão pooled

em conta tanto a temporalidade da série de dados quanto permite múltiplas variáveis 

Entre os 21 artigos internacionais, constatou-se que: a) o emprego de estatísticas 

multivariadas sem efeitos de temporalidade (regressões pooled

como revisão narrativa, revisão integrativa e meta-análise).
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Finalmente, deve-se agora discutir os resultados apresentados pelos artigos analisados. 

Para responder a essa questão, é importante mencionar a natureza dos estudos 
acadêmicos: o pesquisador, assim como qualquer indivíduo, é sujeito às ideologias 
de seu contexto cultural, político e econômico, e, dessa forma, pode, ao conceber 

negativa entre gasto público e crescimento econômico em países sem indústria bélica 

positivas, mas condicionadas à natureza do gasto, e neles alguns gastos chegam a ter 

negativa entre gastos públicos e crescimento econômico, novamente em países 
onde o gasto com defesa foi elevado, mas com uma indústria bélica inexistente. 

público e crescimento econômico.

Assim, ao realizar a revisão integrativa dos artigos selecionados, foram encontradas 

dos gastos, método que possibilita apresentar resultados efetivos e não viesados na 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

os principais fatores componentes dos estudos que relacionam o gasto público 
e o crescimento econômico. Ao considerar a origem e a forma de tratamento 
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os estudos contemporâneos cada vez mais robustos em suas conclusões.
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Resumo

Este artigo tem o propósito de apresentar e aplicar, 
por meio dos resultados de uma pesquisa empírica dos 
certames realizados no portal de compras do governo 
federal, um modelo econométrico para precificação 
de objetos adquiridos pela administração pública via 

.
Neste trabalho, propomos uma alternativa diferente 
da apresentada recentemente pelo Tribunal de 

n. 1.233/2012-Plenário, limitou os quantitativos 
contratados em todos os contratos derivados de 
uma ata de registro de preços ao quantitativo 
máximo previsto no instrumento convocatório. 
O decreto que regulamentou o SRP inovou nos 
procedimentos de compras governamentais ao 
permitir que inúmeros órgãos utilizassem registros 
de preços provenientes de outra licitação para suas 
aquisições e contratações. Pela antiga sistemática, 
já modificada pela nova interpretação da Corte de 
Contas, o licitante vencedor de uma licitação para 
registro de preço poderia obter elevados lucros com 
os seguidos acréscimos de fornecimento, uma vez 
que, nas sucessivas aquisições, o preço permanece o 
mesmo. À luz dessas questões, tomamos modelo na 
literatura que sugere que essas novas quantidades 
adquiridas pela administração sejam fornecidas 
por preços ajustados, tendo como fundamento o 
aproveitamento das economias de escala devido 
à multiplicação do fornecimento. Com base 
nesse modelo comprovamos sua consistência e 
apresentamos um método para cálculo desse novo 
preço, o que geraria economia para a administração 
pública na aquisição dessas quantidades adicionais.

Palavras-chave

Sistema de Registro de Preços. Economias de escala.

Abstract

This article has the purpose to present and to apply, 
by means of results of an empiric research of the 
events that were done in the shopping portal of 
selling of the federal government, one econometric 

model to set prices of objects acquired by the Public 
Administration by means of the accession of the 

Through this work we propose a different alternative 
to the one which was recently presented by the 

means of the agreement n. 1233/2012-Plenario 
limited the quantity contracted by all contracts 
derived from a minute of register of prices to the 
maximum quantity desired in the summoning 
instrument. The Decree that regulated  the SRP, 
innovated in the governmental procedures of the 
government procurement whenever it let that  
different places use the price registered coming from 
another bidding to their acquisitions and contracts. 
To an old systematic, already modified by a new 
interpretation of Cut out of Accounts, the bidder 
winner of a bidding to register the price could obtain 
high profits once that in the successive acquisitions, 
the price keeps the same. The point of this question 
is, we take as a model in the literature that suggests 
these quantities acquired by the administration 
will be provided by the adjusted prices, taking as 
a base the economy due to the multiplication of 
the supply. Starting from this model we proved its 
consistency and presented a method to calculate 
this new price, what generates economy to the 
Public Administration in the acquisition of these 
additional quantities.

Keywords

Price Registration System. Economies of scale.

1 INTRODUÇÃO

e Contratos (LCC), as vantagens da 
economia de escala pouco vêm sendo 
tratadas pelos gestores governamentais. 
Tal vantagem, recorrentemente, tem 

setor privado, sejam empresas sejam 
indivíduos. No entanto, com o advento 

conceito microeconômico poderá ter seu 
uso potencializado.

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 137-162, dez. 2012
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O SRP, mesmo sendo um procedimento vigente desde a Lei n. 8.666/1993, pouco 
foi explorado nas compras no setor público, principalmente devido ao fato de a 

que regulamentou o SRP, seu uso tornou-se mais frequente pela possibilidade do 
uso do pregão, caracterizado pela sua celeridade nos trâmites processuais. A maior 
novidade do decreto foi permitir que vários órgãos administrativos diferentes daquele 

Entretanto, do modo como estava sendo utilizado esse procedimento, percebia-se 
que as economias de escala não eram expressamente absorvidas pelo poder público, 

da quantidade de fornecimento, proporcionando ganhos de rendimento de escala 
para os fornecedores. Recentemente, a Corte de Contas, por intermédio de um 

em demasia, o instrumento do SRP.

Nesse sentido, este trabalho propõe-se a mostrar o resultado de uma pesquisa empírica 
ública no exercício de 2010, 

econômica ao procedimento de compras inovado pelo Decreto n. 3.931/2001, em 
uma análise diferente daquela meramente jurídica, costumeiramente empregada.

Para início do trabalho, é

órgãos. Posteriormente, é estudado o conceito microeconômico de rendimentos de 
escala e a conexão dess
Dando prosseguimento, apresentamos os modelos teórico e econométrico, testados 

ter sido economizado caso o modelo econométrico fosse posto em prática pela 
ública.

2 ARCABOUÇO LEGAL DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

em seu art. 15, inciso II, que as compras públicas sempre que possível deverão ser 
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O parágrafo 3o

será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais. 

No plano federal, o SRP foi regulamentado pelo Decreto n. 3.931, de 19 de setembro 
de 2001. Conforme se extrai do art. 1o, inciso I, do mencionado decreto, o SRP é 

à

á pelas modalidades 
licitatórias da concorrência, com base na Lei n. 8.666/1993, ou do pregão, conforme 
previsão na Lei n. 10.520/2002. Assim, não há de se confundir o SRP com modalidade 

ública se deparar com certas circunstâncias, 

empresa consagrada vencedora não assinará, como no procedimento tradicional, 
o termo de contrato administrativo ou outro equivalente, mas a ata de registro de 

objeto licitado sobre o qual o licitante se consagrou vencedor. O prazo de validade 
da ata não poderá ser superior a um ano, conforme art. 4o do Decreto n. 3.931/2001.

Outro fato inovador trazido pelo SRP, talvez o mais interessante, está no fato de 

o juízo de conveniência e oportunidade quanto à decisão ao quantitativo realmente 
necessário, de acordo com sua real demanda. Nesse sentido, o Decreto n. 3.931/2001, 
alterado pelo Decreto n. 4.342, de 23 de agosto de 2002, indica em quais hipóteses 

in verbis:

Art. 2 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:
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pelo art. 2o do Decreto n. 3931/2001, o SRP tornar-se-á o procedimento indicado

Uma das vantagens do SRP reside na economia processual, reduzindo a quantidade 

Outra grande vantagem do SRP está no fato da desnecessidade de recursos 

serão

recursos para realizar os procedimentos licitatórios, e assim que os recursos estiverem 

já assinada.

Estas e outras vantagens são citadas pelo professor Fernandes (2010, p. 28), que 

instrumento de gestão no qual as demandas são incertas, frequentes ou de difícil 

à
procedimento licitatório com vários meses de antecedência, evitando as sistemáticas 
urgências de atendimento”.

O doutrinador Justen Filho (2005, p. 144) converge em entendimento com Fernandes 
(2010), vejamos:

tratando de uma mera escolha discricionária.

No conceito de Niebuhr (2008, p. 315), o SRP é um procedimento especial destinado 

prazo ultrapassar um ano.
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Tendo essas funcionalidades, o SRP, que deverá obedecer a todos os princípios 

compras governamentais.

3 A POLÊMICA DOS “CARONAS” NO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Com o intuito de regulamentar o procedimento inserido no inciso II do art. 15 

inovou o SRP, ao permitir que órgãos não participantes do certame original 
órgão, desde que autorizados por 

este e mediante consulta ao licitante vencedor. Ou seja, mesmo que não tivessem 

termo de referência ou do projeto básico, esses órgãos não participantes poderiam

vem sendo alcunhada de “carona”. A previsão do carona está insculpida no art. 8o

do referido decreto, o qual dispõe:

certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem.
§ 1o

interesse junto ao órgão gerenciador da Ata para que este indique os possíveis 

§ 2o

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

§ 3o

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 

caput do art. 8o citado, basta apenas que 
o órgão carona1

principalmente pelos custos que enseja um procedimento licitatório. No entanto, desconsideraremos esse fato 
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No entanto, diante da novidade, muitos estudiosos do tema, inclusive grandes 

excludentes de procedimento licitatório são a dispensa e a inexigibilidade. Sendo 

1988 e a Lei n. 8.666/1993.

Nesse sentido, Justen Filho (2011) entende como inválido o procedimento em 

A prática da “carona” é inválida. Frustra o princípio da obrigatoriedade da 

A aplicabilidade do decreto quanto à possibilidade de carona também é posta em 
dúvida por Niebühr (2006, p. 15), principalmente quanto ao princípio da legalidade, 
uma vez que apenas a lei poderia inovar sobre tal possibilidade:

Agora, não é constitucionalmente admissível que regulamento administrativo, 
um decreto da lavra do presidente da República, crie o carona sem qualquer 
lastro legal, inovando a ordem jurídica por meio da outorga autônoma de 
competência aos agentes administrativos, com repercussões de monta na 
esfera jurídica de terceiros.

Assim, ao surpreender o ordenamento jurídico com a possibilidade de um órgão 

O egrégio Tribunal de Contas da União há muito vem discutindo sobre o tema, 

foram no sentido da legalidade do procedimento, apontando para vantagens 
operacionais do SRP, a exemplo dos Acórdãos Plenário ns. 158/2003, 3.165/2003, 
214/2006, 1.095/2007, 665/2008 e 324/2009, citados por Silva (2010).

ãos caronas que 
 contrato inicial de R$ 32 milhões para quase R$ 2 bilhões. Esse 

ões

impetrou pedido de reexame contra o acórdão, atualmente na fase de recurso.
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o

do artigo 8o do Decreto n. 3.931/2001, informando que, em obediência ao princípio 

administrativas devem gerenciar a ata de forma que a soma dos quantitativos 
contratados em todos os contratos derivados da ata não supere o quantitativo 
máximo previsto no edital.

Diante do citado acórdão, caso um órgão licite pelo SRP o quantitativo de cem 
unidades de um certo objeto, todos os órgãos interessados em aderir a essa ata, 
inclusive o órgão gerenciador, só poderão adquirir o máximo de cem unidades. 
Pela antiga sistemática, o quantitativo máximo de cem unidades era para cada um 
dos órgãos interessados em aderir a essa ata, o que poderia aumentar, em muito, a 
quantidade a ser fornecida.

Entretanto, não concordamos com a proposta da 

do previsto no Decreto n. 3.931/2001.

vislumbrarmos a possibilidade de aproveitamento dos ganhos de economia de 
ública pelas inúmeras adesões às 

inicial, gerando enormes lucros aos detentores de uma ata. Para tanto, utilizar-se-á 
como modelo para este trabalho o método apresentado por Silva (2010) para que 

4 CONCEITO DE ECONOMIAS DE ESCALA

Para se aplicar e melhor compreender o método proposto para as compras 
governamentais, tendo em vista a possibilidade de incremento nas quantidades 
iniciais licitadas via o SRP, há de se explanar sobre o conceito dos rendimentos de 
escala ou economias de escala.

, que depende da quantidade 
produzida q.

Nesse sentido, podem ocorrer rendimentos de escala de três tipos: constantes, 
decrescentes e crescentes. Os rendimentos de escala são constantes quando, por 
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Matematicamente, pode-se representar o fenômeno por meio da expressão: 
3C(x1,x2,...,xn) = C(3x1, 3x2,..., 3xn). Ampliando o entendimento, se todos os insumos 
aumentam numa razão k, os custos aumentarão nesta mesma razão, ou seja, C(q)/q

q.

No caso dos rendimentos decrescentes de escala, a expressão matemática pode ser 
representada da seguinte forma: C(kx1, kx2,...,kxn) > kC (x1, x2,...,xn . Quando em 
determinada indústria ou certo bem acontece esse fenômeno,
como deseconomias de escala, pois os custos crescem mais que proporcionalmente 

C(q)/q será crescente quando q for aumentado.

Agora, quando se fala em rendimentos crescentes de escala é porque os insumos 
utilizados crescem proporcionalmente mais do que o aumento dos custos 
empregados. Por exemplo, poderá acontecer que, ao multiplicar os insumos por uma 
razão k, obter-se-ão custos menores do que k vezes. A expressão que pode indicar 
o relatado pode ser expressa como: C(kx1, kx2,..., kxn) < kC (x1, x2,...,xn). Nesse caso, 
diz-se que houve economias de escala, em que a razão C(q)/q é decrescente com o 

q.

resultados da pesquisa empírica que fundamentou este artigo, que os custos de 

crescentes de escala. Além disso, adotaremos a hipótese de rendimentos crescentes 

não impactando, assim, nos seus custos.

5 ESTUDOS SOBRE ECONOMIA DE ESCALA APLICADOS AOS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

e devidamente regulamentado pela LCC, ressalta, em seu artigo 3o

destina, entre outras coisas, à

Tendo essa premissa em mente – a busca da vantajosidade –, a Lei n. 8.666/1993 

princípios que regem os procedimentos licitatórios, tais como a isonomia entre os 

no seu art. 23 parágrafos 1o e 7o, os quais seguem abaixo:

Art. 23 [...]
§ 1o

em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
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economia de escala.

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo 

à

mera formalidade e discricionariedade pelo administrador público, mas, sim, como 

é isso que presenciamos nas compras do setor público, no qual a falta de gestão e de 
planejamento fazem com que o governo compre mais caro do que devia, afastando-
se de um dos principais mandamentos licitatórios.

Isso posto, as compras públicas devem ser planejadas, de tal sorte que as economias 

ressalta que “em uma economia de escala, o aumento de quantitativos produz a 

De acordo com Fernandez (2010, p. 379), o TCU reiteradamente vem alertando os 

de escala, vejamos:

TCU determinou: “[...] prever o consumo anual de materiais, bem como o de 
expediente e instrucional, com o objetivo de realizar o menor número possível 

Fonte: TCU. Processo n. 250.104/1997-0. Decisão n. 614/1999-Plenário.

lizadas nos Estados, a conveniência de se proceder ao levantamento das 

Fonte: TCU. Processo n. TC-006.929/2003-0. Acórdão n. 876/2004-Plenário.

Nesse sentido, visando a dar aplicabilidade ao mandamento legal, Silva (2010) 

Com a possibilidade do aumento das quantidades a serem adquiridas pela 

demandada, capturando, desse modo, as economias de escala embutidas nos custos 
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inicial, devido às economias de escala presentes.

6 METODOLOGIA

6.1 O MODELO TEÓRICO

Fazemos uso, neste trabalho, do modelo desenvolvido por Silva (2010). Dessa forma, 
antes de passarmos para o pretenso modelo econométrico, faz-se necessário, nesta 

Utilizemos, pois, o equacionamento clássico de Contabilidade de Custos que 
busca estimar o lucro L
partir da quantidade produzida q p Cf e do 
custo variável unitário Cv. Assim, a fórmula do lucro será: 

L = R(q), – C(q), (1)

( ). (2)

Podemos observar que C(q) apresenta rendimentos crescentes de escala, uma 
vez que C(q)/q é decrescente em q, de acordo com a seguinte fórmula e a 
Figura 1:

C(q)      Cf-------- ------ + Cv   q         q (3)

Figura 1 – Curva de custos em função da quantidade

Fonte: adaptado de Silva (2010)
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C(q) = Cf + Cv  q pela quantidade q
permite tratar os rendimentos de escala para quaisquer faixas de quantidade 
produzida.

p
quantidade q p
e a uma quantidade q R
representada no ponto A, e custo C, no ponto B. O lucro L, então, corresponde ao 
segmento AB p
o q contratado se encontra no eixo das abscissas. 

Figura 2 – Economias de escala no acréscimo do fornecimento

Fonte: adaptado de Silva (2010)

de um fornecimento maior do bem no nível de q’, a receita do novo nível de 
fornecimento R’ corresponderá ao ponto D, e a despesa, ao ponto E. O lucro L’
corresponderá ao segmento DE
inicial devido aos rendimentos crescentes de escala, visto que a receita aumenta 
proporcionalmente, enquanto o custo aumenta menos que proporcionalmente 
com a quantidade fornecida.

Silva (2010) demonstra, com base no entendimento já citado, uma fórmula para 

da quantidade fornecida do bem conjugada com a existência de rendimentos 
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ao segmento AB. Podemos obter isso se passarmos uma reta paralela à curva 
de custo a partir de A, encontrando o ponto F L’’ no
nível de fornecimento q’ seja FE, obviamente equivalente à AB
da reta que passa por A, onde a receita é R e a quantidade fornecida é q, e tem 

(4)

No ponto , a nova receita que impomos será igual a =  ( ) +  e, por 
p’ será:

Podemos chamar a razão q’/q como o acréscimo de fornecimento, um fator 
p’/p será: 

(5)

Observe que, como a > 1, temos que 1/a está entre 0 e 1. Lembre também 
que, necessariamente, Cv/p<1

Cv/p e 1, ou seja, caso a = 1 (nenhum acréscimo), 
p’/p será 1 (nenhum reajuste), enquanto se a é muito grande, p’/p tenderá a Cv/p.

Fazendo uma breve análise sobre o método apresentado, é de
p’ tenderá ao patamar dos custos variáveis do objeto licitado, à medida 

1/a tenderá a 0 e  
tenderá a 1, restando p’ Cv.

Silva (2010) também ressalta que quanto menor for o valor de Cv maior será o 

Cv. Silva (2010) cita 

estimar o Cv por meio de pesquisa empírica no portal de compras do governo 
federal, ao levantar um rol de certames de um mesmo objeto, cujos resultados serão
tratados
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6.2 O MODELO EMPÍRICO

O modelo de Silva (2010) pode ser tratado econometricamente com o objetivo 
de obtermos o valor de custos variáveis para determinados objetos licitados pela 

(6)

em que y = p’, x = q’ e A = (p-Cv )q.

p e a quantidade q são apenas 
um caso particular, ou seja, um ponto na curva da Figura 1. Mas percebe-se que os 
valores de p e q, que se encontram incorporados à constante A, não interessam, e 
seu desconhecimento não prejudica o modelo econométrico que ora propomos. 

O parâmetro a ser buscado é o intercepto do modelo linear, ou seja, o valor dos 
custos variáveis Cv. De modo mais exato, podemos utilizar o modelo recíproco para 
estimar o Cv (GUJARATI, 2006, p. 148), o qual pode ser expresso por:

(7)

em que 1 corresponde ao Cv procurado. O modelo recíproco ainda se caracteriza 

econometria, visto que a propriedade da linearidade, segundo Gujarati (2006, 
p. 33), envolve somente os parâmetros 1 e 2, não havendo de se considerar a 
inversão da variável x.

o termo 2 aproxima-se de zero ( 2 é constante) e Y aproxima-se do valor limite 
ou assintótico 1. O modelo demonstra que, independentemente do aumento de x,
o limite que a variável dependente Y assumirá é o de 1.

Fazendo-se um paralelo entre o modelo econométrico recíproco aqui concebido e 

entre os dois modelos, uma vez que, com o aumento da quantidade q' p' tende 
ao valor do custo variável Cv, que é o valor assintótico de 1 do modelo recíproco. 
O modelo citado pode ser representado pela Figura 3:
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Figura 3 – Modelo recíproco: Y 1+ 2

Fonte: adaptado de Gujarati (2006, p. 148)

6.3 ECONOMIA POTENCIAL A SER GERADA PELA UTILIZAÇÃO 
DO MODELO ECONOMÉTRICO

Uma vez demonstrada a fórmula para 

p  apenas uma ata 

Figura 4 – Economia potencial a ser gerada pelas adesões

p
q inicial. Assim, independentemente do aumento da quantidade adquirida pelos 

é
quantidades acima do previsto diminui até se aproximar do valor assintótico Cv.
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qf
corresponderá à área hachurada da Figura 4. Lembramos que o modelo apenas se 
presta para quantitativos superiores à quantidade inicialmente contratada.

6.4 OBTENÇÃO DOS DADOS PARA A PESQUISA

Para comprovar a aplicabilidade do modelo desenvolvido por Silva (2010) e atingir 

realizadas no sistema de compras do governo federal (www.comprasnet.gov.br).

Os objetos pesquisados foram a resma de papel A4 e o grampeador médio. Após 

297 mm, largura 210 mm, gramatura 75 g/m2

6.5 TESTES ESTATÍSTICOS PARA COMPROVAÇÃO DO RESULTADO

variável Cv dos objetos licitados por meio de pesquisa dos certames concluídos. 
 estatisticamante 

a ponto de serem de fato utiliz
neste trabalho fosse posto em prática. 

R2, que é uma medida 

p

de vista estatístico.

do Cv e dos testes estatísticos.

7 RESULTADOS

Foram coletados durante a pesquisa 193 itens/certames para o objeto resma de papel 
A4 e 168 para grampeador.
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Os dados foram dispostos em uma planilha de Excel para que, por meio dessa 
ferramenta, fossem calculados o Cv

R2 e o valor p.

Cv

7.1 PESQUISA DA RESMA DE PAPEL A4

No tocante ao objeto resma de papel A4, a pesquisa foi dividida em três grupos, 
fazendo a econometria e os testes estatísticos com base em todos os dados achados 
(nacional), por intervalos de quantidades e pelas regiões dos locais dos órgãos 
licitantes.

7.1.1 DADOS NACIONAIS

objeto resma de papel A4 193 certames. Tendo como base todo esse quantitativo, 
encontramos o custo variável , conforme apresentado nas Tabelas 1 e 2 e na Figura 5.

Tabela 1 – Apresentação do Cv (interseção) e do valor p para o valor unitário 
da resma de papel A4, considerando-se o total de certames.

Coeficientes Erro-padrão Stat t Valor p

Interseção 9,307303065
1,87531125

0,125945037
1,714836395

73,89972067
1,093580272

1,8637E-142
0,275516393

Fonte: MORAIS (2011)

Tabela 2 – Valor do R2 considerando todos os certames para resma de papel A4.

Estatística de regressão

R-múltiplo
R-quadrado
R-quadrado ajustado
Erro-padrão

0,078882122
0,006222389
0,001019365
1,736634673

193

Fonte: MORAIS (2011)
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Figura 5 – Total de certames para resma de papel A4

y = 1,8753x + 9,3073
R² = 0,0062

R$ 0,00

R$ 5,00

R$ 10,00

R$ 15,00

R$ 20,00

R$ 25,00

R$ 30,00

Valor unitário homologado

Valor unitário
Homologado

Linear (Valor unitário
Homologado)

Nota-se pelas tabelas que, apesar de o R2 ser tão reduzido, a robustez estatística do 
p, que é bem 

7.1.2 DADOS POR REGIÃO

É reproduzido o estudo anterior para as cinco regiões brasileiras, conforme Tabela 3.

Tabela 3 – Dados da resma de papel A4 por região.

Regiões Quantidade de itens Custo variável (Cv) R2 P-valor do intercepto Cv

CO
SE
NE
SU
NO

60
35
37
27
34

R$ 8,99
R$ 8,63
R$ 9,34
R$ 8,84

  R$ 10,22

0,32
0,19

0,067
0,0019

0,00011

1,294E-50
1,56361E-34

4,764E-32
9,21781E-30
6,25133E-19

Fonte: MORAIS (2011)

Com base na tabela podemos tirar algumas conclusões. A Região Centro-Oeste é
a mais representativa. Por ter Brasília como uma de suas cidades, onde se localiza a 
maioria dos órgãos federais, acaba por compor um grande quantitativo de certames.
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O custo variável Cv é menor na Região Sudeste, seguido pelas Regiões Sul, Centro-

características desse resultado, apesar de não ser tema deste trabalho, pode ser 

maior número de empresas e fornecedores próximos aos órgãos demandantes. Dessa 
forma, os custos logísticos, como o de transporte, podem ter elevado o valor desse 
material para as Regiões Norte e Nordeste.

Observa-se que, não obstante os maus resultados do R2, os valores p
apontando, ao menos, para um Cv

7.1.3 DADOS POR INTERVALOS DE QUANTIDADE

Para estudo dos dados, segundo a quantidade inicial licitada das resmas, separamo-
los em quatro intervalos, conforme Tabela 4.

Tabela 4 – Dados da resma de papel A4 pelas quantidades.

Quantidades
Quantidades de 
itens/certames

Custo variável (Cv)
(R$)

R2 P-valor

0-500
500-1.000
1000-5.000
Acima de 5.000

43
43
69
38

10,34
9,85
8,43
8,13

0,00014
0,0036
0,081

0,0027

5,22452E-24
2,25094E-22
2,95747E-40

4,849E-26

Fonte: MORAIS (2011)

Com base na tabela das quantidades apresentadas, podemos comprovar o efeito 

quantidades. É o que se observa na tabela – a cada intervalo de maior quantidade 

5 mil unidades, onde encontramos o menor Cv.

Observa-se que, não obstante os maus resultados do R2, os valores p são, mais uma 
Cv

isso o que mais importa.

7.1.4 ECONOMIA POTENCIAL A SER GERADA DAS ADESÕES 
DAS LICITAÇÕES PARA RESMA DE PAPEL A4

aplicabilidade do modelo econométrico no caso de sucessivas adesões de uma das 
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Sendo assim, para o exercício proposto, escolhemos o Comando Militar da 
Amazônia, 16a Brigada de Infantaria da Selva, localizado na cidade de Tefé/AM, 
que realizou o Pregão Eletrônico (SRP) n. 03/2010, item 93, para resma de papel 

governo federal, cujo valor unitário homologado foi de R$ 11,00.

Para a tarefa, consideramos que foi adquirido o quantitativo total2 indicado pelo 
órgão gerenciador e, a partir desse momento, que seriam solicitadas adesões pelos 
demais órgãos. Assim, imaginemos que a esta ata foram solicitadas cinco adesões 
nas quantidades representadas na Tabela 5. Desse modo, foram calculados os novos 

Cv
nacional, de R$ 9,30. Para o cálculo, utilizamos o método proposto por Silva (2010) 

onde p p’ é a é a razão q’/q, em que q é a quanti-
dade inicial e q’

Tabela 5 – Economia gerada das suposições de adesões da Ata de Registro de 
Preços do Comando Militar da Amazônia, 16a Brigada de Infantaria da Selva, 
Pregão 03/2010, item 93.

Órgão
carona

Suposição
 de qtds. 

solicitadas

Preço unitário
ajustado (p’)

(R$)

Valor total da 
qtd. pelo preço 

homologado (R$)

Valor total da 
qtd. pelo valor 
ajustado (R$)

Economia
gerada (R$)

1a adesão
2a adesão
3a adesão
4a adesão
5a adesão

1.500
2.000
1.000
2.000
1.500

10,36
10,00
  9,90
  9,77
  9,70

16.500,00
22.000,00
11.000,00
22.000,00
16.500,00

15.540,00
20.000,00
9.900,00
19.540,00
14.550,00

   960,00
2.000,00
1.100,00
2.460,00
1.950,00

Valor total 88.000,00 79.530,00 8.470,00

Fonte: MORAIS (2011)

é ajustado, tendendo 
ao valor do Cv

p’ da 1a adesão. Assim, temos:
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à tabela, vislumbramos que, no caso hipotético das adesões da 
ata do Comando Militar da Selva, nas quantidades indicadas, a economia gerada 

para comprar mais 770 resmas pelo valor homologado ou mais de 870 resmas, 

Muitos podem questionar que o órgão realizador do certame e gerenciador da ata, 
que teve todo o trabalho com os procedimentos licitatórios,

ao cômputo da economia para 
os cofres públicos.

Cv via pesquisa 
órgãos, é possível e de fato foi constatado na pesquisa que 

Cv estimado. Lembramos, 
entretanto, que cada fornecedor possui o Cv do seu objeto, que, certamente, é 

Cv

7.2 PESQUISA DO GRAMPEADOR

 Para pesquisa do objeto grampeador, realizamos procedimento idêntico ao 
tratamento para resma de papel A4, calculando a econometria e os testes estatísticos 
com base em todos os dados achados (nacional).

7.2.1 DADOS NACIONAIS

Já informamos que para o objeto grampeador foram computados 168 itens/certames. 
é de pouca 

quantidade, com alguns certames, porém, contendo, mesmo assim, grandes volumes. 
Dessa forma, visando a ter as quantidades licitadas mais uniformes, são calculados 
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dessa medida de dispersão. Restaram, assim, 144 itens.

Isso posto, os dados são tratados da mesma forma que os dados para a resma de papel 
A4, calculando-se o Cv, o R2 e o valor p
7 e na Figura 6.

Tabela 6 – Apresentação do Cv (interseção) e do valor p para o valor unitário 
do grampeador considerando-se o total de certames

Coeficientes Erro-padrão Stat t Valor p

Interseção
Variável X 1

7,466593339
0,735813856

0,301408251
2,183707003

24,7723588
0,336956311

2,0914E-53
0,73664734

Fonte: MORAIS (2011)

Tabela 7 – Valor do R2 considerando-se todos os certames para o grampeador

Estatística de regressão

R-múltiplo
R-quadrado
R-quadrado ajustado
Erro-padrão

0,028265448
0,000798936
0,006237692
3,330939128

144

Fonte: MORAIS (2011)

Figura 6 – Total de certames para o grampeador

Fonte: elaboração do autor
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Com base nas tabelas e na Figura 6, o Cv
R$ 7,46. Não obstante a medida de qualidade R2 ser reduzida, o parâmetro intercepto 

p

7.2.2 ECONOMIA POTENCIAL A SER GERADA DAS 
ADESÕES DAS LICITAÇÕES PARA GRAMPEADOR

Efetuando-se procedimento idêntico aos dados da resma de papel A4, calculamos o 

órgãos analisados. 

do Triângulo Mineiro – Campus Uberaba, que realizou o Pregão Eletrônico (SRP) 

disponível no portal de compras do governo federal, cuja empresa vencedora ofertou 

e a quantidade economizada. O Cv utilizado foi o nacional, de R$ 7,46.

Tabela 8 – Economia gerada das suposições de adesões da Ata de Registro de 
Preços do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro – Campus Uberaba, Pregão 01/2010, item 64

Órgão
carona

Suposição
de qtds. 

solicitadas

Preço unitário
 ajustado (p’) 

(R$)

Valor total da 
qtd. pelo preço 

homologado (R$)

Valor total da 
qtd. pelo preço 
ajustado (R$)

Economia
gerada
(R$)

1a adesão
2a adesão
3a adesão
4a adesão

100
150
200
180

8,54
8,21
7,99
7,88

   900,00
1.350,00
1.800,00
   620,00

   854,00
1.231,50
1.598,00
1.418,40

  46,00
  118,5
202,00
201,60

Valor total 5.670,00 5.101,90 568,10

Fonte: MORAIS (2011)

p’ para a 1a

Considerando-se os resultados obtidos na tabela, constatamos que, a cada adesão, 
Cv de R$ 7,46. A economia 
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A título de exemplo, o valor economizado daria para comprar 63 grampeadores 

8 CONCLUSÕES

Apesar de a economia de escala ser tópico tratado há mais tempo na LCC, esse 

Todavia, pela sistemática recentemente utilizada, os órgãos caronas adquirem as 

multiplicado. A literatura detectou tal problema e desenvolveu um método para 
aproveitamento das economias de escala por meio do custo variável (Cv) dos objetos 

e demonstrado neste artigo por meio de uma pesquisa empírica.

Sendo o Cv
seu cálculo pode ser por meio de pesquisa empírica dos objetos a serem licitados, 
fazendo uso dos certames realizados no portal de compras do governo federal 
(www.comprasnet.gov.br). Foi comprovado isso para dois objetos licitados: resma de 
papel A4 e grampeador. Com o rol dos certames levantados para esses objetos, usando 
as ferramentas do Excel foi calculado o valor do Cv

Cv,

valores encontrados para os valores p

2, seus valores 
não foram

o modelo econométrico. Nessa linha, propusemos o cálculo do Cv pelas regiões 

que poderia ser gerada caso o método aqui proposto fosse utilizado. Os resultados 
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ública, caso colocasse em prática o modelo econométrico para 
cômputo do valor ajustado para os fornecimentos adicionais, poderia, por meio de 
um órgão central, levantar e atualizar, periodicamente, no portal de compras do 
governo federal (www.comprasnet.gov.br) os valores homologados dos certames, 

dos objetos e, assim, calcular os custos variáveis dos materiais, disponibilizando-os 
no portal citado para conhecimento dos órgãos e dos licitantes.

O custo variável desses bens poderia ser calculado sob várias óticas: por estado, por 

informaria no instrumento convocatório qual o custo variável a ser utilizado para 

obtido nas pesquisas. Caso não o seja, considera-se o custo variável equivalente ao 

Concordamos que o tema “carona” é bastante polêmico e suscita vários debates e 
questionamentos, principalmente no campo jurídico. Exatamente por isso tentamos 
mostrar que, apesar da “aparente” fragilidade do seu decreto regulamentador, 
podemos utilizar esse mecanismo para emprego de um mandamento que quase 
sempre não é posto em prática pelos órgão públicos, que são as economias em escala. 
Isso posto, discordamos do entendimento do Tribunal de Contas da União, que, 
por intermédio do Acórdão n. 1.233/2012-Plenário, simplesmente limita as adesões 

acaba por eliminar as vantagens das economias de escala que o governo poderia 
extrair em suas compras.

para as compras governamentais, sendo suas funcionalidades de grande valia para 

de escala, tal como foi exercitado e comprovado neste trabalho.
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Resumo

O planejamento tributário estrutura-se com base 
em negócios jurídicos, disciplinados por normas 
cogentes não tributárias. O conhecimento dessas 
normas permite ao intérprete a identificação de 

existência de uma patologia de direito é um critério 
jurídico seguro para identificar um planejamento 
tributário abusivo. Essa conclusão foi possível em 
razão da pesquisa instrumental sobre as três fases 
do planejamento, didaticamente organizadas por 
Marco Aurélio Greco, e de como o conhecimento 
das patologias do direito privado é necessário para 
interpretação do planejamento tributário, que deve 
recair sobre o fato, desnudado das qualificações 
jurídicas que as partes lhe atribuem, o que não diz 
respeito à aplicação da analogia ou à interpretação 
econômica, mas sim em investigar a real situação 
antecedente e consequente à ocorrência dos negócios 
jurídicos que integram o planejamento tributário 
e verificar se há motivos legítimos para sua 
ocorrência, em outras palavras, se há propósito 
negocial. Durante o estudo, foram analisados 18 
casos de planejamento tributário julgados pelo 

e para sistematizá-los utilizamos a metodologia 
Normative Systems. Ao final, conclui-se que, nessa 
segunda fase do planejamento tributário, a ciência 
do direito apresenta elementos suficientes e seguros 
para considerar como não abusivo o planejamento 
tributário que se encontre livre de patologias e 
quando verificadas razões extratributárias (propósito 

Nessas circunstâncias o planejamento tributável é 
oponível ao Fisco. Será, contudo, inoponível quando 
existir qualquer tipo de patologia (simulação, abuso 

de ofício, tendente a recuperar o tributo não 
recolhido, se dá ao amparo do art. 149, inciso VII, do 

portanto, para os casos em que provada a existência 
de uma patologia de direito, a regulamentação do 
parágrafo único do art. 116 do CTN para que o 
Fisco considere abusivo o planejamento tributário. 
A regulamentação desse dispositivo do CTN levar-
nos-á à terceira fase do planejamento tributário, 

isto é, apenas com a edição de uma Norma Geral 
Antielisiva existirá procedimento que permita ao 
Fisco imiscuir-se em planejamentos tributários livres 
de qualquer patologia de direito. Nessa terceira fase, 
caberá ao sujeito passivo demonstrar a existência de 
causa extratributária para a realização do negócio 
jurídico para que este seja considerado planejamento 
tributário válido.

Palavras-chave

Planejamento tributário. Norma cogente não 
tributária. Patologias do direito. Negócio jurídico. 
Propósito negocial.

Abstract

The tax planning is structured from legal 
business, ruled by non-tax applicable standards. 
The knowledge of these rules allows addiction 
identification by the interpreter (whether or 

pathology is a safe legal criteria used to identify an 
abusive tax planning. This conclusion was made 
possible from the instrumental research over the 
three stages of planning, didactically organized 
by Marco Aurélio Greco and how the knowledge 
of private law pathology is fundamental for tax 
planning demonstration, which should be based on 
the fact, striped from its attached legal qualifications, 
not only in regard of the analog application or 
economic reading, but in investigate the real 
background situation and the following occurrence 
of legal transactions which forms tax planning 
and also check if there is legitimate reasons for its 
occurrence, in other words, if business purposes 
exists. Throughout the study, eighteen tax planning 
scenarios were evaluated and systemized by the 

while the Normative Systems methodology was used. 
In the end, one may conclude that, in the second 
stage of tax planning, the Legal Science presents 
sufficient and secure evidences to be considered as 
non-abusive, the tax planning which is released from 
pathologies and when the extra taxation subject 

of the legal transaction, in those circumstances the 
taxable planning opposes to the tax authorities. 
However, it will not contest when any kind of 
pathology exist (simulation, abuse of rights, fraud 

the business, the pledge to reclaim non-collected tax 
is protected by the article 149, paragraph VII of the 

Planejamento tributário e a norma cogente não tributária
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legal pathology exists, prevailing of the sole paragraph of CTN’s article 116, so the tax authorities considers 
the tax planning as abusive. The regulation of this provision made by CTN will take us to the third stage 
of Tax planning, or just issuing an Anti Tax Fraud General Rule, there will be a procedure allowing the 
Tax Authorities to interfere in tax planning, free from any legal pathology. In the third stage it will be up 
to the taxable person validates the existence of an extra taxation factor when executing a legal business and 
it could be considered as a valid tax planning. 

Keywords

Tax planning. Non-tax applicable standards. Legal pathologies. Legal transaction. Business purpose.

1 INTRODUÇÃO

por aqueles que defendem a liberdade absoluta para contratar. Para eles, quaisquer 
hipóteses não previstas de forma estrita e literal no texto da lei tributária caracterizam 

A norma tributária incide sobre fatos típicos, todavia estes, por vezes, podem 
receber roupagem inusual em decorrência das inúmeras possibilidades que o direito 
privado oferece. O Novo Código Civil positivou princípios e regras sobre os quais 

validamente elaborados pela jurisprudência construtiva de nossos tribunais”.1

O direito tributário e o direito privado estão umbilicalmente ligados. O próprio 
Código Tributário Nacional (CTN), Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 109, 
reconhece a importância dos princípios gerais de direito privado para a pesquisa da 

A par desses novos instrumentos de direito privado, uma questão ainda restava mal 

para a segunda fase do planejamento tributário. Por que apenas a patologia do tipo 

também maculam o negócio jurídico, consagradas no direito privado continuavam 

mesma premissa, apresentar o mesmo resultado. Nasce, então, a segunda fase do 
planejamento tributário: liberdade, salvo patologias (GRECO, 2008, p. 186).

item 4. Disponível em: <http://200.251.3.5/download/codigocivil.pdf>. Acesso em: 17/09/2011.
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do planejamento tributário, em que pese o posicionamento contrário da doutrina 
clássica, ainda arraigada à primeira fase do planejamento tributário, em que tudo é 

concluir que na atual fase do planejamento tributário não se está a utilizar a analogia 

existência de propósito negocial, ou seja, cabe ao aplicador da norma tributária 

tributário.

2 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

2.1 CONCEITO

O conceito de planejamento tributário não é unânime na doutrina, ainda que seja 

tributária. Para Andrade Filho (2009, p. 10), a “licitude do planejamento tributário 

é indispensável que os atos ou negócios existam (produzam os efeitos que são 
próprios)”.

p. 100), “pois corresponde a escolhas que o ordenamento positivamente coloca à 

cria e cujos efeitos tributários já estão assegurados. O referido doutrinador salienta 

Nessa hipótese, está-se diante de um caso de planejamento que poderá ser ou não 

O planejamento tributário deve observar a legitimidade de meios e deve ocorrer 
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2.2 ELISÃO FISCAL E EVASÃO FISCAL

Elisão e evasão têm naturezas jurídicas antagônicas. Elisão é a atividade lícita 
destinada a economizar tributos, que se dá pelo planejamento prévio e anterior 

(ANDRADE FILHO, 2009, p. 90).

evasão, por outro, decorre de um processo ilícito e, quanto ao aspecto temporal, 
ocorre durante ou depois do fato gerador (MARINS, 2002, p. 33). 

Cabe ressaltar, para que não se conclua de forma equivocada, que o critério temporal 

Torres traz ainda o conceito de elusão tributária, que decorre da liberdade negocial 
do agente, sempre vinculada a três possibilidades de escolha: causa, forma e tipo. 
Quando o contribuinte se afasta de alguma dessas três possibilidades está praticando 
uma conduta elusiva, isto é, no exercício da liberdade privada, mas maculada pela 
ausência de legitimidade.

2.3 NORMA ANTIELISIVA

a dispor de ferramentas para enfrentar condutas evasivas, que já possuem, na lei 

Exemplo de norma geral para combater práticas elisivas é a traduzida no parágrafo 
único do art. 116 do CTN, inserido pela Lei Complementar n. 104, de 10 de janeiro 
de 2001.

Para Greco (2008, p. 468), a referida norma não se aplica às patologias dos negócios 



Planejamento tributário e a norma cogente não tributária

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 163-196, dez. 2012 167

Tal dispositivo, de caráter geral, abre a possibilidade para aferir se esses negócios 
se subsumem ao princípio da capacidade contributiva, razão pela qual entende a 

2

3

4 etc.

2.4 AS TRÊS FASES DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

que três fases se destacam, todas elas tendo como tema central a oponibilidade 
ao Fisco.

Antes de explicar cada uma dessas fases, o autor destaca que durante muitos anos 
vigoraram dois critérios para a análise do planejamento tributário: o primeiro de 

residiria na licitude, no sentido de que os atos praticados deveriam resultar de atos 
lícitos, fato que os tornaria inquestionáveis pelo Fisco.

Assim como a não oponibilidade ao Fisco não produz efeitos para as demais 
pessoas evolvidas, os efeitos do negócio jurídico para essas pessoas não podem ser 

de uma determinada norma editada por uma agência reguladora produz efeitos 

perante o Fisco.

2.4.1 FASE DA LIBERDADE ABSOLUTA

Esta fase do planejamento tributário está associada à liberdade absoluta do indivíduo 
em poder agir como bem entender para dispor dos seus negócios, salvo os atos ilícitos 

aceita ser tributado (agredido, como refere o autor (GRECO, 2008, p. 129)) naquilo 
que não pode escapar.

2 Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 18 a 24-B.
3 Medida Provisória n. 2.158-34, de 27 de julho de 2001, art. 74.
4 Decreto-Lei n. 2.341, de 29 de junho de 1987, art. 33.
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Greco (2008, p. 126) destaca o desenho clássico da elisão tributária, anterior ao fato 

da legalidade estrita é o banimento da analogia no direito tributário (CTN, art. 108, 

direito penal, fato que inequivocadamente igualava o valor propriedade ao valor 
liberdade.

O contribuinte, nesta fase, tem liberdade absoluta para se auto-organizar: ao Fisco, 

tudo o que não esteja descrito de forma pormenorizada na norma está fora da sua 
incidência, portanto lacuna.

que teve como consequência um aumento exponencial de normas tributárias, sempre 
destinadas a preencher as lacunas normativas, que invariavelmente demandavam 

Esse modelo privilegia o antagonismo entre o lícito e o ilícito, a prevalência da forma, 

vontade. Greco (2008, p. 135) resume esta fase concluindo que “o modelo sustenta 

efeito tributário”.. 

demonstrar a existência dessas duas vontades, ou seja, que a vontade aparente não 
corresponde à vontade real. Este é o principal equívoco dos que se posicionam 

de vontade.

deve-se analisar a compatibilidade entre sua causa e o próprio negócio, qual o 
propósito de se realizar determinado negócio jurídico. Por que realizar um contrato 
de leasing

Greco (2008, p. 184) esclarece a origem e a razão que embasam essa necessária 

do “querer” para o “fazer”. A corrente doutrinária dominante no Brasil, que 



Planejamento tributário e a norma cogente não tributária

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 163-196, dez. 2012 169

em que o fundamental era amarrar o poder do rei prestigiando a autonomia 
da vontade individual. [...] O pensamento de Orlando Gomes está em sintonia 

Francesa, ao contrário, na Alemanha a autoridade do imperador germânico 

autoridade, portanto não é relevante amarrar o exercício do poder garantindo 
a vontade individual. [...] Desta perspectiva, o elemento chave é a causa (ou 
motivo) do negócio jurídico, e não a vontade. Se o vício é da causa, então 
temos de perguntar: por que o contribuinte fez isso? Até que ponto o negócio 
jurídico que fez é compatível com a causa invocada?

Conclui o autor que o negócio é simulado se motivo não existir, ou se for 

o motivo real e o motivo aparente (GRECO, 2008, p. 184). Passa-se a não mais 
analisar a questão da vontade real e aparente, mas a causa real do negócio jurídico.

2.4.2 FASE DA LIBERDADE RELATIVA

O planejamento tributário deixa de ser analisado apenas sob o ponto de vista 

seu funcionamento e dos resultados decorrentes, à luz dos valores da igualdade, da 

Greco (2008, p. 195) explica esse novo enfoque:

ao ordenamento), sou imediatamente conduzido à conclusão (aliás, aceita de 
forma praticamente unânime nos países ocidentais) de que um direito absoluto 

de convívio em sociedade, fundamentalmente informada pelo princípio da 
solidariedade social e não pelo individualismo exacerbado.

Nesta segunda fase do planejamento tributário, a análise passa a se preocupar se o 
direito foi exercido tal qual originalmente previsto no ordenamento. Greco (2008, 
p. 195) explica que essa análise tem amparo no abuso de direito, oriundo do direito 
civil,5 “categoria construída para inibir práticas que, embora possam encontrar-se 

inoponível ao Fisco.

5 Art. 187 do Código Civil. “Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.”
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como ato ilícito, sua existência faz desaparecer um dos requisitos do planejamento 
tributário, o de estar sustentado em atos lícitos. Nas palavras de Greco (2008, p. 

diante de um caso de elisão, mas sim de evasão”.

Nessa fase do planejamento tributário, a causa do negócio é fator preponderante, 

for exclusivamente pagar menos tributos, será abusiva.

Greco (2008, p. 203) explica:

[...] os negócios jurídicos que não tiverem nenhuma causa real predominante, 
a não ser conduzir a um menor imposto, terão sido realizados em desacordo 

pelo Fisco sob o argumento da abusividade. Caberá ao Fisco o ônus de provar que a 

No que se refere à fraude à lei, trata-se, como se verá em tópico próprio sobre as 
patologias do direito, de uma observância da lei apenas formalmente, mas com o 

ilicitude, mas de causa de nulidade do negócio jurídico.6

2.4.3 FASE DA LIBERDADE COM CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

Greco (2008, p. 307) explica que a terceira fase do debate do planejamento tributário 
pode ser denominada como liberdade com capacidade contributiva.

Assim, ainda que o negócio jurídico seja lícito e não sofra de nenhuma das patologias, 

analisada sob a perspectiva da capacidade contributiva.

se está diante de um risco ao ingressarmos nesta terceira fase, saindo da fase do 

de patologias servir de escudo ao contribuinte.

6 Art. 166 do Código Civil. “É nulo o negócio jurídico quando [...]
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A rigor, para Greco (2008, p. 354), o modelo de abordagem funcional para os 
casos de planejamento tributário passa a ser o de analisar cada caso concreto, pois 
“pretender resolver todas as questões tributárias olhando apenas para o texto frio 
da lei é adotar um legalismo míope, distanciado da realidade”. Para isso, ganham 
ainda mais relevância a análise dos fatos e suas características.

admitidas como de planejamento tributário válido (exceto aquelas que se enquadram 
nas duas fases anteriores). A análise do caso concreto passa necessariamente pela 

quanto a isso. Para ele, encontramo-nos atualmente na segunda fase, em que é 

à lei ou fruto de abuso de direito não está protegida pelo ordenamento positivo”.

É importante frisar que enquanto nas duas primeiras fases se está diante de vícios 
do negócio, portanto é de incumbência do Fisco provar a existência desses vícios 
ao analisar o negócio jurídico. Na terceira fase do planejamento tributário, a prova 

ao negócio, que redundaram em menor carga tributária, ou seja, a existência de 
propósito negocial.

2.5 IGUALDADE TRIBUTÁRIA E CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

congruência

e se devem ou não ser tratadas de forma igual (igualdade prescritiva).

Ávila (2009, p. 410) defende que os juízos comparativos dependem da análise dos 
fatos, ou seja, se as pessoas têm as propriedades selecionadas como relevantes pela 

De fato, duas pessoas podem ser iguais ou diferentes segundo o critério da 
idade, mas deverão ser tratadas de modo diferente para votar em alguma 
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O mesmo autor, ao analisar o caput do art. 5o da CRFB, ressalta que a Lei Maior 
assegura a “igualdade formal, igualdade perante a lei, e a igualdade material, igualdade 

não pode ser aplicada de um modo para um contribuinte e de outro para outro 
contribuinte”
esta seja aplicada a todos (igualdade formal), mas que seja igual para todos. É preciso 

são iguais na medida em que elas se diferenciam.

No que diz respeito à igualdade formal, exsurge a necessidade de analisar a igualdade 
e a legalidade, sobretudo pelo caráter geral e abstrato da lei. Esse ponto é de 
fundamental importância para a análise dos casos de planejamento tributário, pois 

pagar menos tributos. O contribuinte busca amparo para o planejamento tributário 

Ao abrir o capítulo que trata sobre o Sistema Tributário Nacional, o art. 145 da 
o, consagra o princípio da capacidade contributiva e, implicitamente, 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte”, ou seja, contribuintes 
com mesma capacidade contributiva devem ser onerados na mesma medida.

Capacidade contributiva diz respeito à capacidade econômica do contribuinte, 
que tem duas dimensões: uma subjetiva e outra objetiva. Capacidade contributiva 
subjetiva trata em considerar o contribuinte com outros que se encontram em 

concretamente praticadas pelo contribuinte (ÁVILA, 2009, p. 194). Nesta última 
dimensão, a capacidade contributiva é especialmente importante para o planejamento 
tributário.

ainda assim se estará ferindo a igualdade.
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3 NORMA COGENTE NÃO TRIBUTÁRIA

3.1 NOVOS PRINCÍPIOS DE DIREITO PRIVADO

os indivíduos, priorizando valores como a solidariedade e a igualdade.

da autonomia privada, da liberdade e da propriedade, por exemplo, mas os revestiu de 

contrato”,7

ser conjugados com os demais princípios clássicos. Abraham (2007, p. 175) explica 

“que interessa à sociedade”, portanto aquilo que “nos conduz à ideia de interesse 

o individual”.

8

da propriedade e dos contratos.9

externo aos contratantes, servindo, portanto, para mitigar os efeitos do contrato 

contratantes continuam livres para contratar, mas a liberdade para estabelecer 
cláusulas e termos contratuais não pode causar prejuízos a terceiros.

3.2 BOA-FÉ E OS NEGÓCIOS JURÍDICOS

download/codigocivil.pdf>. Acesso em: 17/09/2011.

contrato.”
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prevista no Código Civil10 como cláusula geral dos contratos. Abraham (2007, 
p. 195) esclarece que a boa-fé, vinculada ao princípio da probidade, constante no 
mesmo art. 422 do Código Civil, “desloca” a ideia da boa-fé subjetiva (vinculada ao 
aspecto psicológico do indivíduo) para a boa-fé objetiva, que “conduz a um padrão 
de comportamento jurídico-social”. 

diante de um negócio antijurídico, passível, portanto, de ser decretada sua nulidade.

o alinhamento efetivo do direito e da ética, conforme explicitado por Miguel Reale, 
supervisor da Comissão Revisora e Elaboradora do Código Civil:

Tornar explícito, como princípio condicionador de todo o processo 
hermenêutico, que a liberdade de contratar só pode ser exercida em consonância 

da probidade. Trata-se de preceito fundamental, dispensável talvez sob o enfoque 
de uma estreita compreensão positivista do Direito, mas essencial à adequação 
das normas particulares à concreção ética da experiência jurídica.11 (grifo nosso)

3.3 RELATIVIDADE DAS CONVENÇÕES PARTICULARES

a propriedade de um bem, por exemplo.12

devidamente sopesada com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Dessa forma, ainda que imediatamente o contrato diga respeito às partes, em 

proporcionalidade e da razoabilidade, há de se analisar se ele não irradia efeitos para 

10
os princípios de probidade e boa-fé.”

11

<http://200.251.3.5/download/codigocivil.pdf>. Acesso em: 17/09/2011.
12

e o testamento (Código Civil, art. 1.857). 
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a coletividade, terceiros privados e o Fisco. Mais do que isso, se o negócio jurídico 
celebrado não causa prejuízos injustos ou não desejados pelo ordenamento, que 

que possuam a mesma capacidade contributiva.

partes do contrato celebrado para assegurar o direito do terceiro em subscrever 
e integralizar capital, para ingressar como novo sócio em uma sociedade, e o 
subsequente contrato de cisão da sociedade que permite ao antigo sócio sair 
com o dinheiro integralizado pelo novo sócio. 

A questão que se põe é se esses contratos são oponíveis a terceiros ou, ainda, se o Fisco 
e a sociedade são obrigados a aceitar os efeitos que irradiam para terceiros. Nessas 

3.4 PATOLOGIAS DO DIREITO

de dois requisitos. O primeiro é que as partes usem um negócio típico e desejado 

da norma ou o instituto do ordenamento.

3.4.1 SIMULAÇÃO

Civil, art. 167. Negócio jurídico simulado, como ensina Alves (2002, p. 64), 

será absoluta quando não se destinar a ocultar outro negócio jurídico, e relativa 
quando existir outro negócio dissimulado, isto é, tem-se um negócio aparente e um 
negócio oculto.

não traduz a causa (ou motivo) do negócio jurídico, pois a causa está no negócio 
real, que está dissimulado.
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c) o negócio tem por objetivo enganar terceiros estranhos ao ato simulado.

3.4.2 FRAUDE À LEI

Fraude à lei ou “fraude civil” corresponde à hipótese em que alguém busca, no 
próprio ordenamento, uma norma para contornar a aplicabilidade de uma norma 
imperativa. Busca-se uma norma de cobertura para contornar norma que prevê uma 
consequência não desejada pelo agente.

A fraude à lei pode existir mesmo quando não há conduta ilícita, hipótese em que 

está-se diante de uma das causas de nulidade do negócio jurídico.13

Para o direito tributário, a existência de fraude à lei estaria no campo da elisão, 

este aplicar por analogia a um ato ou negócio extratípico norma tributária aplicável 

a norma tributária se aplica a todos os atos de efeitos econômicos equivalentes” 

Alves (2002, p. 68) explica que na fraude à lei o agente observa a letra da lei, mas 

lei tentaram exprimir. Na fraude à lei há duas normas. A primeira é escondida, e a 
segunda, aparente, que serve para contornar a primeira.

13 Art. 166 do Código Civil. “É nulo o negócio jurídico quando [...]
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que a manobra ardil está no ato ou negócio realizado (simulado) e não pelo uso 
da norma, já que na fraude à lei, os atos e negócios realizados são efetivamente 
pretendidos e não simulados. E, isto, é o que ocorre, igualmente, nos casos de 
negócio jurídico indireto e no abuso de formas.

Por derradeiro, é importante ressaltar que o art. 166 do Código Civil diz ser nulo 
o negócio jurídico quando este tiver por objeto fraudar lei imperativa, como são as 

particulares que buscam a incidência de norma aparente, de menor ônus tributário 
(CTN, art. 123).

sociedade empresária admite novo sócio para, logo em seguida, cindir-se parcialmente, 

com os valores integralizados pelo novo sócio. Na antiga sociedade, agora com os 

3.4.3 ABUSO DE DIREITO

Previsto no Código Civil Brasileiro,14 o abuso de direito decorre da necessidade de 
se distinguir critérios vinculados à existência do direito e critérios ligados ao seu uso 
(GRECO, 2008, p. 195). Trata-se de um limite funcional do direito e se caracteriza 

Diferentemente da fraude à lei, em que o agente se utiliza de uma norma de cobertura 
para contornar norma que produz efeitos indesejados, no abuso de direito não há 

O abuso de direito está intimamente ligado à boa-fé objetiva, pois o dever de não 

opositores, sob o argumento de que não se pode responsabilizar alguém pelo exercício 

absolutamente individualista e contrária à tendência socializante do direito, no 

14 Art. 187 do Código Civil. “Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.”
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direito não pode ser abusivo. O referido jurista assim se refere ao abuso de direito: 
“O abuso de direito se caracteriza pelo exercício egoístico, anormal do direito, sem 
motivos legítimos, com excessos intencionais ou voluntários, dolosos ou culposos, 
nocivos a outrem, contrário ao critério econômico e social do direito em geral”.

Com esteio no Código Civil de 2002, Greco (2008, p. 202) destaca três hipóteses 
possíveis de abuso de direito:

Qualquer dessas hipóteses contamina o planejamento tributário, pois a consequência 
do abuso de direito é a ilicitude do ato.

Note-se, ainda, que uma das consequências do abuso de direito no âmbito civil é sua 

é o Fisco, ou seja, se na esfera privada a contraparte prejudicada pode pleitear o 

jurídico, por essa razão ele não tem interesse no desfazimento do negócio jurídico, 

Sobre o abuso de direito e sua oponibilidade ao Fisco, Abraham (2007, p. 210-211) 
é enfático:

Tendo sido expressamente acolhida a teoria do abuso de direito no nosso 

um ato que possa ser considerado realizado através de atos em abuso de direito 
estará fora do campo da licitude, desprotegido não apenas pelo ordenamento 
jurídico civil, mas principalmente, desconsiderado pelo direito tributário como 
legítimo a reduzir ou afastar a ocorrência do fato gerador. E mais, permitirá 
o questionamento por qualquer interessado, inclusive o Fisco, na forma do 

Carta Civil, dando-se a devida efetividade ao parágrafo único do art. 116 do 
Código Tributário Nacional.

Exemplo de abuso de direito é o caso de uma pessoa jurídica que ultrapassou o 

pelo lucro presumido e faz uma cisão para que cada uma das pessoas jurídicas 
(a original e a cindida) se enquadre no limite legal de faturamento para essa forma de 

ilícito (CC, art. 187), ou seja, caracteriza uma conduta tributária evasiva (GRECO, 
2008, p. 199).
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3.4.4 ABUSO DE FORMA

ponto, um cuidado especial deve ser tomado pelo intérprete, pois existe a liberdade 
contratual, que decorre da garantia constitucional da liberdade de iniciativa (CRFB, 
art. 1o, inciso IV, art. 5o, caput, e art. 170, caput).

é simples. Para alguns, o abuso de forma sequer poderia ser catalogado como uma 
espécie de patologia, mas um tipo de fraude à lei que se realiza pelo abuso de formas. 
Greco (2008, p. 275), todavia, explica que a desconformidade manifesta entre a forma 
e o conteúdo são características práticas para tratá-la como uma categoria autônoma 
entre o rol das demais patologias.

Abuso de forma é, antes de qualquer coisa, um instrumento para levar a efeito 

negócio da perspectiva da causa, ou seja, a existência da desconformidade entre a 

àquele que a forma exibe, mas a outro negócio travestido de forma inadequada” 
(GRECO, 2008, p. 275).

3.4.5 FALTA DE MOTIVOS LEGÍTIMOS

O Código Civil estabelece ser nulo o negócio jurídico quando o motivo 
determinante for ilícito,15

decorra de erro substancial.16

restará viciada.17

a circunstância determinante que faz nascer o ato, portanto anterior a este. “Motivo 

(MONTEIRO, 1990, p. 28).

A causa do negócio jurídico é objetiva, ligada à razão econômico-jurídica do ato 
ou à razão econômico-social que une as partes (ABRAHAM, 2007, p. 213). Por 
exemplo, na compra e venda, a causa objetiva do negócio para o vendedor é o 

No caso de um planejamento tributário, é fundamental, para a compreensão da 

15 Art. 166. “É nulo o negócio jurídico quando: [...]

16
que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.”

17
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ausência de causa seja projetada para levar o Fisco ao erro ou a impossibilidade 
de arrecadar os tributos que seriam devidos, não fosse a manobra praticada.

3.5 NEGÓCIO JURÍDICO INDIRETO

de um negócio jurídico típico para obter resultado de um outro negócio jurídico.

da estrutura do negócio indireto permite obter um resultado econômico análogo 
ou equivalente, todavia “sem se submeter ao regime tributário aplicável ao negócio 

Como ensina Greco (2008, p. 280), em matéria tributária, negócio jurídico indireto 

seria mais elevado. Nesse sentido, o negócio indireto é o instrumento para reduzir 
a carga tributária.

Existem dois elementos essenciais no negócio jurídico indireto: o elemento objetivo, 

o real motivo das partes, pois este se encontra dissimulado), o negócio indireto 

indireto não há nada dissimulado, tudo é aparente.

Uma característica do negócio jurídico indireto é que se trata de apenas um negócio 

outro subjacente). Outra questão é que necessariamente devem ser utilizadas formas 
típicas, pois se o agente se utiliza de uma forma atípica o negócio jurídico é direto.

para evitar os efeitos indesejados dessas formas, introduzem cláusulas que anulam, 

Greco (2008, p. 280) explica que, nessas hipóteses, em que as partes incluem cláusulas 
que anulam os efeitos típicos do negócio jurídico, está-se diante de uma nova forma, 
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ou seja, uma forma atípica, que, portanto, descaracteriza o negócio jurídico indireto. 

ou abuso de direito, o negócio jurídico estará contaminado (GRECO, 2008, p. 281).

Exemplo de negócio jurídico indireto é um contrato de compra e venda com cláusula 

de empréstimo com garantia hipotecária.

4 INTERPRETAÇÃO E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

4.1 A INTERPRETAÇÃO DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

e pelo Fisco. O grande debate sobre o planejamento tributário está justamente na 

conceitos de direito privado trazidos pelo Código Civil de 2002.

Os clássicos, defensores de que a primeira fase do planejamento tributário ainda 

o, do CTN.

são os mesmos, a conclusão de todos deveria ser no mesmo sentido, conduzindo 

planejamento aceitável, ou não?” (GRECO, 2008, p. 424).

para sua compreensão. “A realidade é mais complexa que os conceitos” (GRECO, 
2008, p. 451). Dessa forma, além da norma e do fato, devem ser consideradas as 
circunstâncias em que se deram o negócio jurídico, tais como época, local, valores, 
interesses, expectativas, objetivos visados.

e compreensão do planejamento tributário em vários ordenamentos é a ideia de 
abuso.

quais o direito positivo de cada país regula a matéria, encontra-se, como tema 
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o contribuinte se auto-organizar visando pagar menos tributos, seja abuso 

que é próprio etc.). Ou seja, surge a ideia do uso de um instrumento jurídico 
“anormal” (GRECO, 2008, p. 448).

jurídica desses fatos.

jurídica que entende aplicável.

4.2 ANALOGIA E REQUALIFICAÇÃO DOS FATOS

primeiro do art. 108 do CTN. Tal fato decorre, em especial, do princípio da 
legalidade, consubstanciado no art. 150, I, da CRFB.

A analogia e seu uso ganham relevo quando se está diante dos fatos, do caso concreto. 

fatos, que se dá quando se está diante de um negócio jurídico indireto. Analogia 
é aplicar uma regra a outro caso similar para o qual não há dispositivo expresso. 

fatos à norma originalmente invocada.

4.3 INTERPRETAÇÃO ECONÔMICA

que o intérprete busca uma norma de incidência que julga ser mais adequada às 
características econômicas do fato.

princípio da capacidade contributiva, que, no seu entender, é posto equivocadamente 

fato considerando os seus aspectos jurídicos, econômicos, mercadológicos, 
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volta-se para a lei para saber se ele está enquadrado ou não. Isto é incluir a 

fato, para saber o que ele é (GRECO, 2008, p. 164).

do agente, pois as coisas não são aquilo que queremos, mas aquilo que fazemos 
(GRECO, 2008, p. 164). Não importa a vontade manifestada no instrumento 
negocial, mas a vontade concreta, manifestada pela conduta realizada, e, para isso, 

4.4 SUBSTÂNCIA E FORMA DOS ATOS OU NEGÓCIOS JURÍDICOS

Os negócios jurídicos são regidos por normas de direito privado. O art. 104 do 
Código Civil estabelece três requisitos para que o negócio jurídico seja válido: 

prescrita ou não defendida em lei.

Ainda que a forma seja um dos requisitos legais do negócio jurídico, o art. 18318 deixa 
hialina a subsistência do negócio que se puder provar por outro meio quando for 

da substância sobre a forma e que tais elementos podem divergir entre si. O art. 167 
19

No direito tributário, todavia, a validade ou não do negócio jurídico não tem 
relevância para a incidência tributária (CTN, art. 118).20 A questão que se põe é se esse 

notadamente para impedir práticas evasivas, quando não há uma correspondência 

Para essa conclusão, portanto, é necessário provar a existência de alguma anomalia 

porventura tenha sido declarado em qualquer instrumento. Nesse sentido, o 
21

18 Art. 183 do CC. “A invalidade do instrumento não induz a do negócio jurídico sempre que este puder provar-se 
por outro meio.”

19 Art. 167 do CC. “É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma.”

20
I.  da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem 

II. dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.”
21

que ao sentido literal da linguagem.”
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Andrade Filho (2009, p. 240) destaca que se a forma não corresponde a um ato ou 

critério jurídico capaz de afastar o regime jurídico adotado pelo particular.

critério jurídico seguro para considerar apenas uma das patologias de direito, a 

forma, negócio jurídico indireto ou falta de motivos legítimos.

4.5 DESCONSIDERAÇÃO DA FORMA JURÍDICA

A regra geral é que os negócios celebrados de boa-fé produzam efeitos entre as 
partes e perante terceiros. Todavia, nem sempre a boa-fé está presente nos negócios 
jurídicos, como também nestes pode existir algum vício.

Além da nulidade, que decorre da existência de vício insanável sobre algum dos 
requisitos essenciais do negócio jurídico, e da anulabilidade, que pode produzir 
efeitos até que alguém conteste sua validade, há a questão da inoponibilidade do 

relativa (PINTO, 1992, p. 606).

No âmbito tributário, o parágrafo único do art. 116 do CTN tem o condão de 

a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos 

4.6 PROPÓSITO NEGOCIAL

O propósito negocial está relacionado à ideia de causa do negócio jurídico. Em 
âmbito tributário diz respeito a uma causa extratributária, ou seja, quais fatores, aqui 
não incluída a economia tributária, levaram os agentes a celebrar o negócio jurídico, 

do mesmo modo. “Não há propósito negocial nos atos ou negócios jurídicos sem 
causa sincera” (ANDRADE FILHO, 2009, p. 256).

Sobre a causa do negócio jurídico, Gomes (2002, p. 54) explica que há duas análises a 
serem consideradas: uma de ordem objetiva e outra subjetiva. A corrente doutrinária 
objetivista distingue a causa do contrato de três modos:

o resultado jurídico objetivo que os contratantes visam a obter quando o 

celebrar determinado contrato.
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certo contrato” (GOMES, 2002, p. 55), de tal forma que é irrelevante saber a razão 
que leva uma pessoa a emprestar, por exemplo, determinada quantia em dinheiro 
a outra, ou seja, pouco importa se o fez para ajudar ou para auferir juros.

Na análise do planejamento tributário, portanto, a vontade psicológica de 
economizar tributo é irrelevante. Relevante para o direito será o motivo típico do 
contrato. Gomes (2002, p. 55) explica que “se o propósito negocial é contrário à lei 

causa ilícita ou imoral”.
(grifo no original)

No direito tributário, a expressão propósito negocial decorre do que a common
law denomina de business purpose. Nos países que adotam a common law e mais 
recentemente nos ordenamentos da civil law, como explica Di Pietro (2002, p. 114), 
professor da Universidade de Bolonha, purpose

atendam à atividade econômica e comercial”.

Ao se introduzir o conceito de propósito para a análise do negócio jurídico, está-

tributária e também para os juízes.

A análise do propósito negocial não pode ser considerada em termos subjetivos. 

tem de ser suportado por razões econômicas fundadas, reais, existentes e válidas.

razões econômicas e purpose
Explica o referido doutrinador:

produzem efeito somente em um ordenamento, ou seja, 
normas tributárias não têm, na verdade, o interesse de intervir sobre a esfera da 
autonomia privada

(grifo
nosso)

116 do CTN e pelo que foi dito até aqui sobre propósito negocial, é importante 

quanto ao mérito do negócio privado, de âmbito eminentemente privado, mas 
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estejam desprovidos de suporte econômico, real, existente e válido.

Andrade Filho (2009, p. 256) considera que a ideia de propósito negocial é 
reducionista, na medida em que se “limita a cogitar sobre a existência ou não de uma 

que os negócios foram gerados e sua utilidade para os particulares”. 

jurídicos adotados.

Como dito, o propósito negocial aproxima-se bastante da causa do negócio jurídico. 
Certo é, também, que o Código Civil determina nulidade do negócio jurídico 
cujo motivo determinante seja ilícito,22 hipótese em que os efeitos dessa nulidade 

inexistência de causa, ou do propósito negocial, não enseja a nulidade do negócio 

seja por circunstâncias econômicas seja empresariais, de cunho mais amplo.

Andrade Filho (2009, p. 258) entende que a análise consubstanciada no motivo ou 

distintas”. Aduz o referido autor que esse tipo de análise inverte a ordem natural 
das coisas – a “norma tributária passa a ter importância menor que a circunstância 
pessoal, eventualmente prevista em outra norma existente”. O autor fundamenta 

causa (ou propósito negocial)”. Nesse ponto divergimos do referido autor. 

o propósito negocial sob um ponto de vista mais amplo, ou seja, considerando-se a 

do negócio jurídico, o aplicador da norma tem instrumentos para avaliar se os 
negócios são, de fato e de direito, idênticos. Se o forem, a norma tributária aplicada 
deve ser a mesma em ambos os casos. Sendo os negócios apenas formalmente iguais, 

Alguns autores entendem que a simples economia de tributos integra o conceito 
de gestão de uma empresa e, como tal, deve ser observada pelo administrador 
diligente. Todavia, a simples economia de tributos não pode ser enquadrada como 

negócio, como explicado anteriormente com base no escólio de Orlando Gomes. 

22 Art. 166. “É nulo o negócio jurídico quando: [...]
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Não há como confundir causa do negócio jurídico e causa para economizar tributos. 

análise dar-se-á considerando-se as circunstâncias econômicas ou empresariais e a 

ao negócio jurídico formalizado no âmbito do direito privado.

5 ESTUDO DE CASOS DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

O estudo de casos teve como objeto de análise as decisões proferidas pelo Carf 
(então Conselhos de Contribuintes). Para tanto, importamos a metodologia do 
Normative Systems, proposta originalmente por Alchourrón (2003) e utilizada na 
obra coordenada pelo professor Schoueri ((2010). O método consiste, em resumo, 

com base em determinadas propriedades se obtêm determinadas conclusões. 

Com o objetivo de proporcionar maior clareza, separamos os casos pelo nome 

julgados a metodologia do Normative Systems para duas propriedades: P1 – Propósito 
Negocial P2 – Existência de Patologia 
do Direito
abuso de direito, abuso de forma ou falta de motivos legítimos. O resumo dessa 

5.1 ÁGIO INTERNO DECORRENTE DE 
REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA

Síntese da operação
grande relevo com a Lei n. 8.031, de 12 de abril de 1990, que instituiu o Plano 

o da Lei n. 9.532, de 10 de 

(públicas ou privadas) pela holding fosse aproveitado pela empresa adquirida, visto 
que nas holdings
resultado dessas empresas é majoritariamente decorrente de equivalência patrimonial, 
que é neutra tributariamente. Com o advento da Lei n. 9.532, de 1997, nasceram as 

entre partes independentes e não relacionadas. No ágio interno, no mesmo grupo 
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5.2 ÁGIO PAGO PARA AQUISIÇÃO DE CONTROLE SOCIETÁRIO

Síntese da operação

o da Lei 

da previsão de resultados a serem auferidos em exercícios futuros. A questão que 

valor patrimonial.

5.3 INCORPORAÇÃO ÀS AVESSAS

Síntese da operação
de prejuízos da empresa sucedida pela empresa sucessora, no entanto não há 

diversos casos em que a empresa lucrativa e capitalizada é incorporada pela empresa 

empresa rentável incorporasse a empresa com prejuízo. A questão que se impõe 

5.4 OPERAÇÃO “CASA E SEPARA”

Síntese da operação

evitar essa incidência, duas pessoas jurídicas se unem para formar o capital de outra 

pessoa jurídica, detentora da empresa objeto, integra a sociedade com o ativo, e a 

contínuo, normalmente com pequeno lapso temporal, as pessoas jurídicas saem 



Planejamento tributário e a norma cogente não tributária

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 163-196, dez. 2012 189

5.5 DEBÊNTURES

Síntese da operação: debêntures são títulos emitidos por sociedade anônima e têm 

encontrando-se regulados nos arts. 52 a 74 da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 
1976. As ofertas de debêntures podem ser públicas (por intermédio de bolsa de 
valores ou de mercado de balcão) ou restritas a número reduzido de pessoas. Nas 

assumido pelo debenturista ser maior do que para um aplicador em um fundo de 

5.6 AÇÕES EM TESOURARIA

Síntese da operação

em companhia investida (integrante do seu ativo investimento). A investidora 

pessoa jurídica.

5.7 SUBCAPITALIZAÇÃO

Síntese da operação
celebra contrato de mútuo (empréstimo de dinheiro) para uma pessoa jurídica 

lucro líquido. 

5.8 SEGREGAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA

Síntese da operação
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incidência total de 3,65% sobre sua receita, e a empresa adquirente, tributada sob o 

efetuadas da empresa interposta.

o objetivo de se manter nos limites de receita bruta admitidos para regimes de 

e Empresas de Pequeno Porte ( Simples Nacional).

5.9 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS ALÉM DA TRAVA DE 30%

Síntese da operação: a Lei n. 8.981, de 20 de janeiro de 1995, arts. 42 e 58, limitou a 

sobre Lucro Líquido (CSLL) em 30% da base de cálculo do imposto de renda ou 

70% dele seria objeto de incidência dos referidos tributos. A Câmara Superior de 

todas as bases negativas acumuladas e que, em casos de descontinuidade da empresa, 

utilizados em anos posteriores.23

se dá apenas formalmente.

5.10 OPERAÇÕES DE SWAP INTRAGRUPO

Síntese da operação: o termo swap, de origem na língua inglesa, não tem uma 

hedge
é permitir a troca de indexadores de um ativo ou passivo de tal forma que limite 
perdas e preserve ganhos. Por exemplo: um exportador que não quer sofrer perdas 

norte-americano faria suas receitas diminuírem. Para travar as perdas decorrentes 
swap para troca 

23 Acórdão n. CSRF/01-04.258, 1a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 02/12/2002, 
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swap (contrato futuro) 
atrelado à taxa de juros. Nesse caso, o exportador terá uma receita de venda de 

hedge garante 
que a receita necessária para fazer frente às despesas seja preservada em moeda 

taxa de câmbio terá perdas. A Lei n. 8.981, de 1995, regulou os efeitos tributários das 
hedge swap intragrupos, o ganho e a perda podem 

5.11 EXPORTAÇÃO PARA PESSOA LIGADA – CENTRO DE 
REFATURAMENTO

Síntese da operação: centro de refaturamento, livremente traduzido do inglês 
reinvoicing center, diz respeito a empresa sediada no exterior, normalmente em 

para o cliente desta no exterior. A vantagem tributária está em direcionar os 

(princípio .24 Nos casos de centros de refaturamento, estes intervêm 
apenas formalmente nos negócios.

5.12 CONSOLIDAÇÃO DOS RESULTADOS PELO MÉTODO DO 
NORMATIVE SYSTEMS

ou cancelamento da exigência em 17 casos, dos quais em 15 (88%) foi considerada 
como determinante. O resultado do julgamento foi que esse fator é determinante, 

foi mantido, e nos cinco casos em que existiam outros motivos além da economia 

alinhada à primeira fase do planejamento tributário, ou seja, liberdade absoluta, 

24 “O Princípio Arm´s Length consiste, sinteticamente, em tratar os membros de um grupo multinacional como 
se eles atuassem como entidades separadas, não como partes inseparáveis de um negócio único. Devendo-se 

arm’s length como aquele que teria sido 



Iágaro Jung Martins

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 163-196, dez. 2012192

No que se refere à existência de patologia de direito privado – P2 –, igualmente 

tributário. Em 16 (94%) dos 17 casos em que a premissa foi considerada, o julgamento 
considerou esse fator determinante, ou seja, nos dez casos em que se constatou existir 

Normative Systems

Operação Caso Acórdão  P1 P2
Resultado
do julgamento

Ágio interno
Ágio interno
Ágio pago
Ágio pago

Casa e separa
Casa e separa
Debêntures
Debêntures

Swap intragrupo
Swap intragrupo
Centro de refaturamento

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18

105-17.219
101-96.724
105-16.774
1402-00.342
101-94.127
101-96.142
101-95.537
101-95.818
101-94.986
107-08-029
101-96.066
101-95-014
9101-00-287
103-23.357
105-15.908
101-93.616
105-17.257
105-17.083

Não
Não
Sim
Sim
Sim
Não
Não
Não
Não
Sim
Não
Não
Não
Não

Prejudicada
Sim
Não
Não

Sim
Sim
Não
Não
Sim
Sim
Sim
Sim
Sim
Não
Sim
Não
Sim
Não
Sim
Não

Prejudicada
Sim

Mantida a exigência
Mantida a exigência
Cancelada a exigência
Cancelada a exigência
Cancelada a exigência
Mantida a exigência
Mantida a exigência
Mantida a exigência
Mantida a exigência
Cancelada a exigência
Mantida a exigência
Cancelada a exigência
Mantida a exigência
Cancelada a exigência
Mantida a exigência
Cancelada a exigência
Mantida a exigência
Mantida a exigência

6 CONCLUSÃO

Planejamento tributário é atividade lícita e encontra-se no campo da elisão tributária. 
Planejamento tributário abusivo, diferentemente, infringe a lei tributária e encontra-

nem sempre é fácil ao depararmos com o caso concreto. Durante todo o processo 
de estudo, percebemos que parte dos doutrinadores e dos operadores do direito 

jurídicas. Para estes, causa espécie que depois de transcorrido considerável lapso 

o contribuinte aparentemente observou as regras de direito privado, algumas vezes 
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art. 109 do CTN, nos apresentavam um critério jurídico válido e seguro para 
desconsiderar os negócios jurídicos celebrados pelo contribuinte quando ainda nos 

Constatamos também que a norma cogente não tributária se encontra positivada sob 

particulares. Nesse sentido, o Novo Código Civil nos traz novos elementos para a 
análise do negócio jurídico: as patologias do direito privado e as suas consequências 
jurídicas.

Na segunda fase do planejamento tributário, demonstramos que esses critérios 
jurídicos do direito privado, tais como a existência das outras patologias de direito 

tributária livre de patologias deve ser aceita pelo Fisco nessa segunda fase.

25

tributária de incidência sobre os fatos revelados, jamais sobre os fatos formalmente 
aparentes.

dos fatos e, mais importante, como o propósito negocial, de origem no direito anglo-
saxão, é um critério válido para a análise do planejamento tributário. 

Nesse sentido, impõe-se ao intérprete da norma que analise o fato antes e depois da 

Ao analisarmos as razões de julgar adotadas pelo Carf em 18 casos de planejamento 
tributário, verificamos que a existência de patologias do direito privado foi 
determinante para 94% dos julgados, e que a ocorrência de propósito negocial foi 
relevante para 88% dos casos.

25
Câmara do então Conselho de Contribuintes, sessão de 19/05/2005.
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Nossa conclusão, portanto, é que o Fisco, na segunda fase do planejamento 
tributário, em que nosso ordenamento nos situa, isto é, diante da ausência de uma 
norma geral antielisiva, que nos poderia levar para a terceira fase do planejamento 

de uma patologia do direito privado e a inexistência de razões extratributárias para 
o negócio jurídico (propósito negocial). 
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Resumo

O artigo intenta proceder a uma análise do panorama 
econômico brasileiro no período entre 2003 e 2012, 
com fundamento na doutrina econômica keynesiana 
e nas políticas monetária e fiscal implementadas 
pelo governo nesse período. Inicialmente, é feita 
uma contextualização sobre a revitalização do 
pensamento econômico keynesiano após a eclosão 
da crise financeira de 2008 e o consequente 
questionamento do paradigma monetarista 
neoliberal. Depois, é realizada uma síntese dos 
mais relevantes argumentos da teoria keynesiana, 
tais como os conceitos de demanda efetiva, propensão 
marginal a consumir, multiplicador da renda, 
etc. Posteriormente, são examinadas a conjuntura 
e a política econômica nacional executada nos 
mandatos de Luís Inácio Lula da Silva e nos dois 
primeiros anos do mandato de Dilma Rousseff, por 
intermédio do exame crítico das políticas fiscal e 
monetária aplicadas. Busca-se, com essa perspectiva, 
expor sinteticamente como as premissas keynesianas 
podem ser aplicadas pelo Estado com o propósito de 
promover não somente ajustes de curto prazo na 
economia, mas também efetivamente orientar a 
atividade econômica com vistas ao crescimento e ao 
desenvolvimento econômico em bases sustentáveis. 
Nesse sentido, ao final do trabalho, é abordada, 
de forma concisa, uma discussão teórica acerca 
do papel do Estado como agente promotor do 
desenvolvimento econômico.

Palavras-chave

Políticas fiscal e monetária. Teoria keynesiana. 
Desenvolvimento econômico.

Abstract

The article attempts to carry out an analysis of 
the Brazilian economic panorama in the period 
between 2003 and 2012, based on keynesian 
economic doctrine and monetary and fiscal policies 
implemented by the Government during this 
period. Initially, we had a background about the 
revitalization of the keynesian economic thought 
after the outbreak of the financial crisis of 2008 and 
the subsequent questioning of neo-liberal monetarist 
paradigm. Then we conduct a synthesis of the most 
important arguments of the keynesian theory, like 
the concepts of effective demand, marginal propensity 
to consume, multiplier of the income and others 
concepts. Subsequently, we examine the situation 
and national economic policy implemented in the 
mandates of Presidents Luís Inácio Lula da Silva 
and the first two years of Dilma Roussef through 
critical examination of fiscal and monetary policies 
applied. We seek with this expose synthetically as the 
keynesian assumptions may be applied by the State 
with the purpose of promoting not only short-term 
adjustments in the economy, but also effectively 
guide the economic activity with a view to growth 
and economic development on a sustainable basis. In 
this sense, at the end of the work, we make, concisely, 
a theoretical discussion about the role of the State in 
its possibilities of intervention in order to promote 
the sustainable development process.

Keywords

Fiscal and monetary policies. Keynesian theory. 
Economic development.

1 INTRODUÇÃO

internacionais têm exposto a fragilidade 
macroeconômica do sistema de mercado, 
tendo sido necessária a contínua 

estabilizar os ciclos inerentes à atividade 
econômica. Observa-se que as livres 

têm se revelado incapazes de promover 
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como também não estão sendo hábeis em gerar renda e emprego de maneira 
sustentável e includente.

ao sistema de economia de mercado acaba sendo atribuída ao Estado devido ao seu 

ao mesmo tempo em que promovem o desenvolvimento econômico e social. 
Portanto, apesar das crises cíclicas do sistema, o crescimento econômico conduzido 

à capacidade produtiva.

benefícios do crescimento econômico em aprimoramento da qualidade de vida 

a perspectiva de curto prazo e vai ao encontro de uma ampla demanda na qual cada 

vida em bases sustentáveis.

Essa perspectiva primordial atribuída ao Estado na atividade econômica e no 
atendimento às demandas sociais é um paradigma fundamental para o processo 
de desenvolvimento do Brasil. Seu embasamento encontra eco nos pressupostos 
Cepalinos. Tais pressupostos se fundamentam, sinteticamente, na visão de que 
o Estado, ao exercer as tarefas de promotor e participante do crescimento e do 
desenvolvimento econômico e social, está igualmente trabalhando para cumprir 

e estabilizadora sobre o sistema econômico como um todo.

Tendo-se em vista esse contexto, este trabalho fundamenta-se na perspectiva de expor 

o propósito de promover não somente ajustes de curto prazo na economia, mas 
também efetivamente orientar a atividade econômica com vistas ao crescimento e 
ao desenvolvimento econômico em bases sustentáveis. Portanto, vislumbra-se neste 
ensaio considerar a perspectiva de um Estado que, embora não descuide das políticas 
econômicas de curto prazo para fazer frente às crises cíclicas do sistema, também 
busca, concomitantemente, promover o desenvolvimento no longo prazo do país. 
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será abordada uma discussão teórica resumida acerca do papel do Estado em 

desenvolvimento.

2 O CONTEXTO PÓS-CRISE DE 2008 DE REVALORIZAÇÃO DO 
IDEÁRIO KEYNESIANO

Guerra Mundial (1945) até a ascensão de Margaret Thatcher ao poder no Reino 
Unido em 1979. Nesse intervalo de quase um quarto de século, o referido consenso 
proporcionou ao capitalismo seus denominados “anos de ouro”, caracterizados por 
crescimento econômico e estabilidade monetária. O aludido consenso consistiu no 

a ser “removido” da doutrina econômica pelo neoliberalismo, pelos monetaristas 

Estado na economia capitalista.

Entretanto, com a crise do mercado de hipotecas dos Estados Unidos, a falência 

da indústria automobilística norte-americana e da maior seguradora do mundo, 

monetária expansionista de baixas taxas de juros para tentar propiciar a retomada 

expansionista, com um rebaixamento substancial das taxas de juros mediante 

americano e europeu, respectivamente. Mesmo com a taxa de juros extremamente 
diminuta praticada pelas autoridades monetárias dos Estados Unidos e da Europa, 
não houve o reativamento esperado da economia. Pode-se considerar que ocorreu 
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da taxa de juros é incapaz de aumentar o investimento, o nível de emprego e a renda 

esses três objetivos.

O governo brasileiro, que na época da crise de 2008 possuía reservas cambiais de 

as empresas brasileiras, disponibilizou recursos em montante substancial aos bancos 

Possivelmente, já antecipando a ocorrência de uma possível “armadilha da liquidez”, 
o governo nacional manteve a taxa de juros no mesmo patamar. Tendo em vista 

tentando estimular a retomada da atividade econômica e do investimento por 

aparentemente, rendeu bons resultados, na medida em que, segundo o Instituto 

mesmo instituto.

ter disparado, mesmo no auge da crise, em 2009, quando registrou, na média, 8,1% 

depressão econômica, caracterizados por elevadas taxas de desemprego, o que não 
aconteceu no Brasil na crise de 2008.

3 SÍNTESE DO MODELO KEYNESIANO DE INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA ECONOMIA

Na economia de mercado capitalista existe a tendência de um desequilíbrio 

ocorre coincidência quantitativa entre estas últimas. Quase nunca a oferta é igual 
à demanda, sendo, geralmente, maior ou menor. Isso decorre da incerteza de 
que padecem os empresários capitalistas sobre qual será exatamente a demanda 
pelos produtos que fabricam para venda aos consumidores. De modo geral, as 
consequências desse descasamento entre a oferta e a demanda agregadas são o 

agregada é menor ou maior do que a oferta agregada.
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elementar, os níveis de investimento, emprego e renda da economia (variáveis 
dependentes) são decorrência das três variáveis independentes do modelo, que 
são a propensão marginal a consumir (PMC, maior nas camadas mais pobres 

diretamente sobre as variáveis independentes do modelo, e, indiretamente, afetam 
as variáveis dependentes. 

sobre a renda dos consumidores, a qual, se está alta, melhora as expectativas 
empresariais e encoraja e estimula o investimento. Uma forma de aumentar o 

Quanto à taxa de juros, esta é diretamente afetada pela política monetária do governo, 
na medida em que o controle sobre a oferta de dinheiro e, por conseguinte, sobre a 
taxa de juros, exercido por uma autoridade monetária centralizada, o Banco Central, 
por meio dos mecanismos do mercado aberto, do redesconto e do compulsório 
sobre os bancos comerciais, tem incidência direta no investimento, afetando tanto 
o nível de emprego quanto a renda da economia. O controle da taxa de juros faz-

oferta de moeda.

O nível das taxas de juros determinará se os empresários investirão em bens de 
capital ou nos títulos da dívida pública do governo remunerados pela taxa de juros, 
ou se preferirão entesourar os recursos, caracterizando a preferência pela liquidez. 
De qualquer forma, os empresários capitalistas só investirão em bens de capital, ou 
seja, somente investirão no setor produtivo, se a EMC for superior à taxa de juros.

tendo em vista que o principal motivo até então presente na teoria econômica para 
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demanda, proporcionando, segundo os economistas neoclássicos, o equilíbrio de 
pleno emprego.

A teoria da preferência pela liquidez, segundo a qual em vez de gastar o dinheiro 

restabeleceriam automaticamente o equilíbrio (igualdade entre oferta e demanda 
agregadas) no nível de pleno emprego.

na descoberta da possibilidade da ocorrência de equilíbrio com desemprego, na 

contexto de depressão econômica.

ricas da sociedade, aumenta o poder de consumo dos mais desfavorecidos.

Como é fato que a PMC é maior nos estratos menos aquinhoados do que naqueles 
mais abastados, é incrementado o poder de demanda das classes mais baixas da 

fazendo-os aumentar seus investimentos em razão da perspectiva de que a oferta 
por eles propiciada será consumida, e esse consumo lhes proporcionará lucro e 
rentabilidade percentual maiores do que a taxa de juros controlada por uma política 
monetária expansionista.

as expectativas dos empresários para que invistam mais, uma vez que eles têm a 

afeta a EMC. Por exemplo, ao baixar acentuadamente a taxa de juros, o governo 

em razão da melhoria gerada nas suas expectativas.
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investimento são as causas principais da ocorrência dos ciclos econômicos. 
A volatilidade do nível dos investimentos decorre da instabilidade das expectativas 
dos empresários (fator psicológico), cujo espírito empreendedor é denominado por 

animal spirit”. Essas expectativas referem-se à taxa de rendimento do 
investimento em bens de capital (investimento produtivo) – a EMC – relativamente 
ao emprego do capital em títulos da dívida pública remunerados pela taxa de juros 

empresários quanto ao futuro abrange tanto a EMC quanto a taxa de juros. Essa 

quantidade de moeda na economia, o que é feito mediante a venda, pelo Banco 

deve ser expansionista, com taxas de juros mais baixas para incentivar o investimento, 
e se caracterizar pelo aumento da quantidade de moeda na economia, o que é 
efetivado por meio da compra, pelo Banco Central, de títulos da dívida pública. 

da fase contracionista do ciclo econômico – o desemprego. Além disso, nessas 

Ambas as políticas estimulam a demanda agregada e evitam o aumento generalizado 
do desemprego.
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o governo deveria assumir um papel ativo de complementar os gastos privados, ou 
reduzindo impostos ou realizando investimentos” (PEREIRA, 2006, p. 51).

renda da economia como remédio para a crise é também considerada por Vieira e 

Acerca do assunto, Galbraith (1972, p. 232) escreve que “hoje é amplamente aceito 

esse tema, Galbraith (1989, p. 240) informa:

coisas pouquíssimo agradáveis politicamente.

Segundo os economistas, um incremento dos gastos do governo aumenta mais a 

medidas cabíveis na etapa contracionista do ciclo econômico.

No caso da depressão econômica, de que maneira poderia o aumento do investimento 

qual um aumento do investimento causaria um aumento da renda correspondente 
a (k = 1/s vezes o aumento do investimento), sendo “k” o multiplicador e “s” 
a propensão marginal a poupar da economia.

No contexto de uma recessão econômica e do exercício pelo governo de uma política 

As compras adicionais do governo proporcionam receitas adicionais às 
empresas vendedoras, que as usam para pagar matérias-primas e salários e 

(os indivíduos). Estas novas compras dão lugar a novas receitas e ainda a novas 
compras, etc. Este é o mecanismo do multiplicador da demanda.

haverá aumento da receita tributária do governo, que pode até vir a ser igual ou 
maior do que o gasto público adicional inicial, podendo resultar em equilíbrio ou 
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por incremento da dívida pública e não por tributos pagos pelos cidadãos. No caso 
de o governo tentar prevenir uma recessão, segundo Afonso (2010), a expansão dos 

prazo, e o que determina efetivamente a renda da economia é a demanda, a qual 

(política monetária), poderia atuar diretamente sobre as variáveis independentes do 
modelo (a PMC, a taxa de juros e a EMC) e, dessa forma, atingir, indiretamente, as 
variáveis dependentes (os níveis de investimento, o emprego e a renda da economia) 
para tentar corrigir os desequilíbrios entre a oferta e a demanda agregadas da 

e o desemprego.

da atividade econômica.

como Estado “empresário”, proprietário e administrador de empresas produtoras 
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agregada com a oferta agregada, atenuando os problemas mais graves que ocorrem 

antes mencionadas, as consequências serão deletérias para a sociedade, assim como 

nefastos propagados para as principais economias do mundo capitalista. 

Seu programa de política econômica certamente nada tem a ver com iniciativas 

na economia preconizada pelo economista inglês consiste em o governo “exercer 

Afonso (2012, p. 61), citando Dillard (1989), corresponde “ao controle público 

oferta de dinheiro e diminuir a taxa de juros”. Além desse trecho, Afonso (2010, 
p. 61) também informa, novamente mencionando Dillard (1986), que a referida 

incremento dos gastos públicos em qualquer circunstância ou conjuntura econômica. 
Sobre o assunto, o referido autor escreve:

diferentes, ao contrário do senso comum que supõe que o economista defendeu 
uma expansão permanente do gasto público em qualquer contexto. Tal receita 

assumir o comando da decisão de investir e de fomentar a demanda efetiva, 

(AFONSO, 2010, p. 2-3).

Em outro trecho o autor supracitado faz referência ao mesmo assunto:

ou no longo prazo – como muitos vieram a interpretar a partir de sua obra. 
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acumula superávits na fase de expansão do ciclo, para ampliar o gasto na fase 
da depressão (AFONSO, 2010, p. 6).

e superavitário, em períodos de expansão, funcionando, por conseguinte, como um 
estabilizador automático de demanda”. Vasconcelos e Garcia (2010, p. 164) também 

mutatis mutandi

políticas excessivamente expansionistas que resultaram no desastre nos 

Dessa forma, pode-se concluir que, de acordo com a fase do ciclo econômico, o 

auxiliar a economia a sair da recessão, por meio do incremento dos dispêndios do 

vai aumentar o investimento, o nível de emprego e a renda. Essa foi a característica 

restringe a esse argumento, tanto que na fase expansiva do ciclo ocorrerá o oposto: 

do ciclo econômico. 

governamentais, aumentar os impostos e reduzir os gastos privados”. Os mesmos 

1980, p. 92). Foi exatamente isso que ocorreu no início do mandato de Dilma 
Roussef, em fevereiro de 2011, quando o governo brasileiro anunciou um corte no 

metas de longo prazo referentes ao plano de governo quanto políticas econômicas 
conjunturais para fazer frente a eventuais choques adversos da economia, como 
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4 PANORAMA DA ECONOMIA BRASILEIRA1

O contexto econômico brasileiro no período anterior à crise internacional de 2008 

2002, a dívida líquida do setor público chegou a 56% do PIB, o que remetia ao 
temor de uma eventual moratória. Com efeito, em seu último ano de governo, o 
presidente Fernando Henrique Cardoso negociou uma extensão do acordo com o 

próximo período.

Assim, ao tomar posse em 2003, o presidente Lula deparou-se com problemas 

superior a 2.000 pontos. As políticas econômicas aplicadas orientaram-se para 

Nesse sentido, o governo aumentou, em junho, a taxa de juros nominal (Selic) para 

2003 e 5,5% em 2004. Além disso, elevou de 3,75% para 4,25% do PIB a meta de 
superávit primário durante todo o período de governo. Essas medidas resultaram 

e do risco-país. Com isso foi possível retomar a trajetória de queda da taxa de juros 
a partir de meados de 2003. 

O desempenho da economia brasileira em 2004 esteve associado às medidas de 
política econômica aplicadas em 2003. No que se refere à política monetária, seu 
objetivo fundamental norteou-se por manter os ganhos em termos da estabilidade 

porque a expansão registrada na atividade econômica não tenderia espontaneamente 
a acomodar-se em ritmo de preenchimento do hiato do produto compatível com a 

de promover o crescimento sustentado da atividade econômica. As medidas foram 

1 Será enfatizada neste tópico uma síntese das principais políticas econômicas aplicadas pelo governo, cujas fontes 
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Assim, em maio, a taxa de juros nominal atingiu 19,75% ao ano. 

Tendo-se em vista a perspectiva de cenários interno e externo favoráveis, a Selic foi 
mantida no mesmo patamar entre os meses de junho a agosto. Em setembro teve 

em 18%. Embora o PIB não tenha tido um crescimento tão expressivo quanto aquele 

a ser conduzida de maneira austera com o intuito de manter a sustentabilidade da 
dívida pública. A meta de superávit primário foi cumprida.

da renda real e da melhora das expectativas. A política monetária foi conduzida de 

O desempenho do comércio exterior foi o principal determinante do saldo positivo 
em conta corrente. As políticas aplicadas ao setor externo visavam a aumentar a 
resistência da economia brasileira a eventuais choques externos. Nesse sentido, o 
estoque de reservas internacionais foi acrescido e atingiu níveis recordes, o que foi 
importante para enfrentar a crise de 2008. A dívida externa pública permaneceu em 

ratings
atribuídos pelas agências de risco continuou.

apesar do ambiente externo apresentar um cenário de menor liquidez e aumento da 
volatilidade dos mercados globais na segunda metade do ano, o Comitê de Política 



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 197-217, dez. 2012210

Danielle Sandi Pinheiro/Carlos Frederico Rubino P. de Alverga/Juliana Sandi Pinheiro

de juros. Assim, a partir de setembro deste ano a taxa de juros foi estabelecida em 
11,25% ao ano, valor bem abaixo da taxa de 13% tomada como meta no início do ano.

metas estabelecidas. Isso também permitiu que o país absorvesse de forma suavizada 

de 2007, e contribuiu para que o aumento do dinamismo da demanda interna 

demanda interna e externa assegurou um crescimento da economia brasileira em 

famílias e para o setor privado, com impactos positivos sobre o mercado de trabalho.

Em 2008, o desempenho da atividade econômica internacional passou a ser afetado 
de maneira mais acentuada pelos desdobramentos da crise no mercado subprime dos 
EUA. Nesse sentido, para fazer frente a um cenário global marcado por escassez 
de crédito e indícios de crise sistêmica, o governo brasileiro decidiu interromper a 
trajetória de aumento dos juros praticada no início do ano e passou a praticar uma 

do período.

A economia brasileira, após ter apresentado um cenário de expansão do consumo e 
do investimento na maior parte do ano, passou a evidenciar no segundo trimestre 

sentidos fortemente no crédito e nas expectativas dos agentes. Portanto, nesse 

contracíclicas aplicadas na área monetária se direcionaram para a expansão do 

incentivar o crescimento dos empréstimos.

aumento dos gastos públicos, em especial os gastos com investimentos em 
infraestrutura. Com efeito, o PIB brasileiro terminou o ano com crescimento 
de 5,1%, e a demanda interna continuou a sustentar o crescimento da atividade 

anual situou-se em um patamar de 7,8%.

Basicamente, o objetivo das políticas econômicas adotadas consistia em oferecer 
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produtos industrializados incidentes sobre eletrodomésticos, automóveis, produtos 

estabilidade relativa do nível de emprego nesses segmentos intensivos em mão de 
obra e fortalecer o dinamismo da demanda doméstica.

do que no ano anterior. Porém, presenciava-se um contexto de forte pressão sobre 
commodities agrícolas a partir do segundo semestre do ano, o que 

da política monetária. Nesse sentido, o Copom, após manter a taxa de juros (Selic) 
em 8,75% ao ano, terminou o período praticando uma política monetária mais 
restritiva, com uma taxa de 10,75% ao ano. Adicionalmente, o governo adotou no 

físicas com prazos superiores a 24 meses.

liquidez em moeda estrangeira resultasse em excessiva volatilidade e desequilíbrios 
no mercado de câmbio. Apesar das incertezas quanto à efetiva melhora do cenário 
internacional, o processo de fortalecimento da economia brasileira traduziu-se em 
um crescimento de 7,5% no ano. 

liquidez interna e o descompasso entre a oferta e a demanda agregadas. Contudo, no 
decorrer dos demais meses, ante um cenário internacional cada vez mais restritivo e 
devido aos recuos no nível de capacidade instalada da economia, o Copom procedeu 
a sucessivos cortes na taxa de juros, que chegou a 11% ao ano.

Assim, apesar do fraco desempenho da economia brasileira em 2011, a solidez 
das contas externas brasileiras atenuou o impacto da volatilidade dos mercados 
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Ao longo de 2012, o governo tem conduzido a política econômica com vistas a 
incrementar o dinamismo do mercado interno ao mesmo tempo em que busca 

internacional, notadamente o europeu. A taxa de juros continuou a ser reduzida, 
e na última reunião do Copom foi estabelecida em 7,14% ao ano. Os estímulos 

o investimento.

Todavia, esses instrumentos de política econômica da forma como têm sido 
conduzidos já estão evidenciando sinais de esgotamento, uma vez que o crescimento 
do PIB não tem correspondido na mesma medida. O fraco desempenho da economia 

políticas que visem a atacar problemas relativos à competitividade. O atual governo 

Observa-se que o governo considera em suas políticas não somente o uso dos 

de medidas que visam a estimular e a dinamizar a economia na tentativa de 
promover o desenvolvimento sustentável de longo prazo. Mas uma questão que 
ainda permanece se refere à maneira de o Estado efetivamente intervir e estimular 

5 ESTADO E SOCIEDADE NO PROCESSO 
DE DESENVOLVIMENTO

isolado analiticamente da sociedade. O contrapeso de uma economia apolítica e 

perpetuando estados de subdesenvolvimento. Mas qual seria o papel do Estado 
então? Há um papel estrito para o Estado?

Pensa-se em um Estado mediador, mas também gestor, regulador e interventor 

quanto no domínio externo, assim o demandarem. Porém, não há uma fórmula 
homogênea e hegemônica que represente um caminho linear que conduza 
sociedades e Estados a padrões mais elevados de desenvolvimento. As fórmulas 

espacial do mercado, que, balizado por um dispositivo sistêmico de crises, garante e 
perpetua a sucessão hegemônica e sua “defesa disfuncional de interesses escusos”, os 

necessidades incompatíveis e inconsistentes com a vida em sociedade e os recursos 
provenientes da natureza.
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p. 155). Independentemente da fórmula conceitual que empregam e dos pesos e das 

conforme nos lembra Willis (2005, p. 32-80) e de acordo com a perspectiva de 

meio do deslocamento residual dos sistemas produtivos, mas não dos seus núcleos 

naturais e do trabalho.

Romper com esses parâmetros sistêmicos de desigualdade e pobreza é o grande 

Estado brasileiro padecem de crônicas vulnerabilidades estruturais associadas a uma 
macroestrutura de poder cujos agentes centrais se mostram comprometidos com 

persuasão ideológica. Essa é a síntese dos argumentos do diplomata Samuel Pinheiro 
Guimarães no primeiro capítulo do livro .

macroestrutura de poder, epifenômeno organizacional da sociedade brasileira que 
encontra correspondência na “evolucionária” sociedade internacional de matriz 
europeia, estrutura-se em círculos concêntricos de difusão centro-periférica. 

Wallerstein (2004) e nas ideias de expansão do capital como ideologia modernista 

periféricas estão sujeitas.

Para o autor, as estratégias de desenvolvimento no Brasil, tradicionalmente, não 
estão associadas aos anseios da sociedade como um todo, vinculando-se diretamente 

além do legislativo, do judiciário e da alta burocracia). Tem-se, nesse contexto, um 

civil aos canais decisórios dominados por agentes centrais.

perspectivas antagonistas, por exemplo, quanto ao centro e à periferia, ao Estado e à 
sociedade, ou mesmo quanto à economia e à política, tendem a legitimar as mesmas 
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embate de visões estratégicas quanto à gestão e ao desenvolvimento da sociedade 

seus agentes centrais.

Todavia, é importante reconhecer que iniciativas administrativas do governo 
brasileiro, principalmente em termos de políticas distributivas com forte apelo 
social, de equilíbrio macroeconômico e de investimento em infraestrutura, têm 

de uma economia sem sociedade.

Entretanto, a sociedade civil organizada brasileira também vem desenvolvendo, 
ao longo do tempo, um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, 

chamadas tecnologias sociais. Essas tecnologias também se constituem em relevantes 
instrumentos no processo de conversão das vulnerabilidades estruturais da sociedade 
brasileira em oportunidades para o desenvolvimento.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

pela qual foi conduzida a política econômica, principalmente as políticas monetária 

Roussef, nos anos de 2011 e 2012. Pelo fato de as bases conceituais e teóricas das 

poderia amortecer e atenuar as consequências da ocorrência dos ciclos de expansão 

prazo e de que é a demanda que determina a renda de equilíbrio da economia 

positivamente o consumo, estimulando, assim, o incremento do investimento, que é 
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também por meio do exercício da política monetária, incidindo diretamente sobre a 
taxa de juros, um dos principais determinantes do investimento, conforme abordado 

direto. Essa política foi bem-sucedida em 2010, quando a economia brasileira cresceu 

comportamento das políticas econômicas no período entre 2003 e 2012.

núcleos não são deslocados espacial e territorialmente, ao contrário do segmento 
produtivo, que tem seus núcleos transferidos para a periferia do capitalismo na busca 

(2005), foram abordadas as estratégias de desenvolvimento econômico aplicadas no 

religioso, burocrático, etc.).

Considerando-se os problemas estruturais vinculados a nossa matriz de 
desenvolvimento, as medidas de políticas econômicas e estratégias de crescimento 

renda nacional em prol dos setores menos aquinhoados da sociedade brasileira, a 

civil organizada por meio das tecnologias sociais, os ganhos oriundos da estabilidade 
e do crescimento econômico têm o potencial de efetivamente atingir no futuro as 
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A coerção, com seu imanente apelo ao 
medo, é também um convite a que a 
sociedade dos homens, ao invés de ser 
livre e feliz, se torne uma imensa e 
sombria colônia de eunucos e escravos. 
Que a abdicação da liberdade importe 
alívio é verdade e é compreensível. 
O exercício da autodeterminação 
constitui, ao mesmo tempo, grandeza 
e dor, crescimento e pena, morte e 
ressurreição do ser humano. Quem 
pois se recusa a liberdade, não padece a 
angústia de decidir. Ao preço, porém, 
de não crescer, de continuar sempre 
menor, de um modo ou de outro, por 
preguiça ou covardia, como lembrava 
Kant há quase duzentos anos.

João Baptista Villela.
Direito, coerção e responsabilidade: 
por uma ordem social não violenta.

Resumo

O sistema normativo da Receita Federal brasileira 
é definido como um sistema de múltiplas fontes de 
direito, grande quantidade de atos normativos, 
disposições normativas, contidas em tipos de atos 
classificados, em tese, como atos administrativos 
e/ou ordinatórios. Nesse cenário, com tantos 
impactos sobre o contribuinte e na própria atividade 
cotidiana da administração pública, faz-se necessário 
um diagnóstico inicial que evidencie a necessidade de 
uma política de boa legislação/regulação destinada 
aos setores responsáveis pela elaboração legislativa 

A questão ganha singular importância no caso 
da Receita Federal, marcada pela incidência do 
princípio da legalidade em sua vertente “forte”, em 

face de sua elevada força cogente, o que intensifica 
a necessidade de uma ação legislativa dirigida à 
simplificação da sua tipologia de atos, que, por sua 
vez, repercutirá em outras perspectivas do sistema. 
A vigência da lei de acesso à informação aponta para 
um novo paradigma comunicativo no que se refere 
às “informações jurídicas”, notadamente aquelas que 
atingem a conduta dos sujeitos e são veiculadas por 
meio de atos provenientes do exercício da atividade 
de administração fazendária, condição primeira 
para o acesso ao direito vigente. 

Palavras-chave

Simplificação de tipologia de atos normativos da 
gestão da elaboração legislativa. Hierarquia dos atos 
normativos. Otimização da informação jurídica. 
Melhoria na interação com o cidadão.

Abstract

The system of regulation of the Brazilian Federal 
Revenue Service is based on multiple sources and 
a great number of normative acts, which are 
contained in – theoretically – executive measures 
and rulings. Within this environment, which has 
such strong impact on the taxpayers and also on the 
operations of Public Administration we have to 
analyze the need for policies of “Better legislation 
and regulation” directed towards the responsible 
branches of government. This is even more 
important in the case of the Revenue Service where 
the principle of legality applies even more stringently 
due to it’s strong coercive powers; the stronger is 
the demand for legislative action to simplify the 
typology of acts which will also strongly impact other 
sectors of the system. The legal effect of the Access to 
Information Act points to a new understanding 

concerning juridical information. Much more so 
in the case of measures that impact the behavior of 
taxpayers and are published by the proper revenue 
administration as a first condition for complying 
with this law into force.

Keywords

Simplification of the typology of normative acts 
executive lawmaking. Hierarchy of normative 
acts. Optimization of juridical information. 
Improvement of interaction with the taxpayers.
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1 INTRODUÇÃO: POR QUE NECESSITAMOS INOVAR 
NA GESTÃO DE ELABORAÇÃO DE ATOS NORMATIVOS

Este trabalho é decorrência de projeto de pesquisa desenvolvido pela Dired/Esaf 

capacidade de desenvolver pessoas e o objetivo estratégico é fomentar e disseminar 
estudos e pesquisas. Foi realizada pesquisa de campo1

e compreensão da estrutura organizacional da Receita Federal do Brasil.

O Ministério da Fazenda é um dos mais antigos da República, conforme pode ser 
depreendido do art. 1o da Lei n. 23 de 30 de outubro de 1891, que reorganizou os 

do Ministério da Fazenda, acha-se a Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF), 
que responde pelo recorte metodológico deste estudo: o foco é dirigido à gestão da 

Tais competências, expressas via atos normativos, são interpretadas e têm seu alcance 

jurídica.

A seguir encontra-se o Mapa Estratégico da Receita Federal do Brasil 2012-2015, 

1 Nossos sinceros agradecimentos à auditora Cleusa Magalhães, servidora de carreira, lotada na Disis/Cosit/RFB 
por todo o auxílio e materiais fornecidos na pesquisa de campo. 
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Fonte: Site da Receita Federal do Brasil

conhecimento real do direito no plano da realidade. Tal perspectiva, por sua vez, 

com a sociedade2

A imagem da Receita Federal como o “leão” pronto a morder e a atacar o 

com os cidadãos.

Em países com uma cultura consolidada de accountability, como o Canadá, único 
país das Américas forjado sob a égide de dois sistemas jurídicos (direito continental/
civil law/droi civil e direito consuetudinário/common law) e, portanto, com singular 

slogan institucional 
Serving canadians”, ou “Servindo aos canadenses”.
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3

legislativa em franca expansão. Conforme a Portaria MF n. 203 de 14 de maio de 
2012, que aprova o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

acordos e convênios internacionais e as normas complementares necessárias 

provisórias, em todas as fases do processo legislativo, bem como minutas 
de decretos e outros atos complementares de iniciativa de órgãos do Poder 

a Cocaj.

A seu turno, a competência da Disis no âmbito da Receita Federal do Brasil é a 
seguinte (art. 89):

I – elaborar, propor e manter atualizado manual que disponha sobre normas 

elaborados na Cosit e nas demais Unidades Centrais da RFB, quanto aos 

3 Disponível em: <sijut2.receita.fazenda.gov.br>. Acesso em: 24/01/2013.
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.

Os atos objeto da referida OS foram:

12. nota executiva.

disciplina-se o encaminhamento de projetos de atos normativos de competência 
dos órgãos do Poder Executivo Federal e de minutas de atos administrativos da 
RFB para revisão pela Cosit. 

dos atos normativos, o Regimento Interno da RFB incluiu na estrutura interna da 

de atos legais e infralegais, elaborados na Cosit e nas demais Unidades Centrais da 
RFB, quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa 

No contexto da boa técnica legislativa, destacam-se os aspectos formais, que 
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O Manual de redação e elaboração de atos administrativos da Receita Federal do 
Brasil4 veio a lume em 2011 sem o devido cumprimento da publicidade, posto que 
disponibilizado somente na intranet, apesar de determinar critérios de validade dos 

Manual não 

Há atos com enunciados5 de ato administrativo e conteúdos de atos normativos 
secundários, expressão do choque entre o tipo do ato e a parte dispositiva de cunho 

Manual como atos 
ordinatórios.

tributária e aduaneira, de atos administrativos, os despachos e a correspondência 
na Secretaria da Receita Federal. 

A referida portaria, no seu art. 2o, dispõe sobre duas categorias de atos: tributários e 

legais e atos normativos secundários de competência do Executivo: seu conteúdo é 
normativo com repercussões sobre o juízo de validade dos atos regulados.

Por sua vez, a Portaria MF n. 203, de 14 de maio de 2012 (publicada no DOU de 

de 2008. 
5 “

comportamento dos homens. Diz-se enunciado’ qualquer expressão linguística sob a forma acabada. Considera-se 
que o enunciado não coincide (necessariamente) com o isolado artigo de lei, ou com o isolado parágrafo. Um
artigo de lei ou um parágrafo seu pode muito bem ser constituído, como acontece, frequentemente, por uma pluralidade 
de enunciados

disposições, ou a uma combinação de fragmentos de disposições). Em outros termos, pode-se também dizer assim: 

(GUASTINI, 2005, p. 24-26). (grifo nosso)
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dos atos de sua competência.

O Sijut, ao elencar a tipologia de sua base de dados, distingue dois tipos de portaria: 
portaria e portaria normativa.6 Entretanto, esses tipos não aparecem distintos na 

como vimos, aparecem esparsos, desarticulados do próprio Manual de redação e 
elaboração de atos administrativos.

e de duas portarias: Portaria SRF n. 1.206/2002 (revogada pela Portaria SRF n.1.364, 
de 10 de novembro de 2004) e Portaria SRF n. 001, de 2 de janeiro 2001. A busca pelo 

7

A discussão sobre a tipologia de atos normativos secundários não foi enfrentada 
e encontra-se desconforme aos ditames em prol da maior unidade e coerência 

conforme a Lei Complementar n. 95/1998, o Decreto n. 4.176/2002 e a Lei de 

2 A GESTÃO DA LEGISLAÇÃO NO EXECUTIVO: 
TENDÊNCIAS E TENSÕES 

accountability,

ação no mundo contemporâneo 
(DELLEY, 2004, p. 101-143). Essa dimensão, no entanto, exigiu uma maior 

O foco deste trabalho encontra-se na disciplina normativa, que expressa, por sua vez, 
o modelo de gestão do Executivo ao criar atos normativos primários (via iniciativa 

atos normativos secundários. 

6 Último acesso em 24/01/2013. Disponível em: <http://sijut2.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/consulta.
action>.

br/Legislacao/LegisAssunto/ElaboracaoAtos.htm>.
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que tem uma disciplina restrita no que se refere à tipologia de atos normativos, sua 

A tipologia dos atos normativos do Executivo, que não obedece a um padrão 
uniforme, concede azo à criatividade da autoridade competente. Todavia, 

Legislativo, conforme quadro a seguir:

O Executivo e o Legislativo na arena do Congresso Nacional: 
quantitativo de proposições 2006 a 2012

Origem e 
situação

Medidas
provisórias, leis 
(projetos de lei 
de conversão, 
projetos de lei)

Projetos
de leis 

ordinárias
(PL)

Projetos de leis 
complementares

(PLC)

Propostas de 
emendas à

Constituição
(PEC)

Decretos
legislativos

(PDC )
Total

Proposições
do Executivo

278                                                 168 15 7 468

Proposições
do Legislativo 
(Câmara dos 
Deputados e 
Senado Federal)

4.846 9.222 825 304 15.197

Proposições
do Executivo 
transformadas
em normas 
jurídicas

249 117 5 3 374

Proposições
do Legislativo 
transformadas
em normas 
jurídicas

272 9 7 5 293

<http://www.relacoesinstitucionais.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/assuntos_parl/propostas-de-
-emenda-a-constituicao-1, http://www.relacoesinstitucionais.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/assun-
tos_parl/projetos-de-lei/>. Acesso em: 29/09/2012.

Notas:
* -

inciso VI, e art. 49 da CRFB/1988).
** Há discrepância entre os números apresentados pelo Executivo e pelo Legislativo. Quanto a este quantitativo 
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e os servidores dos órgãos com competência normativa.

A legística discute a melhoria da compreensão do texto legal, visa a aproximar o 

É uma abordagem mais abrangente do que “redigir” um dado ato normativo, pois 
texto, mas também o contexto de quem recebe a mensagem, 

(MORAND, 1999, p. 45).

Emissor
Contexto

Mensagem recebida

Mensagem
emitida

Canal Receptor

Codificação Decodificação

LEGÍSTICA FORMAL

Código
Emissor

Código
Receptor

Código
Comum

Fonte: MORAND (1999)

direito penal, por exemplo), com forte conteúdo técnico, características do sistema 

um destinatário 
cadeia de fontes para conhecimento do direito vigente.

Vale ressaltar que sob o ponto de vista do destinatário  não há 
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8

entre contribuinte e Receita Federal. Esse modelo de gestão de projetos de atos 

de normas, como será evidenciado.

na década de 1990: Improving the quality of laws and regulations: economic, legal and 
managerial techniques (OECD/Sigma, 1994), quanto nos documentos produzidos 
pela União Europeia, tal como Mandelkern Report (2001), bem como nos programas 
Better Regulation (2001) e Better Lawmaking (2002).

particular, deve ser ressaltada a experiência de bijuridismo e bilinguismo canadenses 

assume singular importância em face do protagonismo crescente do Brasil ao longo 

canadense, elaborou o Manual de regulacão federal (CANADA, 2010-2011) nas 
Carta 

de direitos dos contribuintes, como será explicitado oportunamente.

o, o Comitê 
Gestor do Pro Reg é composto pela Casa Civil, pelo Ministério da Fazenda e pelo 
Ministério do Planejamento. Os principais objetivos do Pro Reg são:

objeto de projeto de pesquisa financiado pelo CNPq (InovaDefesa.ning.com) (SOARES, 2012, p. 383-410).
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mercados.

com a Lei Complementar n. 95/1998 e com o Decreto n. 4.176/2002 e sinaliza 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID):

9

ministeriais, encontrou um arranjo institucional complexo e um ambiente pouco 

O Projeto de Decreto Legislativo10 n. 1711 de 2007 (arquivado) teve como objeto a 

por atos normativos do Executivo:

O Decreto que ora se contesta vai de encontro com a autonomia das agências 
reguladoras [...] ele trata de atividades de supervisão, típicas das agências, 
e que não devem sofrer nenhuma ingerência de cunho político. A autonomia 
das agências é fundamental para que as mesmas possam desempenhar 

9 Disponível em: <http://www.iadb.org/pt/sobre-o-bid/estrategias-,6185.html>. Acesso em: 20/11/2012).
10 Nos termos do art. 49, V, inciso da CRFB/1988, o decreto legislativo é um tipo de ato normativo que tem como 

11 Proposta do deputado José Carlos Aleluia.
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de intempéries políticas, vez que somente por lei podem ser criadas e 

nas agências reguladoras (como vem sendo demonstrado na recente crônica política 

3 A SIMPLIFICAÇÃO NO QUADRO DA LEI 
DE ACESSO À INFORMAÇÃO

inferior, a Receita Federal iniciou o saneamento do seu próprio sistema por meio 

texto original publicado em 09/08/2000.

Todavia, a prática de saneamento anual do sistema não é consolidada no direito 

RFB, o controle sobre vigência e caducidade dos seus atos normativos não sofreu 

Statutes 
Repeal Act- SRA).12

RFB propiciaria um incremento da transparência e do real acesso ao direito vigente.

12 Cleaning up the 
statutes”) disponibilizada em http://laws-lois.justice.gc.ca/eng/Reports/, que, a seu turno, contém a base de 

On February 1 and 2, 2012 the Minister of 
Justice tabled in the House of Commons and the Senate, respectively, the second Annual Report under the Statutes
Repeal Act . The SRA helps ensure that consideration is given to bringing legislation into force. Until laws 
come into force, they are not binding and have no legal effect. This report lists provisions of Acts that have not been 
brought into force within 9 years of their enactment. All the listed laws will be repealed at the end of the year (that is, 

defers their repeal. Provisions in 32 Acts listed in the 2011 Annual Report were repealed on December 31, 2011 by 
operation of the SRA. Notice of the repeals has been published in the Canada Gazette, Part I.
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o impulso para legislar. 

Mais do que redigir, elaborar remete-nos a uma dimensão de planejamento 
integrado do ato normativo, que, inclusive, considera seus aspectos comunicativo-
informacionais e não somente sua estrutura lógico-redacional, ou mesmo as 

projetos de atos normativos exigido na contemporaneidade. Vale dizer, a gestão da 

da tipologia de atos normativos, as tensões que envolvem o acesso ao direito vigente, 

e contribuintes (cidadãos e empresas).

diploma normativo, conhecido no direito canadense como Tax Payer Bill of Rights/
Charte des droits du contribuable13 – Carta de direitos do contribuinte:

13 Site
<http://www.cra-arc.gc.ca/E/pub/tg/rc4417/>. Acesso em: 01/10/2012.
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1. You have the right to receive entitlements 
and to pay no more and no less than what is 
required by law.

O contribuinte tem o direito de receber o que lhe 
é devido e de pagar somente os valores estipulados 
em lei.

2.
languages.

O contribuinte tem direito a ser atendido numa das 
duas lí

3. You have the right to privacy and O contribuinte tem o direito à privacidade e à

4. You have the right to a formal review and a 
subsequent appeal.

O contribuinte tem o direito a um recurso formal e 
à revisão consequente.

5. You have the right to be treated professionally, 
courteously, and fairly.*

O contribuinte tem o direito de ser tratado de 

6. You have the right to complete, accurate, clear, 
and timely information.* precisas, claras, expedidas em um prazo razoável.

7. You have the right, as an individual, not to 
pay income tax amounts in dispute before you 
have had an impartial review.

O contribuinte tem o direito, como indivíduo, de 
não pagar o imposto de renda com valor sob litígio 

imparcial.

8. You have the right to have the law applied 
consistently.

O contribuinte tem o direito à
da lei.

9. You have the right to lodge a service complaint 
and to be provided with an explanation of the 

*

O contribuinte tem o direito de entrar com uma 

10. You have the right to have the costs of 
compliance taken into account when 
administering tax legislation.*

O contribuinte tem o direito de descontar o custo 

11. You have the right to expect the Canada 
Revenue Agency to be accountable.*

O contribuinte tem o direito a uma Receita que 
preste contas pelos seus atos.

12. You have the right to relief from penalties 
and interest under tax legislation because of 
extraordinary circumstances.

O contribuinte tem o direito ao perdão de multas e 
juros sob circunstâncias extraordinárias.

13. You have the right to expect the Canada 
Revenue Agency to publish its service 
standards and report annually.*

O contribuinte tem o direito de esperar da CRA a 

14. You have the right to expect the Canada 
Revenue Agency to warn you about 
questionable tax schemes in a timely manner.*

O contribuinte tem o direito de ser avisado pela 

15. You have the right to be represented by a 
person of your choice.*

O contribuinte tem o direito a um representante de 
sua escolha.

* Service rights upheld by the Taxpayers’ 
Ombudsman. pelo ombudsman.
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Tratamento diferenciado para pequenos contribuintes

1.
committed to administering the tax system in 
a way that minimizes the costs of compliance 
for small businesses.

A Receita compromete-se a administrar o sistema 
tributário para reduzir o custo de cumprimento 
para pequenas empresas.

2. The CRA is committed to working with all 
governments to streamline service, minimize 
cost, and reduce the compliance burden.

A Receita compromete-se a colaborar com todos os 
governos para uniformizar o atendimento, minimizar 
custos e diminuir a carga de cumprimento.

3. The CRA is committed to providing service 
offerings that meet the needs of small businesses.

-
tados para atender às demandas de pequenas empresas.

4. The CRA is committed to conducting outreach 
activities that help small businesses comply 
with the legislation we administer.

A Receita compromete-se a fazer o máximo 
para ajudar pequenas empresas a cumprirem as 
exigências tributárias.

5. The CRA is committed to explaining how we 
conduct our business with small businesses.

A Receita compromete-se a explicar ao contribuinte 
(pequena empresa) os métodos de atendimento.

  
A elaboração à luz do contexto técnico-legal atual de publicidade e transparência 

(grifo nosso): 

Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas. [...]

o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 

o o deverão, na forma de regulamento, atender, 
entre outros, aos seguintes requisitos:
I – conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;[...]

VIII – adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 

de 2000, e do art. 9o

aprovada pelo Decreto Legislativo n. 186, de 9 de julho de 2008.
o

o,
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no art. 73-B da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal).

A acessibilidade aos textos normativos14 e a compreensão do direito vigente à luz 

ela nos remete aos princípios basilares da República Federativa do Brasil, que 
recebe modelos jurídicos criados em contextos supranacionais. Vejamos o quadro 

Subsistemas normativos complexos x acesso à informação jurídica normativa

Sistema de 

jurídica para 
destinatários

internos e 
externos

com Lexml15

multivigente)

tipologia de 
atos normativos 

separada
daquela dos atos 
administrativos

sobre quando 
usar o tipo 
normativo

hierarquia)16

de arquivo de 

da
17

Ministério do 
Planejamento

Gestão (MPOG)

Silab NÃO NÃO NÃO NÃO

Ministério da 
Agricultura
Pecuária e 

Abastecimento
(Mapa)

Sislegis NÃO NÃO NÃO NÃO

Ministério do Meio 
Ambiente (MMA)

no site
por temas

NÃO SIM SIM NÃO

MF/RFB Sijut Em termos18 NÃO Em termos19 NÃO

14
15 site.
16
17
18 O LexMl consta como link no site da RFB (<http://www.receita.fazenda.gov.br>), todavia o Sijut não integra 

as fontes do direito.
19 O Manual de redação e elaboração de atos administrativos da Receita Federal do Brasil não define a hierarquia 

definidos como administrativos, ordinatórios ou mesmo de expediente, mas com conteúdos de atos normativos 
secundários.
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20

destinatário-contribuinte quanto 
para os destinatários-executores: a própria Fazenda.

No caso do Ministério da Fazenda, não obstante o trabalho da Disis, a questão da 

O Mapa Estratégico da Receita Federal do Brasil 2012-2015 elenca resultados 

podemos citar: 

.

atos normativos, é outro obstáculo à transparência e ao acesso ao sistema normativo 

comandos (que sejam veiculadas por atos normativos, com hierarquia regulamentar 

efetividade da LC/1995 e do Decreto n. 4176/2002, em conformidade com as boas 

20

quanto mais,
tanto mais’, de modo que quanto maior for a pressão da obrigatoriedade exercida pelo Poder Público, maior 
a necessidade de se proteger o indivíduo dependente que confiou nas decisões estatais cogentes. Esta nota 
essencial à proteção da confiança
dependência e de fragilidade”. (grifo nosso)
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accountability, ou dados abertos (open
data).21

expressa no mandado da Comissão Europeia:22

No contexto da estratégia de Lisboa renovada, centrada no crescimento e no 

para assegurar que o quadro regulamentar da União Europeia contribua para 
incentivar o crescimento e o emprego, tendo simultaneamente em conta os 
objetivos sociais e ambientais
nacionais. O Programa Legislar Melhor da União Europeia tem em vista a 

das novas

A Estratégia Legislar Melhor assenta em três eixos principais: 
aplicação de instrumentos visando legislar 

melhor a nível da União Europeia

que os princípios visando legislar melhor sejam aplicados de modo coerente 

 entre as partes interessadas e todos os 
legisladores a nível da União Europeia e dos Estados Membros.

a accountability

21 Open data for development in Latin America and the Caribbean. Disponível em: <http://www.od4d.org/
sobre-o-projeto/

da sociedade nesse processo. Deste modo, a abertura de dados e o maior reconhecimento das demandas da 

W3C Brasil e a Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (Cepal o impacto e o potencial dos dados abertos para as políticas públicas 
na América Latina e Caribe, financiado pelo Centro Internacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Canadá 
(IDRC).
OD4D – Open data for development apresenta-se como uma iniciativa que busca ampliar o conhecimento 
existente sobre Dados Abertos e seu potencial de melhorar a qualidade das políticas públicas na América Latina 
e Caribe e incentivar o desenvolvimento econômico local. Também quer constituir uma plataforma de diálogo 
e intercâmbio entre os atores (governos, cidadãos, desenvolvedores, acadêmicos, etc.) que conduzem o debate 
sobre o assunto, na região como no mundo. [...]. O objetivo geral deste projeto de pesquisa é contribuir para 

efetividade de políticas públicas em setores estratégicos, promovendo uma economia do conhecimento mais 
esta meta, o projeto investiga as potencialidades dos Dados 

Abertos nas políticas públicas em 3 eixos: transparência, novos serviços, desenvolvimento equitativo.
22 Disponível em: <http://ec.europa.eu/governance/better_regulation/index_pt.htm>. Acesso em: 10/11/2012.
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mais ousados, mas podem se corromper mais).

melhoria da gestão pública. Testadas por meio de modelos econométricos (método 
dos mínimos quadrados empilhados como o método de regressão em painéis), as 

Nesse contexto, em face do ambiente comunicativo ensejado pela sociedade da 

4 DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO JURÍDICA E SIMPLIFICAÇÃO 
DA TIPOLOGIA DE ATOS NORMATIVOS

O Regimento Interno da RFB, mencionado anteriormente, evidencia a existência 

de dados de cunho jurídico) na medida em que algumas ementas mencionam 
Manual de redação e elaboração dos 

atos administrativos da Receita Federal menciona no seu título tão somente “atos 
administrativos”, mas tem item próprio no qual discorre sobre atos administrativos, 
normativos e ordinatórios.

Executivo foi ignorada, como se não existisse uma lei complementar e um 
decreto –

normativos, que incluem aqueles primários, fontes de competências privativas do 
Executivo: certas matérias a serem veiculadas via leis, as medidas provisórias e os 
decretos, além de todos aqueles que compõem o conjunto dos atos normativos 
secundários.
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Nenhuma tipologia revista foi proposta, de modo que hoje existem, na base de dados 
do Sijut, 79 tipos de atos (vide

23 como:

veiculado pelos tipos existentes. O caso mais emblemático é o da portaria, elencada 
ora como ato administrativo, ora como ordinatório ou normativo.

Manual de redação regulamentar
(Federal regulations manual/Manuel de la réglementation fédérale), o fez de forma 
articulada com a Lei sobre Textos Regulamentares – RSC, 1985, C.S-22 (língua 
inglesa) e LRC, 1985, Ch.S22 –, cujo escopo é o exame (planejamento) do projeto, sua 

o elenca 15 tipos de atos sobre os quais incidem 
à frente.

Cabe ao manual canadense descrever minuciosamente o planejamento do desenho 
How to give drafting instructions” 

23 Manual de Redação da RFB (p. 108-111).
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4.1 QUADROS COMPARATIVOS DE TIPOLOGIAS DE ATOS DO EXECUTIVO

(MPOG – Tipologia de atos normativos no Executivo)
Sistema de 

jurídica para 
destinatários

internos e 
externos

Federal
regulation

manual

Manuel de la 
réglementation

fédérale

-
pologia de atos 

normativos
separada da de 
atos adminis-

trativos

Tipologia de atos 
apresentada

Ministério do 
Planejamento

e Gestão 
(MPOG)

Silab NÃO

Apostilamento
Ata
Ato

Ato declaratório

Aviso
Aviso circular

Aviso de consulta pública

Aviso de penalidade

Carta circular
Chamada pública

Comunicado
Concorrência

Concorrência internacional
Consulta pública

Convênio
Convite
Decisão

Decreto executivo

Despacho

Editais (diversos)
Extratos (diversos)

Lei

Medida provisória
Mensagem

Norma operacional
Ofício circular

Ofício circular conjunto

Parecer
Portarias (diversas)

Pregão
Processo

Resultados (diversos)
Sindicância

Telex circular
Termo de compromisso

Termo de rescisão contratual
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MMA – Tipologia de atos normativos no Executivo
Sistema de 

para destinatários 
internos e externos

Federal
regulation

manual

Manuel de la 
réglementation

fédérale

de atos normativos 
separada da de atos 

administrativos

Tipologia
de atos 

apresentada

Ministério do 
Meio Ambiente 

(MMA)

site
SIM

temas

Anvisa – Tipologia de atos normativos no Executivo24

Sistema de 

jurídica para 
destinatários

internos e 
externos

Federal
regulation

manual

Manuel de la 
réglementation

fédérale

tipologia de 
atos normativos 

separada
da de atos 

administrativos

Tipologia de atos apresentada

Anvisa Saúde legis

Em termos 
(houve

tipologia)

Ato administrativo
Agenda regulatória
Ato de diretor-geral

Consulta pública

Norma operacional
Norma técnica

Portaria conjunta
Portaria interministerial

Portaria
Protocolo

colegiada

Regimento interno
Rotina técnica, súmula

24
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Ministério da Fazenda/RFB – Tipologia de atos normativos no Executivo
Sistema de 

para destinatários 
internos e externos

Federal
regulation
manual

Manuel de la 
réglementation 

fédérale
normativos separada da de atos 

administrativos

Tipologia 
de atos 

apresentada

Ministério da 
Fazenda – 
Secretaria 
da Receita 

Federal (SRF)

Sijut
Link LexMl, 

mas não possui 
plataforma 
integrada

NÃO
Possui Manual de redação e elabora-
ção de atos administrativos disponí-
vel somente na intranet, sem espe-

79 tipos 
de atos25

Agência da Receita (Canadá) – Tipologia de atos normativos no Executivo

Sistema de 

para destinatários 
internos e externos

Federal
regulation

manual

Manuel de la 
réglementation

fédérale

tipologia de 
atos normativos 

separada
da de atos 

administrativos

Tipologia de atos 
apresentada

CRA
Canada
Revenue

Agence
du

Revenu

www.cra.gc.ca/rights

Versão
inglesa

(disponível
na

internet)

Versão
francesa

(disponível
na

internet)

Não
(O manual 

determina sobre 
o uso dos atos, 

a tipologia 

a cultura de 

no Executivo 
canadense em 
face de uma lei 

especí

Rule, order, regulation, 
ordinance, direction, 

form, tariff of costs or fees, 
letters patent, commission, 

warrant, proclamation, 
by-law, resolution or other 
instrument issued, made or 

established.
Règlement, décret, 

ordonnance, proclamation, 
arrêté, règle, règlement 

administratif, résolution, 
instruction ou directive, 

formulaire, tarif de droits, 
de frais ou d’honoraires, 

lettres patentes, commission, 
mandat ou autre texte pris.

Fonte: Sijut

25 Acordo, ajuste, ajuste complementar, ajuste Simief, ato, ato complementar, ato Confaz, ato Cotepe, ato 
 ato declaratório 

interpretativo –ADI, ato declaratório executivo – ADE, ato de destinação de mercadorias – ADM, ato normativo,
ato delegatório, ato do presidente do Congresso Nacional, ato do presidente da Câmara dos Deputados, aviso, 

cisão, decisão normati

ECF, protocolo ICMS, portaria, portaria normati
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de natureza legislativo-regulamentar referente ao subsistema normativo da Receita 
Federal, sistema do tipo complexo (em face da quantidade de tipos de atos normativos 

não são contempladas ferramentas dessa natureza, como é o caso da Secretaria da 
Receita Federal.

Fonte: DELLEY (2004)

common law. Por sua vez, como foi mencionado, 
países de civil law

e dos afetados.
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5 CONCLUSÃO

indireta acha-se em desconformidade com a literatura jurídica especializada e com as 
civil law (direito 

continental) e de common law.

do futuro ato), notadamente nos subsistemas normativos complexos, como o 
é o referente à Receita Federal, acaba por vulnerabilizar tanto o trabalho dos 

responderem ao reclame de transparência e publicidade próprios do nosso tempo.

normativos de maior hierarquia que lhes garanta um prazo de vigência maior com 

todos os órgãos com competência normativa na RFB, garantiria maior uniformidade 

jurídicas.

Urge o saneamento no sistema da RFB, ocorrido pela última vez no ano 2000, com a 

vigente é uma boa prática internacional a ser seguida.
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Fluxo de elaboração de atos de conteúdo normativo: Instrução
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REFERENTE À DIVISÃO
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DIVISÃO DE
SISTEMATIZAÇÃO E
DISSEMINAÇÃO DE

NORMAS: DISIS

COORDENAÇÃO GERAL
DE TRIBUTAÇÃO: COSIT

PUBLICAÇÃO
(GABINETE RFB)

SECRETÁRIO
DA RECEITA FEDERAL

Fluxo de elaboração de atos de conteúdo normativo: Portaria
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Transação tributária e interesse público

Daniela Figueiredo Oliveira França 
Ferreira
Procuradora da Fazenda Nacional
Especialista em Direito Tributário pela Escola de 

Resumo

O ordenamento jurídico brasileiro elenca, no artigo 
156 do Código Tributário Nacional, a transação 
como forma de extinção do crédito tributário. 
Todavia, até pouco tempo, tal instituto foi relegado 
a segundo plano, com baixo grau de utilização. Foi 
apenas na última década que alguns estados membros 
e municípios da Federação começaram a enxergar 
a transação como uma maneira alternativa para 
a solução das controvérsias tributárias, as quais 
frequentemente se arrastam por longos anos tanto 
nos tribunais administrativos como nos judiciais. 
No âmbito federal, a União também começa a ver 
com bons olhos o instituto da transação. É prova 
disso o encaminhamento de Anteprojeto de Lei 
Geral de Transação Tributária ao Poder Legislativo 
em abril de 2008, que faz parte de um conjunto de 
medidas que visa a implementar formas de solução 
de controvérsias consensuais e implica uma mudança 
de paradigma na relação entre Fisco e contribuinte. 
Tal iniciativa inovadora, todavia, encontra 
opositores, que normalmente apontam a supremacia 
e a indisponibilidade do interesse público, que tem 
reflexos na indisponibilidade do crédito tributário, 
bem como a mitigada discricionariedade conferida 
à administração à qual compete cobrar o tributo 
mediante atividade plenamente vinculada, como 
empecilhos para a consolidação de um modelo de 
resolução de controvérsias baseado no consenso. 
Neste estudo busca-se esclarecer que, por vezes, 
a consecução de um interesse público primário 
depende do sacrifício de um interesse público 
secundário, isto é, diante de diversos interesses 
públicos, por vezes conflitantes, faz-se mister eleger 
um que melhor atenderá ao bem comum, ainda que, 
momentaneamente, outros tenham de ser preteridos. 
Nesse contexto, conclui-se que a transação tributária é 
uma alternativa viável para lidar com os problemas 
relacionados às controvérsias fiscais e plenamente 
consentânea com o ordenamento jurídico brasileiro. 
Os benefícios inerentes a esse instituto, tal como a 
transparência, a celeridade, a desburocratização e a 
eficiência nas relações entre o Fisco e o contribuinte, 
com reflexos diretos na qualidade do serviço público 
prestado, parecem superar em muito eventual perda 
de arrecadação.

Palavras-chave

Transação tributária. Interesse público.

Abstract

The Brazilian judicial mandate lists, on the article 
156 of the National Tax Code, the transaction as 
a form of extinction of the tax credit. However, 
until not long ago, such institute was relegated 
to the background, with low level of use. Only in 
the past decade some states and municipalities of 
the Federation began to see the transaction as an 
alternative form of solution to tax controversies, that 
often drag themselves through many years not only in 
administrative courts but also in regular ones. In the 
federal field, the State also begins to see the institute of 
transaction with good eyes. A good proof of that is the 
handling of the Tax Transaction General Law Draft 
to the Legislative Power, on April 2008, that is part of 
a group of measures that aims to implement solution 
forms of consensual controversies, and it involves a 
paradigm change in the relation between the Tax 
Authorities and the taxpayers. Such innovative 
initiative, however, meets opponents, that normally 
point out to the supremacy and to the public interest 
unavailability, which reflects on the tax credit 
unavailability, as well as the mitigated discretion 
given to the Administration, which should charge 
the tax through fully bounded activity, with obstacles 
to the consolidation of the resolution model of the 
controversies based on the consensus. This study seeks 
to clarify that the attainment of the primary public 
interest depends on the sacrifice of the secondary 
public interest. In other words, before various public 
interests, conflicting at times, it is necessary to select 
one of them that will better serve the common good, 
even if other interests have to momentarily be put 
aside. In this context, this study concludes that the tax 
transaction is a viable alternative to handle problems 
related to the tax controversies and fully consistent 
with the Brazilian judicial mandate. The inherent 
benefits of this institute, such as transparency, 
celerity, debureaucracy and efficiency between the 
Tax Authorities and the taxpayers, with direct 
impacts on the quality of the public service provided, 
seem to well overcome the loss of tax revenue.

Keywords

Tax transaction. Public interest.
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1 INTRODUÇÃO

seja no âmbito judicial seja no administrativo, já ultrapassou a capacidade que os 

São elucidativos, nesse sentido, dados divulgados recentemente pelo Conselho 

o que corresponde a quase 21 milhões de processos, tendo esses uma taxa de 

DE JUSTIÇA, 2011, p. 59).

de gestão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), segundo o qual o 
número de processos aguardando julgamento em 31 de dezembro de 2009 girava em 
torno de 65 mil, tendo sido decididos naquele ano 14.260 casos. Ainda de acordo com 

processos (CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, 2009).

Os números são alarmantes. O quadro institucional delineado exige a busca imediata 

jurídica até o momento pouco utilizada em nosso país, mas com grande potencial 

contribuinte, e reduzir a litigiosidade tributária. Pretende-se, pois, demonstrar que 

2 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A RELAÇÃO EXISTENTE 
ENTRE TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA E INTERESSE PÚBLICO
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Estado-império que, de forma autoritária, dita as regras e não dá abertura para o 

incapacidade para lidar com a complexidade e a multiplicidade de problemas que 

mútuas” (ROSEMBUJ, 2000, p. 10).

Coloma (2005, p. 140-141), doutrinadora espanhola, ao tratar do conceito de 

sistematizados em torno dos três aspectos seguintes, a saber: em primeiro lugar, 

ao menos incerta subjetivamente para as partes, mesmo quando, objetivamente, 

Finalmente, ocorrem as concessões recíprocas por parte dos interessados, de 

da Lei n. 5.172/1966, estando seus contornos delineados no artigo 171 do citado 
diploma legal, que assim dispõe:

1

crédito tributário.
Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para autorizar 

Registre-se que, apesar de estar previsto há longa data no ordenamento brasileiro, 

Observa-se que apenas a partir da última década é que alguns estados-membros 
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a procuradores da República para transigir com o sujeito passivo com o objetivo 
2

de controvérsias tributárias, em virtude do esgotamento do modelo tradicional, fez 

perspectiva pode ser constatada pelo surgimento de diversas iniciativas legislativas 
3 estadual4

e federal.

(PL n. 5.082/2009)5

jurídico brasileiro, bem como sobre seus limites e suas possibilidades.

no caso concreto, pudessem transigir com o contribuinte no intuito de encerrar as causas fiscais ajuizadas e 

Público: “Art. 23. Salvo quando autorizados pelo Procurador Geral, os órgãos do Ministério Público da União 

julgarem conveniente, deverão representar confidencialmente ao Procurador-Geral para que este, opinando 

13.449, de 23/10/2008, regulamentada pelo Decreto n. 16.452, de 04/11/2008), Belo Horizonte (Lei n. 8.725, 
de 30/12/2003, regulamentada pelo Decreto n. 12.926, de 05/11/2007) e Curitiba (Lei Complementar 
n. 68, de 1o/07/2008).

4 A título exemplificativo destacam-se, no plano estadual, as experiências de Pernambuco (Lei Complementar 
n. 105, de 20/12/2007, regulamentada pelo Decreto n. 32.549, de 28/10/2008) e do Rio Grande do Sul 
(Lei n. 11.475, de 28/04/2000).

sempre que motivadamente entender que atende ao interesse público (art. 1o

relevante referente ao alcance: o artigo 6o

abranger multas, de mora e de ofício, juros de mora, encargos de sucumbência, demais encargos de natureza 

tributo devido, como expressamente previsto no artigo 7o

o o). De acordo com o projeto de 

o, I).



Transação tributária e interesse público

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 255-281, dez. 2012 259

la incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro. É o caso de Jardim, que 

entre a norma insculpida no art. 3o da Lei n. 5.172/1966, que prescreve ser o tributo 

defende, em suma, a tese da indisponibilidade do crédito tributário, que provém 
ex lege (JARDIM, 1998, p. 402).

vinculados, os quais, pela própria índole, não se compaginam com a liberdade 

ver, pressupõe um acordo de vontades, em que o sujeito passivo ativo e sujeito 
passivo decidem abrir mão de certos direitos com o desígnio de pôr termo a 

termos objetivos, segundo preleciona Celso Antônio Bandeira de Mello, donde 

No mesmo sentido manifesta-se Lima, que considera ser juridicamente inviável 

156, III, e 171, do CTN, esbarra no princípio da indisponibilidade do interesse 

tributária:

Também é de ver não haver qualquer viabilidade de concessões mútuas, em 
face da prevalência do princípio da indisponibilidade do interesse público. 
O crédito tributário não está sujeito a renúncia parcial ou total pelos agentes 
responsáveis pelo recebimento, por não se revestir de direito patrimonial de 
caráter privado, diga-se aqui, um dos elementos essenciais e inafastáveis na 

E, à guisa de conclusão, o autor complementa:

aplicabilidade do instituto dentro do Direito Civil e do Direito Tributário, 
chegamos à conclusão de serem as normas contidas nos arts. 156, III, e 171, 

e impróprias para aplicabilidade neste tipo de Direito, em face da prevalência 
da indisponibilidade do interesse público, bem como por não residirem no 
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Direito Tributário os elementos essenciais e as características existentes no 
Direito Civil (LIMA, 2003, p. 11).

encontra suas premissas na indisponibilidade e na supremacia do interesse público.

tributária no ordenamento brasileiro, analisando-os perante as regras e os princípios 
vigentes no nosso sistema jurídico.

Para tanto, passar-se-á a examinar o conceito de interesse público e seus 

a indisponibilidade do crédito tributário, a discricionariedade administrativa e o 

3 CONCEITO DE INTERESSE PÚBLICO

Moreira Neto (2005, p. 9) constata que a convivência numa sociedade civilizada 

ou privados.

Bandeira de Mello, todavia, adverte que nem sempre é fácil distinguir essas categorias 

público, pondera:

Ao se pensar em interesse público, pensa-se, habitualmente, em uma categoria 
contraposta à de interesse privado, individual, isto é, ao interesse pessoal de 
cada um. Acerta-se em dizer que se constitui no interesse do todo, ou seja, 
do próprio conjunto social, assim como acerta-se também em sublinhar que 
não se confunde com a somatória dos interesses individuais, peculiares de 
cada qual. Dizer isto, entretanto, é dizer muito pouco para compreender-se 
verdadeiramente o que é interesse público.

transcende os interesses próprios de cada um, sem se aprofundar a compostura 
deste interesse tão amplo, acentua-se um falso antagonismo entre o interesse 

se trata de um interesse a se stante, autônomo, desvinculado dos interesses de 
cada uma das partes que compõem o todo.
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Em
interesse público é o interesse do todo, do próprio corpo social, para precartar-
se contra o erro de atribuir-lhe o status de algo que existe por si mesmo, dotado 
de consistência autônoma, ou seja, como realidade independente e estranha a 
qualquer interesse das partes. O indispensável, em suma, é prevenir-se contra o 

entre ambos, ao invés de acentuar, como se deveria, que o interesse público, 

[...]

o interesse individual, particular, atinente às conveniências de cada um no 
que concerne aos assuntos de sua vida particular – interesse, este, que é o da 
pessoa ou grupo de pessoas singularmente consideradas –, e que, de par com 
isto, existe também o interesse igualmente pessoal destas mesmas pessoas ou 
grupos, mas que comparecem enquanto partícipes de uma coletividade maior 
na qual estão inseridos, tal como nela estiveram os que os precederam e nela 

Pois bem, é este último interesse o que nomeamos de interesse do todo ou 
interesse público. Não é, portanto, de forma alguma, um interesse constituído 
autonomamente, dissociado do interesse das partes e, pois, passível de ser 
tomado como categoria jurídica que possa ser erigida irrelatamente aos 

dos interesses dos indivíduos: aquela que se manifesta enquanto estes – 
inevitavelmente membros de um corpo social – comparecem em tal qualidade. 
Então, dito interesse, o público – e esta já é uma primeira conclusão –, só se 

das partes que o integram no presente e das que o integrarão no futuro. Logo, 
é destes que, em última instância, promanam os interesses chamados públicos.
Donde, o interesse público deve ser conceituado como o interesse resultante 
do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando 
considerados em sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato 
de o serem (BANDEIRA DE MELLO, 2010, p. 59-61).

em síntese, o interesse geral da sociedade, ou, preferindo-se, o bem comum, 

O interesse público revela-se, pois, como o interesse da coletividade, resultante do 
conjunto de interesses que os cidadãos individualmente têm quando considerados 
membros da sociedade, e que merece ser perseguido como objetivo, bem como 
protegido pelo Estado.
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4 INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO X INTERESSE PÚBLICO 
SECUNDÁRIO

privado, mas, ao contrário, é formada pelo conjunto de interesses dos indivíduos 
pessoalmente considerados como membros da sociedade, tal como ensina Bandeira 
de Mello, nos conduz à conclusão de que o interesse do Estado nem sempre coincide 
com o interesse público em essência.

comum de confundir interesse público com interesse estatal gera um raciocínio 
circular, a saber: o interesse é público porque atribuído ao Estado, e é atribuído 
ao Estado por ser público. Como consequência desse pensamento falacioso, ter-
se-ia que todo interesse público seria estatal, e todo interesse estatal seria público. 

pena de inversão lógica e axiológica. Isso porque o Estado Democrático de Direito 

antes do Estado, e, justamente por ser considerado importante para a sociedade, é 
tutelado pelo Estado, responsável por zelar pelo interesse da coletividade (JUSTEN 
FILHO, 2010, p. 122).

No mesmo sentido já esposado, Justen Filho adverte que o interesse público 
substancial também não se confunde com o interesse do aparato administrativo, 
apesar de o Estado, na qualidade de sujeito de direito, poder manifestar certas 
conveniências ou preferências, de forma parecida com o que ocorre com qualquer 
sujeito privado (JUSTEN FILHO, 2010, p. 123).

O Estado, assim como os particulares, também constitui uma pessoa que existe 
e convive no universo jurídico em concorrência com todos os demais sujeitos de 

interesses públicos, o Estado pode ter, da mesma forma que as demais pessoas, 
interesses que lhe são particulares, individuais, e que, tal como os interesses dessas, 
concebidas em suas meras individualidades, se encarnam no Estado como pessoa 
(BANDEIRA DE MELLO, 2010, p. 65).

Essas conveniências ou interesses particulares do Estado não podem ser considerados 

secundário.

Entende-se por interesse público primário aquele que se refere à sociedade, isto é, 

NETO, 2005, p. 557). Por sua vez, entende-se por interesse público secundário 
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aquele que se refere ao próprio Estado, considerado pessoa moral à qual se imputam 
direitos e deveres (MOREIRA NETO, 2005, p. 9).

público primário e interesse público secundário pode ser assim divisada:

Interesse público ou primário [...] é o pertinente à sociedade como um todo, e 
só ele pode ser validamente objetivado, pois este é o interesse que a lei consagra 
e entrega à compita do Estado como representante do corpo social. Interesse 
secundário é aquele que atina tão só ao aparelho estatal enquanto entidade 
personalizada, e que por isso mesmo pode lhe ser referido e nele encarnar-se 
pelo simples fato de ser pessoa, mas que só pode ser validamente perseguido 
pelo Estado enquanto coincidente com o interesse público primário.

que poucos autores daquele país se preocupam em explicá-la, limitando-se a fazer 

conhecimento geral. Esse, entretanto, não é o caso de Renato Alessi, professor de 
direito administrativo da Universidade de Bolonha, que com maestria explica a 

como aparelho organizacional autônomo, mas sim aqueles que são chamados de 
interesses coletivos primários, formados pelo conjunto de interesses individuais 

outro lado, o interesse do aparelho estatal, se concebido como um interesse 
desse aparato isoladamente considerado, seria simplesmente um dos interesses 
secundários que se fazem sentir na comunidade, só podendo ser realizado em 
caso de coincidência com o interesse coletivo primário, e nos limites dessa 

público, primário.

aparelho organizacional autônomo, este só pode ser realizado em vista de sua 
coincidência com o interesse primário, público (ALESSI, 1974, p. 226-227).

entre eles explicando que o Estado, considerando suas conveniências particulares, 
poderia em tese ter interesse de aumentar ao máximo possível os impostos com o 
objetivo de aumentar sua própria disponibilidade patrimonial. Todavia, anota que 
o interesse público coletivo (primário) exige que os cidadãos não sejam gravados 

consiste em favorecer o bem-estar da sociedade (ALESSI, 1974, p. 227, nota 4).
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Tem-se, portanto, que a categoria “interesse público” pode ser subdividida em 

interesse público propriamente dito, delineado com base nas necessidades, nas 

o Estado deve buscar como objetivo, em face de seu papel de tutor dos interesses 
da sociedade. O interesse público secundário, por sua vez, tem caráter adjetivo e 

Tem cunho instrumental, na medida em que só pode ser perseguido pelo Estado 

alcance dos interesses da sociedade.

Para que o Estado possa servir adequadamente à sociedade que o institui, 

públicos, passando a ser, por isso, denominados de interesses públicos 
primários, ou interesses públicos materiais.

desses públicos primários, que se referem às necessidades da própria sociedade, 

ou extroversa.

desdobra uma nova classe de interesses públicos secundários, ou interesses 
públicos instrumentais, ou derivados, caracterizando as atividades-meio da 

Pública interna, ou introversa.

a todos eles.

Estado: os interesses da sociedade, ainda que estejam em colisão com suas próprias 
conveniências.
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vez mais utilizada pelos tribunais pátrios para diferenciar os interesses da sociedade 

lato sensu.

que têm conteúdo material e se revestem a priori do atributo da indisponibilidade, e 
os interesses públicos secundários, que têm conteúdo adjetivo e caráter instrumental, 
sendo, portanto, disponíveis.

No REsp. 303.806,6

Parquet, tendo em vista que o ressarcimento pecuniário pleiteado pelo particular 

6 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS MORAIS. DESNECESSIDADE.

legis, consoante jurisprudência da E. Corte. (REsp. 327.288/DF, 4a T., Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
DJ DJ
REsp. 258.798, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ
DJ de 10/09/2001).

2.  O artigo 82, inciso III, do CPC, dispõe que compete ao Ministério Público intervir: “III – em todas as demais 
causas em que há interesse público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte”.

Alessi, Celso Antônio Bandeira de Mello e Min. Eros Roberto Grau.
3.  O Estado, quando atestada a sua responsabilidade, revela-se tendente ao adimplemento da correspectiva 

sua responsabilidade no afã de minimizar os seus prejuízos patrimoniais, persegue nítido interesse secundário, 
subjetivamente pertinente ao aparelho estatal em subtrair-se de despesas, engendrando locupletamento à 
custa do dano alheio.

4.  Deveras, é assente na doutrina e na jurisprudência que indisponível é o interesse público, e não o interesse 

máxime porque a entidade pública empreende a sua defesa através de corpo próprio de profissionais da 

v.g

5.  In genere

6.  Hipótese em que revela-se evidente a ausência de interesse público indisponível, haja vista tratar-se de litígio 
travado entre o Estado de Rondônia e INSS e o Procurador de Estado Beniamine Gegle de Oliveira Chaves, 

tipificado no art. 89, da Lei n. 8.666/93.

do processo, em razão do Princípio de que "não há nulidade sem prejuízo" ("pas dês nullités sans grief").
8.  Recurso especial desprovido.

DJ 25/04/2005, p. 224).
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Por ocasião da análise do REsp. 197.586,7
não se pode confundir interesse da Fazenda Pública com interesse público, este 
último referente a toda a sociedade e não apenas ao Estado.

tem sido bastante utilizada pela jurisprudência para separar os interesses que se 
referem à sociedade em geral, que possuem a característica da indisponibilidade, e 
os interesses que se referem ao aparato estatal, que possuem caráter instrumental, 
sendo, portanto, disponíveis. 

5 INTERESSE PÚBLICO: UMA CATEGORIA PLURAL

para o fato de que não existe um único interesse público. De fato, em uma sociedade 
plural em que se observam diferentes anseios e necessidades, resta inviável pensar-se 

nos alerta Cassese, “não existe o interesse público, mas os interesses públicos, no 
plural” (CASSESE, 1989, p. 238).

Acerca da impossibilidade de reconhecimento de um único interesse público, Justen 
Filho (2010, p. 126-127) leciona:

Uma crítica insuperável reside em que a teoria do interesse público pressupõe 

da realidade social e jurídica.

perfeita compreensão da realidade. Um simples exemplo permite compreender 
o problema.

valor ecológico. Ou que existam sítios arqueológicos de valor inestimável que 

exija o deslocamento de grande quantidade de moradores de baixa renda, 
remetendo-os ao constrangimento de total afastamento do núcleo urbano. 

7  DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – MINISTÉRIO PÚBLICO – INTERVENÇÃO – OBRIGATORIEDADE.
Não se pode confundir interesse da Fazenda Pública com interesse público. Interesse público é o interesse geral 
da sociedade, concernente a todos e não só ao Estado.

Recurso improvido.

DJ: 05/04/1999, p. 96).
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Seria inquestionável a existência de interesses públicos potencialmente lesados 

Qualquer que seja a teoria adotada acerca de interesse público, é impossível 

público tem de fazer-se com cautela, diante da pluralidade e contraditoriedade 
entre os interesses dos diferentes integrantes da sociedade.

em uma sociedade heterogênea, com diversas demandas, os interesses que, analisados 
separadamente, poderiam ser considerados essenciais à coletividade por vezes se 
chocam. Exsurge, então, a complicada tarefa de escolher qual desses interesses deve 

de fundo a busca do bem comum.

do interesse público.

6 SUPREMACIA E INDISPONIBILIDADE 
DO INTERESSE PÚBLICO

O direito público, no qual se inclui o direito tributário, rege-se por princípios, 
dentre os quais se destacam o da supremacia e o da indisponibilidade do interesse 
público. O primeiro preceitua que, havendo embate entre o interesse público e o 
particular, deve prevalecer o interesse público. O segundo, por sua vez, indica a 
impossibilidade de o administrador, ao seu arbítrio, dispor do interesse coletivo. 
Acerca do tema, Lopes Meirelles leciona:

Também chamado de princípio da supremacia do interesse público ou da 

(cf. art. 2o, caput
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em lei” (art. 2o, parágrafo único, II). O princípio do interesse público está 

delegados aos particulares.

Dele decorre o princípio da indisponibilidade do interesse público, segundo 

renunciar a poderes que a lei lhe deu para tutela, mesmo porque ela não é titular 
do interesse público, cujo titular é o Estado, que, por isso, mediante lei poderá 
autorizar a disponibilidade ou a renúncia (LOPES MEIRELLES, 2010, p. 105).

Gasparini (2008, p. 18), por sua vez, ao tratar do princípio da indisponibilidade 

Verbis:

ou do agente público, mero gestor da coisa pública. Aqueles e este não são 
seus senhores ou seus donos, cabendo-lhes por isso tão só o dever de guardá-

disponibilidade é o Estado. Por essa razão, há necessidade de lei para renunciar, 

atividades, possibilitando ou proibindo a disponibilidade dos bens, direitos, 

De acordo com o princípio da indisponibilidade do interesse público, pois, é vedado 
ao administrador encarregado de zelar pela coisa pública dispor dos interesses da 
coletividade a seu bel-prazer. Ao gestor cabe tão somente curar os bens e os interesses 

Todavia, conforme já foi dito, a tarefa conferida ao administrador de concretizar o 

perseguido, isso em face da existência de diversos interesses coletivos, que por vezes 
colidem entre si, de maneira que um não pode prevalecer sem que o outro seja 
subjugado, ao menos momentaneamente.

acerca de qual interesse público merece preponderar, tendo sempre em vista o 
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livremente da coisa pública, mas sim da necessidade de, por vezes, um interesse 

público, registre-se o ensinamento de Batista Júnior (2007, p. 510):

A indisponibilidade do interesse público não pode ser confundida com a 

em prol do melhor interesse público possível, deve atuar nos limites da 

redunde no afastamento de determinado interesse público, quando a medida 

à luz do princípio da indisponibilidade do interesse público, desde que exista 

determinado interesse público para fazer prevalecer o atendimento otimizado 
do feixe de interesses públicos que cabe à máquina pública zelar.

Resta claro, pois, que existem diversos interesses públicos que por vezes se revelam 

ponderar qual interesse coletivo merecerá prevalecer em detrimento do outro. Essa 

autorizado o desvirtuamento do caminho que deve ser buscado pelo Estado, tendo 

interesse público não pode ser confundida com a indisponibilidade de um interesse 
público determinado, tal como nos adverte Batista Júnior.

7 INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO, CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO E TRANSAÇÃO FISCAL: FIGURAS JURÍDICAS 
COMPATÍVEIS

Visto o que se entende por interesse público, faz-se mister analisar a interface 
existente entre esse conceito e o de crédito tributário para, em um segundo momento, 

De acordo com os ensinamentos de Carvalho (2002, p. 361), o crédito tributário 
“nada mais é que o direito subjetivo de que o sujeito ativo se vê investido de exigir 

conduta”. E complementa o autor:

condutas inter-humanas, aquele evento hipoteticamente descrito no suposto 
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da regra-matriz de incidência tributária, mas desde que relatado em linguagem 

Tem-se, portanto, que crédito tributário constitui o direito que União, estados 
e municípios têm, de acordo com a competência tributária constitucionalmente 

descrito na norma como gerador de tributo. Com base em tal análise, resta fácil 
perceber que o crédito tributário é um bem público que, como todos os bens 

interesse público.

Exsurge então a questão: é dado ao Estado dispor do crédito tributário, bem 

caráter primário.8

tem cunho instrumental. Legitima-se a atividade estatal de eleger determinados fatos 

arrecadados sejam utilizados para satisfazer interesses primários da coletividade. Nas 
palavras de Paulsen (2008, p. 620): “Tributa-se porque há a necessidade de recursos 
para manter as atividades a cargo do Poder Público ou, ao menos, atividades que 
são do interesse público, ainda que desenvolvidas por outros entes”.

Considerando-se esse raciocínio, chega-se à conclusão de que o crédito tributário é 
um bem público que se enquadra na categoria dos interesses públicos secundários, 

instrumento para atingir interesses públicos primários. Nesse sentido, aliás, Castro 

Não temos dúvidas, neste ponto, que o crédito tributário encontra-se nas 

da pecúnia necessária ao investimento em interesses públicos primários, tais 

receita pública derivada, portanto afeta, via de regra, ao juízo arbitral.

ponto relevante: o Estado administrador não possui discricionariedade para, 
sozinho, abrir mão do crédito tributário. Nesse sentido, restam plenamente válidas 

o e 141 do Código Tributário Nacional, dos quais se extrai 

é um bem dominial, que integra o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público como objeto de direito 
real de cada uma dessas entidades, não afetado por lei, caracterizando-se como bem patrimonial disponível”. 
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inviável aos agentes administrativos, ao seu arbítrio, dispor do crédito tributário, 
sob pena de responsabilidade funcional. Entretanto, o Estado legislador possui 
competência para dispor do crédito tributário, bem público dominial, caso entenda 

primário.

não houver base legal para tanto, eis que cabe ao legislador decidir a melhor forma 
de atender aos interesses públicos primários, bem como quais desses interesses 

crédito tributário é indisponível para o Estado administrador, mas disponível para o 
Estado legislador. Seguindo esse mesmo raciocínio, conclui-se que, caso seja editada 

em indisponibilidade do crédito tributário, desde que devidamente observados os 

p. 1150):

[...] o tributo, como os bens públicos em geral, é patrimônio do Estado. 
Indisponível na atividade administrativa, no sentido de que na prática 
ordinária dos atos administrativos a autoridade dele não dispõe. Disponível, 
porém, para o Estado, no sentido de que este, titular do patrimônio, dele 
pode normalmente dispor, desde que atuando pelos meios adequados para a 

A partir do exposto, tem-se que o crédito tributário é bem público do qual o Estado 

entende-se que o propalado princípio da indisponibilidade do crédito tributário, 

tributário com vistas a atingir interesse público primário.9

9 Nessa linha, Machado (2008, p. 113) defende que a antinomia apontada por alguns autores entre o art. 3o do 
CTN, que determina seja o tributo cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, e o art. 

crédito tributário, contém uma regra especial, aplicável nas hipóteses e de acordo com os limites estabelecidos 

3o

que convive perfeitamente com a regra geral sem de nenhum modo agredi-la”.



Daniela Figueiredo Oliveira França Ferreira

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 255-281, dez. 2012272

À guisa de conclusão deste tópico, cabe colacionar as sábias palavras do ministro Eros 
Grau (2002, p. 404), o qual leciona que o Estado “[...] inúmeras vezes deve dispor de 
direitos patrimoniais, sem que com isso esteja a dispor do interesse público, porque 

8 DIREITO TRIBUTÁRIO PARTICIPATIVO E TRANSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA: EM BUSCA DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA 
E DA PACIFICAÇÃO SOCIAL

incapacidade para resolver os problemas que se apresentam.

durante longos anos, tendo normalmente resultados insatisfatórios tanto para o 
contribuinte quanto para o Fisco, independentemente de quem (formalmente) 
ganhe ou perca.

O sujeito passivo, por um lado, vive um quadro de incerteza jurídica que impacta 

seu crédito, que por vezes nem ocorre, seja porque o resultado do julgamento lhe 

tentar receber o crédito tributário que entende devido, ocorrendo, por vezes, de o 

devedor, superar o montante do crédito perseguido.

Interministerial n. 204/2008-MF, de 10/12/2008, encaminhada ao presidente da 

Hoje se estima, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que 

de 04 anos para ser concluída e a fase judicial, 12 anos. Esse fato, somado à 

o fato de que menos de 1% do estoque da dívida ativa da União de R$ 400 
bilhões de reais ingressa nos cofres públicos a cada ano por essa via, sendo 
que o percentual do ingresso não ultrapassa a dois vírgula cinco por cento 
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e, uma vez incorporado o que ainda está em litígio administrativo, chega-se 
à impressionante cifra de R$ 900 bilhões de reais. Esse número representa 

federal, cerca de metade do PIB do país.

a livre concorrência. As sociedades empresariais que honram pontualmente 

com outras que protraem no tempo o pagamento de tributos por meio de 
discussões administrativas e judiciais meramente protelatórias.

serão resolvidos em menor prazo, no máximo em um ano, o que tornará, 

discussões judiciais.

os altos custos do processo judicial, o que, sem dúvida, vem ao encontro 

prazo, desafogará as instâncias administrativas de julgamento e o Poder 
Judiciário.

consensual. Espera-se o consenso em ambiente no qual, em princípio, não 

[...]



Daniela Figueiredo Oliveira França Ferreira

Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 255-281, dez. 2012274

próprio Judiciário) a par de inexequíveis, mostram-se utópicas e imprestáveis.

isto é, vinculam-se e decorrem, de um imediato aumento nos resultados da 

na recorrente advertência de Roberto Mangabeira Unger (pensador brasileiro 

A busca de um direito tributário participativo, em que o contribuinte não seja 

Moreira Neto (2000, p. 42-43) pondera:

eficiência, custo, garantias dos administrados, necessidade de emprego 

como os contratos e acordos.
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1o

2o

3o

4o

5o

6o

7o pelo atendimento às demandas reprimidas após o fracasso dos modelos de 
Estado monoclasse do Welfare State

8o

e

9o

(subsidiariedade).

Nesse contexto de busca de um direito tributário mais participativo e de maior 

públicos mais céleres, o que vai ao encontro do interesse público. Com efeito, a 

Evitar contenciosos generalizados, desafogar a estrutura judicial, que 

conteúdo das decisões em tudo e por tudo idênticos, é dever de qualquer 
legislador comprometido com os valores democráticos e republicanos mais 

tributária é sinal de maturidade democrática. Verbis:

o montante voluntariamente recolhido, porque, simplesmente, aplica-se a 
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que vão parar nos tribunais administrativos e judiciais e demoram longos anos até 

9 CONCLUSÃO

falência. A experiência revela que o velho sistema baseado em um Estado império, 
que se limita a ditar regras, não é capaz de resolver a contento os problemas 

administrativa e judiciária, com o prolongamento de discussões tributárias durante 

aparelhamento estatal. 

viável para desafogar a estrutura contenciosa do Estado. Baseada no consenso, propõe 

tributária não é incompatível com o princípio da indisponibilidade do crédito 

os tributos mediante atividade administrativa plenamente vinculada. Isso porque o 

um interesse público primário. Ao Estado administrador caberá agir dentro 
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extinguir o litígio do que levar este até a última instância, com a possibilidade 

Em casos estabelecidos na lei, naturalmente, e realizada pela autoridade à qual 

com o ordenamento jurídico brasileiro, que vai ao encontro do interesse público. 

tributário mais participativo.
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Resumo

A transparência na gestão pública é tema que 
tem adquirido grande relevância no Brasil, assim 
como os investimentos em obras públicas, em 
virtude do incremento no nível de investimentos 
verificados nos anos recentes. Este trabalho tem 
como objetivo avaliar os instrumentos atualmente 
existentes relacionados à transparência na aplicação 
de recursos em obras públicas e verificar se sua 
utilização tem resultado na gestão transparente 
desses recursos. Para isso, verificou-se o nível de 
atendimento desses dispositivos, por meio de um 
projeto piloto, com dados obtidos de fiscalizações 
realizadas pelo Tribunal de Contas da União 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

aos exercícios de 2008, 2009 e 2010. Também foi 
desenvolvida metodologia visando a estabelecer um 
índice de transparência com foco na transparência 
de obras públicas. Os resultados obtidos indicam 
que a gestão desses recursos não tem sido feita de 
maneira transparente, à luz dos dispositivos legais 
estudados, assim como demonstra que existe espaço 
para que esses órgãos e entidades ampliem seu nível 
de transparência, com a utilização de instrumentos 
adicionais, a exemplo dos portais na internet, 
como forma de fortalecer o controle, em especial o 
controle social.

Palavras-chave

Transparência. Obras públicas. Controle externo. 
Controle social.

Abstract

The transparency in public management is topic 
that is getting great importance in Brazil, as well 
as investment in public works, due to the increase 

in the level of investments seen in recent years. The 
objective of this study is to evaluate the current 
existing instruments related to transparency in the 
application of resources in public works and verify 
wether its use is resulting in the their transparent 
management. In order to do this, the service level 
those instruments was verified through a pilot project 
using data from inspections performed by Tribunal 

do Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 

years 2008, 2009 and 2010. A Methodology was also 
developed to establish a transparency index focusing 
on the transparency of public works. The verified 
results indicate that management of these resources 
has not been done in a transparent manner, based 
on legal rules studied, and demonstrate that these 
organizations and entities can increase their level 
of transparency using additional tools, such as 
internet homepages, so as to increase governance, 
in particular the social control.

Keywords

Transparency. Public works. Governance. Social 
control.

1 INTRODUÇÃO

A transparência na gestão pública 
é um tema que adquiriu grande 
importância no Brasil, em parte após 

de 1988 (CF/1988), houve um inegável 

de controle. Segundo Mendes (2009), 
o princípio da transparência guarda 

democrático. Esse princípio opera em 

governamentais que proporciona o 
princípio da transparência fortalece a 
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democracia, do mesmo modo que o fortalecimento desta última estimula um maior 

instrumentos de transferência de recursos, dentre outras normas. A transparência é 

Por sua vez, o tema obras públicas também tem adquirido bastante relevância perante 

destinados a investimentos nos últimos anos, com vistas a reduzir os gargalos de 
infraestrutura no Brasil e contribuir para o crescimento econômico.

No decorrer deste trabalho, pretende-se responder à seguinte questão (problema de 
pesquisa): Os instrumentos de transparência atualmente existentes relacionados com 

recursos é feita de forma transparente?

o nível de atendimento desses instrumentos por órgãos e entidades públicas, 

da gestão dessas entidades e propor novos instrumentos de transparência relacionados 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nas obras de direito constitucional e administrativo, o tema transparência está 
muitas vezes associado ao princípio da publicidade, previsto no art. 37, caput, da 

(2009), defendem que a publicidade é apenas um dos aspectos da transparência, 

democracia. O autor destaca ainda que é comum que o termo publicidade remeta 

recursos em obras públicas. Os trabalhos relacionados às obras públicas abordam, 
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Os instrumentos de transparência atualmente existentes decorrem dos princípios 

2.1 AS NORMAS CONSTITUCIONAIS E O 
PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA

República Federativa brasileira, um Estado Democrático de Direito, estabeleceu, 

ativa do cidadão no processo decisório de políticas públicas. O referido autor 
expõe, ainda, que o princípio da transparência, no regime democrático, impõe 
o amplo acesso do cidadão aos negócios públicos, reservando-se ao segredo um 
caráter subsidiário, reduzido e descontínuo. O regime democrático tem como 

dos governantes, seja por meio do clássico mecanismo de pesos e contrapesos, 
exercido pelos poderes independentes e harmônicos entre si (Executivo, Legislativo 
e Judiciário), seja pelo controle social, exercido pelos administrados sobre os 
governantes, principalmente pelo sufrágio universal. No entanto, ambas as espécies 

Federativa do Brasil de 1988, destacam-se dispositivos relacionados aos direitos 
fundamentais (art. 5o

caput o

o).

status de democracia 

os governantes, utilizando, por exemplo, os institutos das audiências, consultas e 
chamamentos públicos.

caput, e seu inciso II, buscou-

evidenciando-se a possibilidade de controle social das políticas públicas conduzidas 
pelo Estado, uma vez que o acesso dos usuários aos registros administrativos e 

dessas políticas.
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público exigirá estudo prévio de impacto ambiental, a que dar-se-á publicidade, 
o, inciso IV, do diploma constitucional. 

controle ambiental, dependerá também da transparência que se dará aos processos 

e social e a garantia de que os órgãos e as entidades públicas estejam agindo em 
estrita consonância com preceitos constitucionais. Como se verá adiante, normas 
infraconstitucionais e legais disciplinaram os referidos dispositivos, abrangendo 

2.2 NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS E OS 
INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA

transparência na gestão pública foi a Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), que estabelece que a responsabilidade na gestão 

Essa lei dispõe que a transparência será assegurada também mediante: a) incentivo 

Além da LRF, outras normas estabelecem a obrigatoriedade de os órgãos e as 
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na gestão de obras públicas, dentre as quais se destacam a Lei n. 8.666/1993, as leis 

Nacional de Meio Ambiente).

O art. 3o

em estrita conformidade com uma série de princípios básicos, dentre os quais o da 
publicidade. Nesse sentido, uma série de atos administrativos deve ser publicada, a 

o

e dos leilões (art. 21) e resumo dos instrumentos de contratos e seus respectivos 
aditamentos (art. 61).

simultâneas ou sucessivas superiores ao montante de R$ 150 milhões, nos termos 
do art. 39, e o procedimento de licenciamento ambiental, que também contempla a 

o

com o art. 10 da Lei n. 6.938/1981 e com os arts. 2o

n. 237/1997 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama).

Segundo Justen Filho (2010), a audiência pública como instrumento de publicidade 

da atividade administrativa, permitindo-se ampla discussão do administrador com 

n. 1.100/2005-TCU-1a Câmara.

o

de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que 
possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 
Nesse caso, quanto maior o acesso da sociedade aos procedimentos licitatórios, 

meio do controle social.

o

o,
o, inciso II).



Cad. Fin. Públ., Brasília, n. 12, p. 283-309, dez. 2012288

Carlos Rafael Menin Simões/Romilson Rodrigues Pereira

obras pelos órgãos de controle e pela sociedade. A inexistência do detalhamento 
dos custos é campo fértil para a ocorrência de outras irregularidades, a exemplo de 

esperado esteja contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual quando sua 

transparência.

A Lei n. 8.666/1993 estabelece ainda que qualquer cidadão poderá requerer 

determinada obra executada (art. 7o o), bem como ser parte legítima para 
o), ou para representar aos tribunais de 

o). Tais dispositivos constituem-se medidas de controle 

pelo bom cumprimento das políticas públicas.

empreendimentos são causadores de impactos ambientais, notadamente as obras 
de infraestrutura.

Machado (2010) destaca entre os princípios gerais do direito ambiental os da 

ela tome suas decisões avaliando as alternativas, uma vez que possibilita conhecer 
as opiniões daqueles que serão afetados pelo projeto. 

O art. 10 da Lei n. 6.938/1981 incluiu, dentre os instrumentos da política ambiental, 

funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
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considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes de causar 

Por sua vez, a Lei n. 10.650/2003 estabelece que os órgãos e as entidades da 

documentos, aos expedientes e aos processos administrativos que tratem de matéria 

expor aos interessados o conteúdo dos estudos de impacto ambiental e seu respectivo 
relatório, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e as sugestões 
a respeito. A publicidade dos estudos e dos relatórios ambientais, bem como a 

Conama n. 237/1997.

1 geralmente 
está sujeita ao procedimento de licenciamento ambiental, em especial as obras de 
infraestrutura, a exemplo de obras de saneamento básico, canais, adutoras, barragens, 

de audiências públicas, tem-se tornado importante fórum de discussão acerca da 

Outras normas de conteúdo relevante para a transparência na gestão de obras 

por conta do caráter temporário dessas leis, e, dada sua relevância, constituem 

Segundo a Lei n. 12.465/2011 (LDO/2012), o Tribunal de Contas da União (TCU) 

o). Essa lei também dispõe, em seu art. 95, caput, que a CMO 

bloqueio ou do desbloqueio de contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos 

Lei n. 11.653/2008 (PPA 2008-2011), quais sejam: os projetos cujo valor total estimado seja superior a R$ 100 
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na internet pela CMO.

2) e no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse (Siconv3

iguais à mediana de seus correspondentes no Sinapi,4
rodoviários, no Sicro.5

públicas não só pelos órgãos de controle, mas também pela sociedade.

em obras públicas são aquelas atinentes à transferência voluntária de recursos 

repasse e dos termos de parceria, uma vez que os respectivos recursos podem estar 

são o Decreto Federal n. 6.170/2007 e a Portaria Interministerial n. 507/2011.6

pública federal deverão realizar cadastro prévio no Siconv. Também estabelece 

pela entidade concedente, ao qual dar-se-á publicidade, inclusive ao seu resultado, 

órgão ou da entidade concedente, bem como no Portal dos Convênios.

2 O Siasg é um conjunto informatizado de ferramentas para operacionalizar internamente o funcionamento 

3 O Siconv é um sistema de gestão de instrumentos de transferências voluntárias do governo federal, em plataforma 

de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria. O sistema é aberto ao público.

internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, disponibilizado em http://www1.caixa.gov.br/gov/
gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp.

5 Sicro é o Sistema de Custos de Obras Rodoviárias, elaborado e mantido pelo Dnit, disponibilizado em http://
www.dnit.gov.br/servicos/Sicro.

chefe da Controladoria-Geral da União.
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repasse e termos de parceria serão registrados no Siconv, que será aberto ao público, 
7

O decreto supracitado encontra-se regulamentado atualmente pela Portaria 
Interministerial n. 507/2011, que estabelece que os atos e os procedimentos 

serão realizados no Siconv, e aqueles que não possam ser realizados nesse sistema 
serão nele registrados.

Ainda de acordo com a Portaria Interministerial n. 507/2011, os órgãos e as 

chamamento público, já previsto no Decreto n. 6.170/2007.

do respectivo extrato no  (DOU

dos convênios e contratos será dada publicidade no Portal dos Convênios.

etapas que envolvem os convênios e os instrumentos congêneres, oriundas do 
Decreto n. 6.170/2007 e das normas que o regulamentaram, buscaram fortalecer os 

de sistemas informatizados, em plataforma web, permitindo o acesso de usuários 
pela internet.

2.3 OUTROS INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA

2.3.1 PORTAIS NA INTERNET

A internet é um ambiente atualmente de grande relevância na transparência da 
gestão administrativa. Conforme tratado anteriormente, existe uma série de atos 
administrativos que devem ser disponibilizados na internet, a exemplo do cadastro 

recursos por meio do Siconv (Portal dos Convênios).

7 Disponível em: <https://www.convenios.gov.br/portal/>.
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Transparência8 do governo federal. Além desse portal, o Decreto n. 5.482/2005, 
regulamentado pela Portaria Interministerial n. 140/2006, instituiu as páginas 

2.3.2 SISTEMAS REFERENCIAIS DE CUSTOS

pública. Além do Sinapi e do Sicro, citados anteriormente, cujo acesso é franqueado, 
existem outros sistemas mantidos por órgãos e entidades públicas que nem sempre 
são acessíveis ao público.

2.3.3 PORTAIS DE ACOMPANHAMENTO DE OBRAS E CONTRATOS

Alguns órgãos e entidades públicas estão disponibilizando portais na internet 

pelas entidades gestoras desses portais é variável. De modo geral, é permitido fazer 

cita-se o sistema Geoobras,9 desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso (TCE/MT), o Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas 
(Sicop),10 software desenvolvido pelo governo do Estado de Santa Catarina, e o 
portal Obrasnet,11 desenvolvido pelo Mpog em parceria com a Caixa Econômica 

geral da União.

12 Esse site
possibilita consultar os investimentos por tema, por cidade-sede e fazer o download

13 mantido pelo 

de contas estaduais e municipais. No site

8 Disponível em: <http://www.portaldatransparencia.gov.br>.
9 Disponível em: <http://geoobras.tce.mt.gov.br/cidadao/Default.aspx>.
10 Disponível em: <http://www.sicop.sc.gov.br/mapavivo>.
11 Disponível em: <http://www.obrasnet.gov.br/obrasnet.asp>.
12 Disponível em: <http://www.portaltransparencia.gov.br/copa2014/>.
13 Disponível em: <http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/copa2014>.
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Jogos Rio 2016.14

2.4 O DEVER DE PRESTAR CONTAS, 
O PROCESSO DE CONTAS E AS FISCALIZAÇÕES 
EMPREENDIDAS PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS

O dever de prestar contas, no que tange à gestão de recursos públicos, está 

ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 

O raciocínio extraído desse dispositivo é que onde houver bens e recursos públicos 

A referida carta consignou ao TCU, em seu art. 71, inciso I, a competência para 
julgar as contas dos administradores e dos demais responsáveis por dinheiros, bens 

sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, e as contas daqueles 
que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao erário. Tal matéria é disciplinada pela Lei n. 8.443/1992 e regulamentada pela 

controle externo destinado a avaliar e a julgar o desempenho e a conformidade da 

que, em consonância com o texto constitucional, a competência de julgamento das 
contas pelo TCU não se limita apenas aos aspectos de conformidade, mas adentra 

normativos e operacionais, expressos nas normas e nos regulamentos aplicáveis, e 

14 Disponível em: <http://www.portaltransparencia.gov.br/rio2016/>.
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Desse modo, com fundamento em sua competência para julgar as contas dos 
administradores de bens e dos demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 

avaliando-se a aderência dos responsáveis a essas normas, quanto no tocante ao 
desempenho, na medida em que o descumprimento sistemático desses normativos 
evidenciaria a ausência de transparência dos responsáveis pelas unidades 

com prejuízo ao controle estatal e, principalmente, ao controle social, que não 

órgãos de controle.

Além dos processos de contas, os tribunais de contas possuem competências 

nas quais também são avaliados aspectos relativos à conformidade e ao 

daquele realizado no âmbito dos processos de contas.

operacional e patrimonial pelo TCU está prevista no art. 71, inciso IV, da 

recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres encontra amparo no inciso VI desse mesmo artigo. Tais 

quaisquer instrumentos relativos à transferência voluntária de recursos da União, o 

pode se dar sobre o aspecto da conformidade ou do desempenho, ou de ambos.

de que resulte receita ou despesa. Segundo o roteiro de auditoria de conformidade 

mediante convênio ou aos instrumentos congêneres, à regularidade do procedimento 

ser utilizado de forma sistematizada, de modo que permita seu uso como critério 
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3 DESENVOLVIMENTO DO ÍNDICE DE 
TRANSPARÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS

Como tratado anteriormente, existe uma série de normativos relacionados 
à transparência de recursos aplicados em obras públicas. Em uma análise 
de conformidade, o desrespeito a qualquer desses regulamentos resultaria, 
consequentemente, em irregularidade, por se tratar de prática de ato de gestão ilegal. 

Por sua vez, o descumprimento dessas normas, reiterada e sistematicamente, poderia 
levar à conclusão de que, quanto aos aspectos operacionais, os responsáveis pelos 
órgãos/entidades jurisdicionados estariam afrontando o princípio da transparência, 

pelos responsáveis pelas políticas públicas.

Entretanto, embora a relevância desse tema seja evidente, especialmente para 

de transparência, com dados quantitativos, utilizando inferências estatísticas, 

em análise restaria prejudicada. Soma-se a isso o fato de a amostragem utilizada 
pelo TCU não ser aleatória, mas sim baseada em critérios estabelecidos em lei e 
nas normas de auditoria, tais quais: histórico de irregularidades, materialidade, 

os projetos menos relevantes.
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entidades públicas, ainda que de forma qualitativa, pressupõe o conhecimento 
acerca dos dados a serem obtidos. Uma vez que a metodologia será aplicada com 

Outros aspectos devem ser considerados. Todo achado de auditoria incide sobre um 
objeto, que geralmente corresponde a um contrato, a um edital ou a um projeto. 
Logo, o componente objeto deverá compor o referido índice. Conforme exposto 
anteriormente, os instrumentos de transparência geralmente estão associados às 

público está mais relacionada a procedimentos executados no programa de trabalho 
(PT). A área de meio ambiente pode estar associada à obra como um todo, ou a 
segmentos distintos da obra, a depender de como foi conduzido o procedimento 
de licenciamento ambiental, ou seja, pode estar relacionada a um único contrato 
ou a mais de um.

Por conta dessas questões, vislumbrou-se que o índice seja composto de parcelas 

Quadro 1 – Relação entre área (questão de auditoria) e objeto

Área Objeto (prioritário)

Transferência de recursos
Meio ambiente

PT
Convênio ou instrumento congênere
Obra, complexo de obras, contrato (a depender do caso concreto)
Edital ou contrato

procedimento de licenciamento ambiental, porém pode conter vários contratos, 

irregularidades adotadas pelo TCU (IG-P, IG-R, IG-C15 e OI16). Assim, as áreas que 

15 o, inciso VI, da Lei n. 12.465/2011 (LDO/2012), classifica-se como indícios de 

16
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denotam achados mais relevantes teriam um peso maior, a exemplo dos contratos 

atribuindo para todos os objetos a mesma representatividade, ou seja, o peso 

daqueles relativos aos instrumentos de transparência não previstos em lei. Isso 

uma vez que não são obrigatórios, pode constituir boa prática de gestão. Ademais, 
se forem considerados em conjunto, os efeitos positivos daqueles não previstos 
em lei poderiam, falsamente, anular os efeitos da inobservância das normas pelos 
órgãos/entidades. Assim, serão propostos dois índices independentes: o primeiro 
com base nos aspectos legais, e o segundo com base em instrumentos adicionais de 
transparência.

3.1 ÍNDICE RELATIVO AOS QUESITOS LEGAIS (ÍNDICE I)

aos órgãos/entidades em que não se encontre qualquer irregularidade. À medida que 

I' = 1 [Xa + Xb + Xc + Xd + Xe] (1)

onde:

a

b

c

d

e = parcela do índice relativo aos contratos.

Cada parcela é representada por dois fatores:

Xn = Xn x X'n (2)
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onde:

         NnKn = –––––––e Nii = a
(3)

onde:

Nn

Ni

         AnX'n = –––––––
Qn x Nn

(4)

onde:

An

Qn = quantidade de quesitos (procedimento ou possível achado de auditoria) 

Nn

                   Nn Aa Ab Ac Ad AeI' = 1 – –––  –––– [–– + –– + –– + –– + –– ]e Ni Qa Qb Qc Qd Qe
                       

i = a
(5)

onde:

Q = quantidade de quesitos (procedimento ou possível achado de auditoria) aplicados 

Ni
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e = parcela do índice relativo aos contratos.

3.2 ÍNDICE RELATIVO AOS INSTRUMENTOS DE 
TRANSPARÊNCIA ADICIONAIS (ÍNDICE II)

O estabelecimento de um índice com base nos instrumentos de transparência 
adicionais é matéria subjetiva, pois os critérios a serem escolhidos são bastante 

possibilita amplo acesso aos interessados. Os dados requeridos relacionam-se com 

site
da transparência.

site, com 

Editais e contratos são mais acessíveis, principalmente nos grandes portais do 
governo federal.
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Quadro 2 – Parâmetros e critérios adotados para o índice relativo aos 
instrumentos de transparência adicionais

Área Parâmetros Critérios de avaliação

acerca dos 
empreendimentos

Síntese do empreendimento

Estudos e projetos (viabilidade, EIA/
Rima, projetos básico e executivo)

Avisos

Editais

Anexos do edital

Projeto básico

Procedimento licitatório questionamento, atas, relatórios, 

Sistema referencial 
de custos próprio

Existência n/a

Acesso ao público
Sintético

Analítico

atualizados (pesquisa de mercado)

Sistema de 
acompanhamento
de obras

Existência n/a

Periodicidade

Contratos e aditivos

Assim como no índice referente aos quesitos legais, não serão adotados pesos 
diferenciados para cada um dos parâmetros avaliados. A nota máxima atribuída 
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4 AQUISIÇÃO DE DADOS PARA O PROJETO PILOTO DOS 
ÍNDICES DE TRANSPARÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS17

4.1 INTRODUÇÃO

no Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs) e na Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Neste 
trabalho não foram consideradas as despesas efetuadas por meio de convênio ou 

realizadas pelo Tribunal nesses órgãos e entidades, selecionando-se as irregularidades 

No exercício de 2008, foram selecionados sete empreendimentos, sendo seis do 

No exercício de 2009, foram selecionados nove empreendimentos, sendo quatro do 

No exercício de 2010, foram selecionados dez empreendimentos, sendo cinco do 

Para cálculo do Índice II utilizaram-se os dados obtidos em consulta aos portais dos 
três órgãos/entidades.

5 RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 
TRANSPARÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS18

No exercício de 2008, das sete obras da amostra, três apresentaram irregularidades 

resultando nos percentuais de 44,44% e 50,00%. Uma vez que tais irregularidades 
vêm sendo constatadas desde o primeiro exercício em análise (2008), era de se esperar 

17 Os dados completos podem ser acessados em <http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2509407.PDF>.
18 Os dados completos podem ser acessados em <http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2509407.PDF>.
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Do exame desse quadro, percebe-se que a maior quantidade de ocorrências decorre de 

Quadro 3 – Consolidação das irregularidades relativas aos exercícios de 2008, 
2009 e 2010

Área Descrição do achado de auditoria Ocorrências

Meio ambiente
Meio ambiente

1
1
1
2

custo direto da obra.

11

Contrato Ausência de cadastramento de contrato no Siasg 1

Total 17

19

19 Os dados completos podem ser acessados em <http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2509407.
PDF>.
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No que concerne ao índice relativo aos aspectos legais (Índice I), o MI atingiu o 
índice de 100% nos exercícios de 2008 e 2009, o que indica que não foi registrada 

ocorreu com os demais órgãos. Porém, no exercício de 2010, o MI apresentou os 
piores índices, em virtude de achado relacionado à ausência de detalhamento das 

ocorrido em 2007, cujas irregularidades foram apontadas no exercício de 2010. 
Entretanto, nos editais posteriores analisados pelo Tribunal, a partir do exercício de 

Uma análise pouco cuidadosa dos dados constantes do Quadro 4 pode levar à falsa 
conclusão de que os órgãos e as entidades analisados possuem padrões elevados de 
transparência. Entretanto, da forma como o índice foi formulado, valores inferiores 
a 100% não são desejáveis, uma vez que representam a inobservância das normas que 
regem a matéria. Desse modo, qualquer valor inferior a 100% constitui ilegalidade 

ato de gestão ilegal.

de 52,82%, 40,92% e 30,58% para Codevasf, MI e Dnocs, respectivamente. Observa-
se que o melhor resultado foi o da Codevasf, que se deve principalmente ao fato 
de essa entidade divulgar todos os documentos dos procedimentos licitatórios em 
seu site

transparência que poucos órgãos atualmente adotam.

com as Bacias do Nordeste Setentrional (Pisf). Ressalte-se que enquanto todas as 

resultando em uma gestão documental mais complexa (programas de trabalho, 

fortalecendo o controle social em benefício de toda a sociedade.
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6 CONCLUSÃO

Da análise empreendida pode-se concluir que a gestão dos recursos aplicados em 

entidades sequer cumprem os normativos que estabelecem a obrigatoriedade de 

licenciamento ambiental, o cadastro dos contratos no Siasg e outros dispositivos.

esses órgãos e entidades estão longe de possibilitar o amplo acesso dos cidadãos às 

vulto executadas no Brasil.

avalie se a gestão dos recursos aplicados em obras públicas é realizada de forma regular 

disponibilizadas, especialmente no que concerne às obras de grande vulto.

examinadas não atingiram o nível de 100% do índice desenvolvido, percentual que 
representaria o pleno atendimento dos normativos que atualmente regem essa 
matéria. As principais irregularidades em obras públicas referem-se a problemas de 

Foi também desenvolvido um índice de transparência que permitiu comparar os 

atribuir o mesmo peso para todos os quesitos avaliados, distorceu os resultados, na 

. Logo, essa questão 
dos pesos dos quesitos avaliados merece uma discussão mais ampla, o que não foi 
objeto proposto neste trabalho.
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recursos em obras públicas.

i)   individualizar os achados de auditoria constantes do roteiro de auditoria de 

ii)  em futuros estudos, avaliar a possibilidade de estabelecer pesos diferenciados 

para obras de grande vulto, em ambiente web, com acesso livre, que disponibilize 
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ANEXO – Aplicação do Índice II

Área Parâmetros Critérios de avaliação
MI
(%)

Dnocs
(%)

Codevasf
(%)

acerca dos 
empreendimentos

Síntese do 
empreendimento 5,56 5,56 5,56

Estudos e projetos viabilidade, EIA, Rima, projetos 
básico e executivo

1,001 0,00 0,00

alvarás e dos pareceres que o subsidiaram 5,56 0,00 0,00

Avisos 5,56 5,56 5,56

Editais 5,56 5,56 5,56

Anexos do edital 5,56 0,00 5,56

Projeto básico 0,00 0,00 5,56

sintético 5,56 0,00 5,56

5,56 0,00 5,56

Procedimento
licitatório questionamento, atas, relatórios, 1,002 0,00 5,56

Sistema
referencial de 
custos próprio

Existência n/a 0,00 5,56 5,56

Disponibiliza o acesso 
livre na internet

Sintético 0,00 5,56 0,00

Analítico 0,00 0,00 0,00

atualizados (pesquisa de mercado) 0,00 2,783 0,00

Sistema de 
acompanhamento
de obras

Existência internet 0,00 0,00 0,00

Periodicidade 0,00 0,00 0,00

Contratos e aditivos 0,00 0,00 2,784

0,00 0,00 0,00

TOTAL 40,92 30,58 52,82

Notas:
1  Recebeu apenas 1/5 da nota, pois disponibiliza apenas o Rima na internet.
2  Recebeu apenas 1/5 da nota, pois disponibiliza apenas os questionamentos e suas respostas.
3

4

termos e seus aditivos.












